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APRESENTAÇÃO

O Seminário Integrado das Linhas de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em
Sociologia (PPGS) da Universidade Federal de Goiás teve sua IV edição em 2021.
Ao longo desses anos o evento se propõe a integrar os debates e pesquisas
desenvolvidos internamente, bem como o intercâmbio com outras universidades e
programas.

Na edição de 2021 o evento adotou como tema "Para além do fim do mundo:
desafios do presente" como um exercício de pensar o contexto tão desafiador e
particular que vivemos desde março de 2020, afetados pela pandemia do novo
Corona vírus, a Covid-19. O seminário teve, assim, a pretensão de olhar para sua
própria trajetória, com as lentes da Sociologia e áreas afins, de modo a contribuir
para a superação desse contexto. Mais do que cartilhas e manuais “do que fazer”
quisemos construir pontes para continuar no caminho trilhado há mais de um século
pela sociologia – compreender e transformar a realidade - e para adiar o fim do
mundo, como nos ensina Ailton Krenak!
1

O evento se realizou entre os dias 8 e 10 de dezembro de 2021 em modalidade
remota, com as conferências transmitidas pelo canal da Faculdade de Ciências
Sociais da UFG YouTube, onde podem ser acessadas, e os Grupos de Trabalho
(GTs) em salas de reunião do Google Meet. Essas sessões não ficaram gravadas e
os textos apresentados estão publicados aqui integralmente.

A Comissão Organizadora gostaria de agradecer: às/aos conferencistas Artur
Perrusi, Hans Carillo e Edna Bravo; às/aos moderadoras/es de oficinas Jaielison
Yandro Pereira da Silva e Mateus Ório; à direção da FCS: em 2021, Izabela Tamaso
e em 2022, Luiz Mello. À equipe de Comunicação da FCS, em particular a Lara
Fernandes pelo apoio na finalização desta publicação; a todas as pessoas que
participaram.

Boa leitura!

1 “Ideias para adiar o fim do mundo”, livro de Ailton Krenak publicado pela Companhia das Letras em
2019.
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A sociedade do trabalho é marcada por constantes transformações. No século XX, os
modelos organizacionais taylorista, fordista e toyotista, alteraram a forma de produção
industrial utilizada pelas indústrias durante a Segunda Revolução Industrial. Com a
popularização e modernização das tecnologias da informação, o século XXI é marcado por
novas formas de trabalho, como o trabalho virtual e o trabalho uberizado, que se
intensificaram com a pandemia de Covid-19 e trouxeram consigo desigualdades,
especialmente entre aquelas pessoas que dispõem e aquelas que não dispõem de condições
sociais e econômicas para se adaptar ao novo contexto social e tecnológico. O estudo do
trabalho deve ser aprofundado, ir além da análise do mercado de trabalho e do emprego
formal, é necessário identificar os efeitos das transformações que potencializam as diferenças
e desigualdades entre os indivíduos. O presente GT busca aclarar este novo horizonte via
recepção de artigos que mapeiam os contornos do trabalho no momento atual da sociedade.
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AÇÕES AFIRMATIVAS EM CONCURSOS PÚBLICOS FEDERAIS PARA
DOCENTES E TÉCNICAS/OS ADMINISTRATIVAS/OS: LEVANTAMENTO

BIBLIOGRÁFICO SOBRE O PERCURSO METODOLÓGICO

Lirian Keli dos Santos

RESUMO

O racismo estrutural e institucional ainda é bastante presente na sociedade brasileira, e

neste contexto se revela imprescindível o investimento em iniciativas que promovam a

equidade racial, nos termos dos direitos constitucionais e fundamentais. Na busca pela

concretização de direitos como igualdade e dignidade, em especial no que se refere à raça, e

na busca pela promoção de igualdade racial para pessoas negras foram criadas ações

afirmativas que buscam reduzir as desigualdades, como as relativas às cotas étnico-raciais em

concursos públicos através da Lei n. 12.990/2014, que garante reserva de 20% do número de

vagas.

Neste sentido, o estudo possui por objetivo identificar o percurso metodológico nas

pesquisas sobre ações afirmativas no âmbito de cotas raciais em concursos públicos federais

para docentes e técnicas/os administrativas/os nas instituições de educação no Brasil. Para

esse fim, utiliza-se a pesquisa bibliográfica, através da análise de artigos e obras disponíveis

em bases de dados como na Biblioteca Digital Nacional de Teses e Dissertações (BDTD,

2021), no banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

(CAPES, 2021) e na Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO, 2021) e utilizamos os

seguintes descritores “ações afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos federais”

e/ou“Lei 12.990/2014”, no período de agosto a novembro de 2021. Ao longo da pesquisa

bibliográfica, encontramos 11 estudos sobre as cotas étnico-raciais de reserva de vagas em

concursos públicos federais para docentes e técnicas/os administrativas/os negras/os na

educação, sobre os quais foram desenvolvidos 5 artigos e 5 dissertações e 1 tese no período

de 2015 a 2021. Além disso, observamos que a maioria das/os pesquisadoras/es é do sexo

feminino, e que a quantidade de pesquisadoras/es brancos é maior que a de pesquisadoras/es

negras/os.

Em relação ao percurso metodológico, verificamos que há uma predominância de

pesquisas com abordagem metodológica qualitativa, e que apenas 4 estudos declararam que
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utilizaram a pesquisa documental, sendo as seguintes pesquisadoras Faria (2015), Ferreira

(2017) Palma (2019) e Silva (2021). Constatou-se que as pesquisas acerca das ações

afirmativas no Brasil são imprescindíveis, não apenas para trazer visibilidade ao tema e maior

conscientização social, como ainda para que se possa traçar os rumos futuros das ações

afirmativas e detectar as problemáticas existentes para que se possa em um futuro próximo ter

resultados mais positivos das ações afirmativas no Brasil.

INTRODUÇÃO

O racismo estrutural e institucional é um problema em nossa sociedade. De

acordo com Santos e Silva (2018) a população negra no Brasil ainda enfrenta inúmeros

desafios em relação à efetivação de seus direitos. As desigualdades relacionadas às

questões étnico-raciais revelam a necessidade de iniciativas públicas que venham a

suprimir essas injustiças, e neste contexto surge a Lei nº 12.990 de 09 de julho de 2014,

que reserva às pessoas negras 20% das vagas em concursos públicos federais no

decorrer de dez anos.

O problema da pesquisa é: quais percursos metodológicos são utilizados nas

pesquisas sobre a Lei nº 12.990/2014, mais especificamente na reserva de vagas para

docentes e técnicas/os administrativas/os nas instituições de educação? Segundo

Kerlinger, "um problema é uma questão que mostra uma situação necessitada de

discussão, investigação, decisão ou solução.” (1980, p. 35) Neste sentido, o estudo teve

como objetivo identificar o percurso metodológico e os instrumentos de pesquisa sobre

ações afirmativas no âmbito de cotas raciais em concursos públicos federais para

docentes e técnicas/os administrativas/os nas instituições de educação. Para esse fim,

utilizamos a pesquisa bibliográfica que “[...] é desenvolvida com base em material já

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2002, p. 44).

Além disso, a pesquisa bibliográfica abrange,

(...) jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material cartográfico,
internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo
material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na pesquisa bibliográfica, é
importante que o pesquisador verifique a veracidade dos dados obtidos,
observando as possíveis incoerências ou contradições que as obras possam
apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54).

Portanto, nesse processo de investigação, a pesquisa bibliográfica foi primordial para o

levantamento de obras já publicadas sobre a Lei nº 12.990/2014, precisamente destinada
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a docentes e técnicas/os administrativos do âmbito das instituições federais de educação.

Para tanto, realizou-se a análise de artigos e obras disponíveis em bases de dados como

na Biblioteca Digital Nacional de Teses e Dissertações (BDTD, 2021), no banco de teses

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2021) e na

Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO, 2021). Foram utilizados os seguintes

descritores: “ações afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos federais” e/ou

“Lei 12.990/2014”. No período de agosto a novembro de 2021. Ainda sobre a pesquisa

bibliográfica Eva Lakatos e Marina Marconi afirmam que “[...] não é mera repetição do

que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob

novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (2003, p. 183).

Espera-se com essa pesquisa apresentar os estudos sobre a implementação da Lei

12.990/2014 de ações afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos federais

para docentes e técnicas/os administrativas/os negras/os nas instituições de educação no

Brasil. Bem como, para contribuir na luta antirracista para superação do racismo

estrutural e institucional. As pesquisas nacionais relativas à temática ainda são em

número insuficiente, o que por sua vez revela ser importante existirem outros estudos

sobre o tema, de forma a dar maior visibilidade a tais discussões.

Para Almeida (2018), o racismo está relacionado a uma série de vantagens e

privilégios da população branca em detrimento de séculos de exploração e

marginalização de populações não brancas, em especial a negra, que até na atualidade

sofre relações de desigualdades sociais-raciais.

Já Batista (2018) aponta que a inferiorização do negro pelo racismo estrutural

revela a necessidade de estudar melhor esse conceito. Com relação ao racismo

institucional, Lópes (2012) diz que é necessário pensá-lo em relação a sua pertinência

para pensar a realidade social do Brasil, bem como em relação ao seu vínculo com ações,

demandas e disputas da população negra contemporânea frente ao poder público. O autor

ainda ressalta que o racismo institucional atua de forma difusa na dinâmica de

instituições e organizações públicas, gerando desigualdade no acesso a tais serviços e na

sua distribuição, benefícios e oportunidades aos diferentes segmentos da população do

ponto de vista racial.

Neste contexto, Mello e Resende (2020) esclarecem que existem ações e

diretrizes no sentido de diminuir as diferenças com relação à cor e gênero, como as

relacionadas à cota racial.
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Batista (2018) preconiza que princípios como igualdade e dignidade atuam como

fundamento das atividades do Estado, pois deverá atingir não somente a garantia

do pleno exercício das liberdades civis como ainda alcançar as necessidades primárias

da sociedade, sendo através de tais nortes que o Estado poderá oferecer as condições

mínimas necessárias para uma existência digna e respeitar a dignidade da pessoa

humana, princípio expresso na nossa Constituição Federal e inerente de todo ser

humano.

Dantas (2020) aponta que é inquestionável a importância que direitos

fundamentais como o direito à igualdade traz ao propósito da construção e manutenção

da democracia brasileira, motivo pelo qual devem existir iniciativas públicas no sentido

de garantir a efetividade dos direitos e garantias constitucionais.

Tendo em vista o respeito à base dos direitos fundamentais que é a dignidade

humana, Mello e Resende (2020) apontam que iniciativas como as leis de cotas se

revelam imprescindíveis à efetivação de direitos e ao combate ao racismo ainda

prevalecente no Brasil.

O Brasil já dispõe de diversas leis fundadas no princípio das ações afirmativas.

Tais leis buscam trazer o reconhecimento da importância de tratamento social e legal

para grupos que sofreram (e sofrem) discriminação negativa.

As ações afirmativas são medidas que têm como escopo o combate a

discriminações étnicas, raciais ou de gênero, de forma que se propicie o aumento da

participação de minorias excluídas no âmbito da convivência digna e socialmente

adequada, traduzindo-se em uma política de inclusão. Para Dantas (2020), a aludida

política de ação afirmativa levou à introdução de cotas nos concursos públicos.

Percurso metodológico nas pesquisas de ações afirmativas em concursos públicos
para docentes e técnicas/os administrativas/os

A pesquisa bibliográfica revelou um total de 99 estudos, todos em língua

portuguesa. A seleção foi realizada através dos seguintes descritores: "ações afirmativas

de reserva de vagas em concursos públicos federais” e/ou “Lei 12.990/2014”, o descritor

“Lei 12.990/2014” obteve o maior número de pesquisas encontradas.

Para facilitar a análise das obras encontradas sobre a temática, estruturamos uma

tabela no excel. As informações foram dispostas de acordo com a ordem cronológica do

ano de defesa e/ou publicação, com a definição de algumas categorizações, tais como
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título dos artigos, dissertações e tese, nome das/os autoras/es, a instituição a qual

pertencem, o ano de publicação da obra, o gênero e a raça/cor das/os pesquisadoras/es.

Após a análise detalhada do resumo e do texto no geral de cada um dos ensaios

encontrados, aferimos que apenas 11 estudos atendiam ao problema desta pesquisa. Os

demais foram suprimidos por serem trabalhos duplicados ou por não desenvolverem a

temática cotas étnico-raciais em concursos públicos federais para docentes e técnicas/os

administrativas/os na educação.

No levantamento bibliográfico verificamos que as pesquisas realizadas

compreendem o espaço de tempo entre o ano de 2015 a 2021. Ou seja, passado um ano

da promulgação da Lei 12.990/2014, iniciam-se as primeiras pesquisas sobre as ações

afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos federais para docentes e

técnicas/os administrativas/os negras/os no Brasil.

A despeito disso, a pesquisa na Biblioteca Digital Nacional de Teses e

Dissertações (BDTD, 2021), computou um total de 8 trabalhos. No entanto, 1 das

dissertações estava duplicada, restando 6 dissertações e 1 tese. Ao realizar a aferição dos

7 trabalhos, apenas 6 pesquisas discorreram sobre a implementação da Lei 12.990/2014

de ações afirmativas de reserva de vagas em concursos públicos federais para docentes

e/ou técnicas/os administrativas/os negras/os nas instituições de educação no Brasil.

No banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível

Superior (CAPES, 2021), foram encontrados 89 artigos; 1 artigo estava duplicado,

restando 88 a serem analisados; desses, apenas 4 estudos eram sobre a temática deste

estudo. Os demais foram descartados. Na Biblioteca Eletrônica Científica Online

(SciELO, 2021), foram encontrados 2 resultados, mas apenas 1 falava sobre a Lei

12.990/2014.

Os trabalhos encontrados foram de Iolanda Pinto de Faria (2015); Geórgia

Valéria Andrade Loureiro Nunes e Verônica Teixeira Marques (2016), Edimara Maria

Ferreira (2017); Lilian Rodrigues (2017); Luiz Mello e Ubiratan Pereira de Resende

(2019 e 2020), Ahyas Siss e Ângela Ferreira Pace (2019); Vanessa Cristina Lourenço

Casotti Ferreira da Palma (2019); Mara Beatriz Nunes Gomes (2020); Lucas Mateus

Gonçalves Bulhões e Dyego de Oliveira Arruda (2020) e Luciana Gomes da Luz Silva

(2021).

A investigação demonstrou que as questões que permeiam o tema das ações

afirmativas no contexto de cotas raciais em concursos públicos federais para docentes e
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técnicas/os administrativas/os na educação ainda possuem um número pequeno de

estudos, ou seja, receberam pouca atenção das/os pesquisadoras/es, sendo pouco

referenciadas nas discussões e nas pesquisas acadêmicas nacionais, havendo ainda muito

que se avançar com relação às pesquisas sobre esse assunto.

Os autores Mello e Resende (2020) confirmam a escassez de estudos

acadêmicos e obras científicas acerca das ações afirmativas voltadas para a população

negra e em especial no contexto dos concursos públicos. No entanto, os autores apontam

para o crescimento do número dos estudos, assim como se percebe um aumento de

esforços para a concretização de ações afirmativas voltadas para pessoas negras.

Outro ponto relevante observado é que a maioria das/os pesquisadoras/es são do

sexo feminino, sendo um total de 7 mulheres e 5 homens. Conjuntamente, se investigou

por meio de identificação fenotípica o perfil raça/cor das/os pesquisadoras/es através de

fotos no Currículo Lattes, Instagram, Facebook, constatamos que a maioria são

pesquisadoras brancas, consistindo em 5 mulheres brancas e apenas 2 negras, quanto aos

pesquisadores verificamos que 3 são brancos e somente 2 negros. Como podemos

observar a quantidade de pesquisadoras/es brancas/os é bem expressiva em relação as/os

pesquisadoras/es negras/os, o que nos faz refletir que a exclusão desse público dos

ambientes acadêmicos e científicos ainda é muito acentuada como denuncia Sueli

Carneiro (2005).

No primeiro estudo analisado, Faria (2015) faz uma análise das cotas étnico

raciais para discentes e docentes em instituições federais de ensino superior. Em sua

pesquisa de mestrado, a estudiosa traz logo no resumo e também na introdução a

informação de que utilizou a pesquisa documental e bibliográfica para avaliar a

democratização de acesso a estudantes e professores através das Leis 12.711/2012 e a

12990/2014.

As autoras Nunes e Marques (2016), em seu artigo, empregaram a pesquisa que

trata de estudo de caso, e percebemos que fizeram uso da pesquisa documental e a

abordagem qualitativa, a partir da análise de três editais do Instituto Federal de Alagoas

(IFAL) para a contratação de docentes e técnicas/os administrativas/os, no período de

fevereiro de 2015 a junho de 2016. No entanto, é importante ressaltar que em nenhum

momento do texto elas aludem às abordagens metodológicas qualitativas e documental.

Ferreira (2017), em sua análise sobre os espaços de exclusão/inclusão do negro

na Universidade Federal de Viçosa (UFV), entre o período de 1980 a 2015, realiza um
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diagnóstico sobre os primeiros anos de vigência da Lei n.º 12.711/2012 e do primeiro

ano da Lei n.º 12.990/2014. Para isso, a autora utilizou o enfoque quali-quantitativo e do

estudo descritivo, assim como dos recursos da pesquisa de campo e da pesquisa

documental, além de entrevista em diversos órgãos da instituição.

No estudo de Rodrigues (2017), inferimos que, por se tratar de uma dissertação,

a metodologia utilizada na pesquisa é mais detalhada – sendo dedicado um tópico

específico de um capítulo da dissertação para tratar do assunto –, e a autora emprega a

abordagem qualitativa. Com o estudo de caso, o local da pesquisa foi a Universidade

Federal de São Carlos - UFSCar. Ademais, a autora fez uso de entrevistas

semiestruturadas com os gestores responsáveis pelos concursos públicos da UFSCar, com

militantes de dois movimentos negros distintos, o Movimento Círculo Palmarino e o

Movimento Tucanafro. É importante destacar que a pesquisa passou pela aprovação do

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFSCar.

Mello e Resende (2019, 2020), em seus estudos “Concursos públicos para

docentes de universidades federais na perspectiva da Lei 12.990/2014: desafios à reserva

de vagas para candidatas/os negras/os” e “Concursos Públicos Federais para Docentes e

Ações Afirmativas para Candidatos Negros”, percebe-se que os autores utilizaram a

abordagem qualiquantitativa, bem como o instrumento e análise de dados, da pesquisa

documental em mais de três mil editais de concursos para docentes de 63 universidades

federais. Observamos ao longo do texto tabelas e gráficos com os dados coletados nas

pesquisas e as devidas análises das informações apuradas. Todavia, percebemos que não

há menção a utilização do instrumento de pesquisa documental em nenhum dos dois

artigos, e quanto a pesquisa quali-quantitativa é mencionada apenas no artigo Mello e

Resende (2020).

As/os autoras/es Siss e Pace (2019) declararam que realizaram uma análise de

dados quantitativos, no estudo étnico-racial realizado com servidores ocupantes do cargo

de Assistente em Administração, nível D, na Universidade Federal Rural do Rio de

Janeiro (UFRRJ). Ao longo do texto, percebemos a utilização de tabelas para diagnóstico

comparativo entre o resultado geral do concurso com o resultado da reserva de vagas

para pessoas negras. No artigo, notamos que foram coletadas informações (depoimentos)

junto à comissão organizadora do concurso, comissão de cotas e equipe de admissão

das/os candidatas/os. Contudo, não há uma descrição de como esses dados foram

reunidos, e nem da utilização da pesquisa documental, já que analisaram os editais do
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processo de seleção do concurso para o cargo de Assistente em Administração.

Em seu estudo, Palma (2019) analisou as cotas para negros em concursos

públicos para os cargos de docentes nas universidades federais brasileiras. Para tanto, a

pesquisadora adotou a metodologia de pesquisa exploratória e analítico, utilizando os

procedimentos quantitativo e qualitativo. Foram efetuados, primeiramente, uma pesquisa

bibliográfica e um levantamento em fontes documentais das leis, projetos de leis,

levantamentos estatísticos (IBGE, SIGEPE, PEP) e editais de concursos públicos para

docentes no ensino superior entre o período de 2014 a 2017.

Gomes (2020), em sua pesquisa de mestrado, dedica um capítulo para descrever

seu percurso metodológico. A autora caracteriza a investigação como qualitativa, e

realiza um mapeamento das pesquisas acadêmicas já produzidas sobre cotas raciais no

âmbito do serviço público federal nos seguintes indexadores: Scientific Electronic

Library Online (SciELO), Google Acadêmico, repositório de teses da Associação

Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) e, os bancos de teses e dissertações da

FURG e UFPel. Além disso, adotou análise dos editais de concurso público para

provimento de cargos efetivos de docentes e técnicos administrativos promovidos pela

FURG e UFPel. Conjuntamente, realizou entrevistas semiestruturadas com os gestores

da FURG e UFPel, com os quais buscou captar os elementos discursivos. A autora não

se refere a pesquisa bibliográfica e nem a pesquisa documental, apesar de tê-las

realizado.

Bulhões e Arruda (2020) analisaram editais para cargos administrativos da

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), de 2014 até 2018, a partir de uma

abordagem metodológica qualitativa e crítica.

A pesquisa de Silva (2021) é bem recente, e abarcou o período da pandemia

COVID-19. Por esse motivo, a pesquisadora teve que fazer algumas adaptações em seu

estudo. A autora registrou que fez uso da pesquisa qualitativa, assim como da abordagem

documental e bibliográfica, bem como de entrevistas semiestruturadas que, por conta da

COVID-19, foram realizadas de forma remota via plataforma Google Meet, o que,

segundo a autora, foi bem proveitoso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se, com a realização deste estudo, fazer um levantamento bibliográfico

sobre o percurso metodológico nas pesquisas acerca das cotas étnico-raciais em
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concursos públicos através da Lei n. 12.990/2014, que garante reserva de 20% do

número de vagas para docentes e técnicas/os administrativas/os negras/os na educação

no Brasil.

Neste sentido, a intenção do estudo é trazer visibilidade a um tema de vital

importância na luta por igualdade racial e concretização dos direitos fundamentais,

como as relativas às cotas em concursos públicos para pessoas negras.

Ao longo da pesquisa bibliográfica, encontramos 11 estudos sobre as cotas

étnico-raciais de reserva de vagas em concursos públicos federais para docentes e

técnicas/os administrativas/os negras/os na educação, que foram desenvolvidos 5 artigos

e 5 dissertações e 1 tese no período de 2015 a 2021. Observamos que a maioria das/os

pesquisadoras/es é do sexo feminino, e que a quantidade de pesquisadoras/es brancos é

maior que a de pesquisadoras/es negras/os.

Em relação ao percurso metodológico, verificamos algumas há uma

predominância de pesquisas com abordagem metodológica qualitativa, e que apenas 4

estudos declararam que utilizaram a pesquisa documental, sendo as seguintes

pesquisadoras Faria (2015), Ferreira (2017) Palma (2019) e Silva (2021).

Constatou-se que as pesquisas acerca das ações afirmativas no Brasil são

imprescindíveis não apenas para trazer visibilidade ao tema e maior conscientização

social, como ainda para que se possa traçar os rumos futuros das ações afirmativas e

detectar as problemáticas existentes para que se possa em um futuro próximo ter

resultados mais positivos das ações afirmativas no Brasil.

Verificamos que as questões relacionadas às ações afirmativas para concursos

públicos no Brasil são pouco referenciadas nas discussões e pesquisas científicas, o que

se traduz em pouca representatividade das ações afirmativas no país, e aponta a

necessidade de novos estudos relacionados ao tema no país.
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MERCADO IMOBILIÁRIO E PANDEMIA: OS NOVOS DILEMAS DO

CORRETOR DE IMÓVEIS FRENTE ÀS NOVAS FORMAS DE EXERCER O

TRABALHO

Raphael Augusto Borges Vieira2

INTRODUÇÃO

A Pandemia de maneira geral acabou interferindo diretamente na forma de

exercício de várias profissões. No mercado imobiliário não foi diferente, as ferramentas

tecnológicas acabaram sendo o principal recurso para o exercício da profissão, e com isso, em

ambientes de trabalhos extremamente competitivos, predominavam aqueles que detinham

acesso e maior conhecimento sobre as novas ferramentas tecnológicas.

E isso culminou em dois problemas, o primeiro deles é que os corretores de

imóveis entrantes tiveram dificuldades de adaptarem a profissão uma vez que ainda não

tinham expertise o suficiente para exercer o trabalho, e a outra foi voltada para os corretores

mais velhos que em sua grande maioria não ingressaram de maneira direta no mercado

digital.

O que foi visto na pandemia é que em um primeiro momento os stands de vendas

ficaram fechados, e as visitações presenciais também. O que gerou um pequeno colapso no

primeiro semestre de 2020, as vendas que ocorreram praticamente eram tratativas antigas que

faltavam detalhes burocráticos para as assinaturas dos contratos.

As construtoras por sua vez disponibilizaram tours virtuais em 360° para que os

clientes consigam ver os ambientes em tamanho real, e a partir disso realizarem suas

decisões, os cartórios criaram um sistema de assinatura digital que dispensava assinaturas

físicas e  ambas têm as mesmas atribuições e funções.

Mas nem todos os corretores tinham condições financeiras para acompanhar essa

nova guinada do exercício da profissão, seja pra comprar um computador ou um bom

smartphone, foi fator determinante para a ampliação das desigualdades nessa categoria de

trabalho, fora os outros que por motivos diversos não conseguiram se adaptar.

Portanto este trabalho tem como objetivo principal mostrar que a pandemia veio

interferindo na maneira direta de se exercer o trabalho e como essas novas formas de

trabalhar interferiram diretamente na renda desse trabalhador, e portanto ampliando as

desigualdades

2 Mestrando em Sociologia – PPGS UFG
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entre corretores uma vez que foi necessária a criação de uma nova identidade para que

esses profissionais conseguissem executar o trabalho mesmo que de maneira remota.

METODOLOGIA

Como ponto de partida para a execução deste trabalho proponho uma

observação participante definida por Minayo (2001) em duas imobiliárias de corretores de

imóveis a fim de mapear os diferentes elementos envolvidos no espaço em que trabalham

que elucidam a desigualdade quando se fala de ferramentas de trabalho, e realizar um

comparativo de desempenho mensal em volume de vendas de quem tem melhores

“condições” dos que não têm esses materiais.

Além de explorar diversos autores e escolas diferentes que fundamentem

melhor o tema a ser pesquisado. Trata-se de uma revisão bibliográfica que consiga

exemplificar e fundamentar de maneira mais profunda a problemática proposta neste

trabalho. E por fim entrevistar quatro corretores de imóveis, a fim de compreender como

que esse profissional conseguiu manter o exercício do trabalho na pandemia e quais foram

os seus maiores desafios.

I

É inegável que a tecnologia veio transformando as maneiras de exercer o

trabalho. Tomemos por exemplo o setor varejista que poucos anos atrás dependiam

exclusivamente do atendimento presencial para realizarem suas transações, ou, a forma

que manuseamos o dinheiro eletronicamente, por fim são diversas formas de se pensar

como que a tecnologia complementa as organizações e contribui para o processo de

globalização.

Sassen (2010) trabalha com a ideia de relações baseadas em multiconexões,

ou seja, uma lógica que um único indivíduo consegue se relacionar com múltiplas pessoas

através da tecnologia, e com isso conseguir otimizar tempo e maximizar ganhos

independente do tipo de transação. É comum em análises de Ciências Econômicas, ainda

que por vertentes liberais defenderem a automação de alguns setores para que sejam

eficientes, mesmo que seja necessário gerar alguns desempregos.

E como a Sociologia da Tecnologia vem estudando como a tecnologia

influencia o modo de trabalho das pessoas. São devidos a tais avanços tecnológicos que

atualmente indivíduos podem exercer o trabalho remotamente desde que esteja com um
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computador ou smartphone e acesso à internet. Entretanto da mesma maneira que o

trabalho remoto pode ser inclusivo como o caso de pessoas com deficiência física que

pode facilitar o exercício do trabalho, ou mães, necessitam passar a maior parte do dia em

casa com os filhos enquanto trabalha, ele também pode ser negativo como o caso de

alguns corretores de imóveis que não se adaptaram a tecnologia principalmente no

período de  pandemia.

Sendo assim parte dessa pesquisa está ligada diretamente as desigualdades

geradas pela falta de acesso à tecnologia exclusivamente na pandemia e a partir de duas

perspectivas apresentaremos dois vetores importantes que alavancaram as desigualdades

entre os corretores de imóveis. O primeiro vetor são os corretores de imóveis iniciantes e o

segundo são os corretores com idade avançada.

Para compreendermos o problema dos corretores iniciantes é necessário

compreendermos a definição de sua profissão que para Vieira (2019) o corretor é o

profissional responsável pela operacionalização e transação de negócios imobiliários,

sendo considerado um dos mais importantes elementos que contribuem pela fluidez

comercial do setor da construção civil.

Nesta sessão o ponto principal é apresentar de maneira clara e coesa como se dão

os processos formadores do corretor de imóveis. Para apresentar essa construção,

primeiramente será descrito como é o processo de entrada desse indivíduo na profissão, as

instituições envolvidas e as formas que elas utilizam para formar o corretor. Parte-se de

duas premissas que contribuem para a formação do corretor de imóveis.

A primeira é a educação formal, ou seja, como as escolas preparatórias de

corretores introduzem os futuros profissionais na profissão. Em segundo lugar é a

educação informal, que parte da hipótese de que a formação desse profissional se dá pelo

tempo de exercício da profissão e que englobam treinamentos fornecidos pelas

imobiliárias, minicursos, palestras e outras atividades afins e sobre como elas podem

agregar de forma indireta na formação do corretor de imóveis e que, com a constância

dessas vivências, formam o habitus teorizado por Bourdieu (1989).

E Portanto são diversos os domínios necessários para o aprendizado e exercício da

profissão, como por exemplo, matemática financeira, noções de arquitetura e estruturas,

geografia física, história, economia e política, e quando iniciado na profissão esses tipos

de saberes são ensinados tanto no exercício da profissão como nas escolas preparatórias,

entretanto com a pandemia a forma de se captarem clientes mudou rapidamente,

anteriormente eram cada vez mais comuns as visitas em apartamentos modelos, ou

ligações através de placas de rua, não que esse tipo de abordagem esteja atualmente
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suprimida, mas é notável a redução desse tipo de abordagem. Além de todos esses

saberes, esse profissional entrante na profissão teve que se inserir na internet, onde hoje o

tráfego pago (onde monetiza-se as redes sociais para obterem cadastros), é a principal

chave de entrada para a subsistência na profissão, o que não aconteceu com grande parte

dos trabalhadores novatos que estão em busca de melhorias de vida não detinham bons

padrões de vida para dispuserem de investimentos tão altos para conseguirem cliente uma

vez que poderiam comprometer a renda familiar.

Em entrevista a um corretor vinculado a uma imobiliária na região do Setor

Bueno foi questionado sobre a dificuldade do acesso ao mercado digital. Para José, 26,

uma das maiores dificuldades no começo da profissão foi se adaptar ao mercado

imobiliário digital.

“Sinceramente, parece que é impossível, mas na verdade é mais cansativo do que
trabalhar na rua, ter que editar vídeos, fazer dancinhas, além de precisar de
equipamento do bom, ainda preciso aprender coisa que nem era pra corretor ter
que fazer”

Júlia , 23, também enfrentou as mesmas dificuldades de José. Para ela
“a internet parece um mar sem fim que não dá nem pra saber de onde começar, é
tanta coisa que a gente se perde e no fim das contas acabamos  fazendo nada”

Logo pode supor que existe um certo tipo de barreira à entrada, e durante essa

visita foi o questionamento mais levantado pelos corretores novatos. Mas o

questionamento principal é: quantas funções esse trabalhador terá que aprender para

executar o trabalho  com plena maestria?

E pelo que foi levantado, nem todos os trabalhadores novatos dessa

imobiliária detinham o instrumental básico para executar funções básicas, como um bom

smartphone, e um computador. A partir desse momento começamos se a mapear e

delimitar alguns indicadores de desigualdade que provavelmente se repitam no mercado

imobiliário goiano. A dificuldade de acesso a esses tipos de instrumentos prejudicam o

corretor iniciantes, e mesmo os que já possuem esse material, ainda temos que lidar com

as barreiras do mercado  digital.

Esse problema é enfrentado também por corretores sexagenários, que

passaram grande parte de sua carreira exercendo a profissão de uma maneira, e agora em

uma era completamente diferente necessitaram se adaptar, ou apenas tentaram, como é o

caso de Mariazinha que exerce a corretagem por 43 anos e durante a fase mais dura da

pandemia não realizou nenhuma venda. Para ela:

‘‘Eu nunca tinha passado por crise tão branda como esta, a sensação que tive é que
nem por toda a experiência do mundo me sentia tão descartável, sempre agendei
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meus clientes, meus netos me falavam sobre o facebook mas eu não tinha
paciência de aprender, nesse turbilhão todo por dias pensei em me aposentar, mas
se eu não fizer isso eu vou fazer o que?’’

O maior problema da inclusão dos sexagenários nesse novo tipo de mercado é

justamente a dificuldade no aprendizado e no manuseio correto das ferramentas digitais, e

com isso os desempenhos de vendas podem ser afetados. Entretanto com essas duas

problemáticas apresentadas tendo a pandemia como vetor causador para isso. Como nos

períodos anteriores à pandemia o processo de modernização não afetou tanto esse perfil de

profissional?

Para Matos e Bartkiw (2014) O corretor de imóveis tem a função de fazer a

captação do cliente, conhecer os produtos a serem comercializados e realizar o processo

intermediador de vendas. Ademais, ele está na base de toda a operação da empresa.

Logo, são os corretores que as movimentam e sem a venda constante desses

profissionais é quase nula a probabilidade da empresa ser mantida apenas com recursos

próprios. Na figura abaixo há uma exemplificação de como é a estrutura das imobiliárias.

Figura 1.0

Organograma estrutural de funcionamento de uma

imobiliária Fonte:elab.própria

Para Vieira (2019) O corretor depende do trabalho dos profissionais do marketing

para a construção do trabalho físico e digital que contribuiu para que o corretor captasse

seu  novo cliente. Partindo-se desse exemplo da figura 1.0, é assim que quase todas as

imobiliárias têm como estrutura de funcionamento.

O que mudou com a pandemia segundo um dos diretores da imobiliária visitada

nesse processo de pesquisa foi que o comportamento do consumidor passou a ser mais
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exigente e interativo, o marketing simples que as construtoras e imobiliárias realizam já

não estavam sendo eficientes e gerando o engajamento necessário para fomentar o

processo de vendas, e os consumidores confinados em suas casas preferiram migrar para

um tipo de abordagem humanizada e criativa.

Logo o problema é que anteriormente a pandemia, o departamento de marketing

fomentava esses profissionais a fim de aliviar a carga de trabalho, é hoje, o próprio

corretor que está tendo que desempenhar essa função para garantir seus clientes, ou seja,

desempenhando funções a mais, mas se compararmos a níveis mundiais, em 2020 foram

lançados aplicativos como o Tik Tok, Kwaii, além da atualização dos Reels do Instagram,

o Youtube sofreu mudanças para o Shorts, todos eles consistem em um mesmo modus

operandi, de vídeos curtos, humanizados e virais que tomam a atenção de seus usuários.

Em resposta as novas tendências mundiais os corretores de imóveis seguem nessa

guinada para delimitarem os novos rumos do que será o mercado imobiliário, e a

pandemia acelerou esse processo de modernização, um dos eventos mais importantes do

mercado imobiliário da América Latina o Conecta Imobi, em 2019 foi abordado que

como tema principal a era digital do mercado imobiliário. Muito se especulava como e

quando ocorreria esse processo de transição. Alguns palestrantes mencionavam o ano de

2030,  entretanto com a pandemia essa mudança ocorreu quase que 1 ano depois.

Atualmente é possível comprar um imóvel de qualquer lugar do mundo sem ter

que vê-lo pessoalmente, as tecnologias voltadas para o consumidor estão cada vez

maiores, um exemplo é a possibilidade de fazer um tour 360° em qualquer óculos VR e ter

a realidade aumentada sem ter que sair de casa, e atualmente os cartórios estão

trabalhando com assinaturas digitais que poupam as pessoas de saírem de suas casas para

realizarem o reconhecimento de firma.

A diferença está na acessibilidade e democratização da profissão desses

profissionais, nem todos têm as mesmas oportunidades, experiências e tempos de

trabalho. Entretanto nesse segmento pode se observar um tipo de competição desigual e

desenfreada em busca de maximizar as vendas, isso por sua vez, interfere diretamente na

renda  desse profissional onde poucos ganham muito, e outros nada.

Por fim podemos concluir que a pandemia veio pra segmentar a profissão dos

corretores de imóveis, por um lado ela beneficiou com facilidades contratuais mas por

outro, foi injusta com parte de seus colaboradores que se viram forçados a se adaptarem a

um universo completamente diferente do que eram habituados, e outros que não
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conseguiram se adaptar e enfrentam grandes dificuldades de se manterem no exercício da

profissão.
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O MERCADO DE TRABALHO INFORMAL FACE AO PROCESSO CIVILIZADOR

Yara Nunes dos Santos

3No contexto aqui abordado, é importante iniciar o tema pelo estudo do habitus.

Desde os primórdios da sociologia clássica há uma tendência dualista no conceito de

indivíduo e sociedade, na sociologia contemporânea, a relação entre os dois elementos é

pesquisada por Elias e Bourdieu a partir do desenvolvimento do conceito de habitus, cujo

objetivo é solucionar  a antítese entre indivíduo e sociedade.

Em síntese, para Elias a sociedade se forma a partir de relações sociais construídas

pela balança entre identidade-eu e a identidade-nós (auto-imagem e composição social),

sendo que o indivíduo carrega marcas culturais, sociais e emocionais, frutos de um processo

de socialização. Para ele o habitus implica em uma noção de equilíbrio na balança eu-nós,

que não se estabelece de uma vez só, mas está sujeita a constantes transformações, todavia

na construção do habitus social oriundo da identidade-nós os indivíduos não têm liberdade

de escolha; “o problema concerne à fixação dos sentimentos e comportamentos individuais

numa associação humana com importantes funções de sobrevivência, mesmo depois de essa

associação haver cedido boa parte de suas funções a um nível mais elevado de integração”

(ELIAS, 1994, p.  150).

Já na obra de Bourdieu (2004), habitus são tendências incorporadas pelos atores

oriundas do processo de socialização por eles percorrido, “é a mediação universalizante que

faz com que as práticas sem razão explicita e sem intenção significante de um agente

singular sejam todavia "sensatas", "razoáveis" e objectivamente orquestradas”, além disso,

para ele o habitus

representa um acumulo de capital cultural, que assim como o capital econômico, representa

uma estrutura de poder, visto que ambos são distribuídos desigualmente na sociedade

(habitus de classe) (BOURDIEU, 2004, p. 177).

Para se compreender como o mercado de trabalho chegou à estrutura atual, a

formação do habitus, importante iniciar o estudo pela compreensão da construção teórica

progressiva do modelo de produção capitalista, onde o trabalho é visto como mercadoria. Na

clássica obra de Marx, ele define mercadoria com uma coisa, ou objeto, que por meio de suas

propriedades atende às necessidades humanas. Para ele toda coisa útil deve ser considerada

3 Mestranda em Sociologia/UFG. E-mail: yaranunes@discente.ufg.br
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sob o aspecto da qualidade e da quantidade e que encontrar as medidas sociais para a

quantidade das coisas é um  ato histórico (MARX, 2013).

No processo de produção da mercadoria há acumulação de força de trabalho humana;

a vinculação mercadoria-produção-produtores reflete a relação social entre os produtos do

trabalho, transformando-os em mercadorias (MARX, 2013). Em suma, para Marx a

mercadoria finalizada não guarda somente valor de uso como coisa, mas guarda, também,

toda a força de trabalho humano dispendida na produção. Ocorre que diante do caráter social

peculiar do trabalho que produz mercadoria e assume a forma-mercadoria, ela perde sua

relação com o trabalho e ganha vida própria, surgindo, então, o fenômeno do fetichismo das

mercadorias.

Tal fetichismo é responsável pela intensificação da circulação de mercadorias, onde os

seus possuidores as alienam em troca de outras mercadorias, cujo valor de uso satisfaz suas

necessidades. Assim, esse processo de troca, se torna um processo social geral, onde a forma

natural da mercadoria se converte em forma de equivalente socialmente válida; torna-se

dinheiro (MARX, 2013).

A produção de mercadorias e sua circulação dá início à manifestação do capital, uma

vez que o dinheiro é o produto final desta circulação e, como portador consciente desse

movimento, seu possuidor se torna capitalista (MARX, 2013). Uma vez que o possuidor do

dinheiro encontra o trabalho do homem livre disponível como mercadoria, inicia-se a

sociedade do capital e do trabalho assalariado; “o antigo possuidor de dinheiro se apresenta

agora como capitalista, e o possuidor de força de trabalho, como seu trabalhador” (MARX,

2013, p. 323).

Tem-se, então, que o comprador da força de trabalho a consome fazendo com que seu

vendedor trabalhe, isto é, à força de trabalho é dado valor de uso, servindo para satisfazer às

necessidades daquele que a compra; a redução do trabalho em mercadoria e a exploração do

trabalhador por quem compra sua força de trabalho é conceituada como alienação.

No trabalho alienado, o produto do trabalho é o próprio trabalho, sendo este o ponto

de partida do processo capitalista de produção, pois o trabalhador já não mais se identifica

com o produto do seu trabalho; os objetos produzidos pelo trabalhador não mais satisfazem

suas necessidades, mas sim às necessidades do capital. Assim, a objetificação do trabalho,

distância

o trabalhador do seu próprio trabalho, deixando de existir uma identificação entre trabalho

trabalhador-produto do trabalho. Diante da alienação do trabalhador, seu trabalho torna-se
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“automático”, não passando de algo que ele precisa executar para garantir sua subsistência.

Visto a construção do mercado de trabalho, sob a perspectiva da literatura de Marx,

pode se dizer que o trabalho alienado e automático foi o pontapé inicial para aceitação e

naturalização do trabalho informal e precário. É possível, então, visualizar aqui a formação

do habitus, que, na perspectiva de Bourdieu, “trabalhar no automático” se tornou tendência

incorporada pela classe trabalhadora e pela classe dominante no processo de formação do

mercado de trabalho. Desta forma, trazendo para a realidade da sociedade atual, o

trabalhador se submete a qualquer forma de trabalho para sobreviver; ele vende sua força de

trabalho para atender às necessidades  de quem a está comprando.

Importante destacar aqui o processo civilizador para Elias, na obra do autor, este

processo é tido como um movimento de longa duração que segue na direção da moderação

dos impulsos instintivos e afetivos, onde as pessoas tendem a ter atitudes mais pacíficas e a

sociedade tende a desenvolver formar mais complexas de organização, destacando-se aqui a

divisão do trabalho. De modo geral, o processo civilizador é um processo de “adestramento”

humano que acontece naturalmente na vida em sociedade, onde fenômenos comportamentais

e de controle surgem e são incorporados voluntariamente pelos indivíduos, como por

exemplo a interdependência social e os padrões de organização do trabalho que são

modelados nas  sociedades industrializadas (ELIAS, 1994).

Destarte, ao examinar a precarização das relações do trabalho contemporâneo, face a

estes padrões de organização e a partir de aspectos históricos e sociais formadores do habitus

social, é imprescindível falar sobre a construção do conceito de dominação, fundado na

instituição generalizada e permanente de insegurança, cujo objetivo é obrigar os

trabalhadores a aceitar da exploração (BOURDIEU, 1998), especialmente frente ao mundo

globalizado que transforma drasticamente a cadeia produtiva, favorecendo ainda mais a

precarização e a redução dos custos do trabalho; a indústria (dominadora, detentora do

capital) busca mão-de-obra barata  e encontra profissionais menos qualificados.

Desta forma, as grandes corporações começaram a se instalar em países emergentes,

como o Brasil, conseguindo uma produção enxuta e flexível, que, consequentemente,

implicou em enormes contingentes de trabalho informal (BRIDI, BRAGA, SANTANA,

2018); houve um verdadeiro ajustamento do trabalho à indústria, que deu início ao processo

de precarização, onde o trabalhador, sem capacitação ou qualificação profissional e sem

alternativa, aceita  qualquer trabalho para garantir sua subsistência.

A forma com que o trabalhador se apresenta no sistema capitalista, onde ele é
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equiparado à mercadoria comercializável, dá origem ao trabalho alienado e a partir desta

alienação ele deixa de se reconhecer no seu trabalho e passa a fazer parte da máquina que

movimenta as engrenagens do sistema. Destaca-se, aqui, Theodoro (2020), o qual afirma que

três características são marcantes quando se trata da estrutura do mercado de trabalho

brasileiro, como potencializador de desigualdades: a informalidade, a taxa de rotatividade das

mais altas o mundo e uma segmentação salarial muito grande que faz com que o diferencial

entre os  maiores e os menores salários chegue a ser mais de 1700 vezes.

Para melhor visualização da realidade do mercado de trabalho brasileiro, importante

destacar as séries históricas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No ano

de 1992, 39,9% da população ocupada no país não possuía carteira assinada e 30,4%

trabalhava por conta própria. No final dos anos 90, em 1999, os dados mostram redução na

quantidade de trabalhadores informais sem registro e por conta própria, representando,

respectivamente,  23,8% e 21,7% (IBGE, 2000).

No ano de 2002, da população ocupada no Brasil, 31,3% trabalhavam sem carteira

assinada e 34,1% eram trabalhadores por conta própria; houve evidente aumento na

quantidade de informais no início dos anos 2000, em relação ao final dos anos 90 (IBGE,

2003). Cinco anos depois, em 2005, 17,7% da força de trabalho no Brasil não possuía

registro na carteira de  trabalho e 21,6% trabalhava por conta própria (IBGE, 2006).

A proporção de pessoas ocupadas em trabalhos informais no Brasil era de 39,1% em

2014 e, quatro anos depois, em 2018, este índice era de 41,5%. Importante ressaltar que nos

anos de 2013, 2014, 2015 e 2016, os índices de informalidade no país mantiveram-se mais

baixos e em aparente estabilidade (40,3%, 39,1%, 39% e 39%), porém após a reforma

trabalhista, em 2017, tais números voltaram a aumentar, chegando a 40,7% (IBGE, 2019). No

ano de 2019, a proporção de pessoas em ocupações informais no Brasil era de 41,6% (IBGE,

2020).

Verifica-se, assim, que a informalidade está em crescimento no Brasil desde os anos

90, porém, apesar de ter apresentado redução em alguns momentos, o processo de

informalidade ganhou forças após o golpe de 2016. Neste período, o discurso de Estado

Mínimo, que culpava os mais pobres pela crise, passou a pressionar o Governo, levando-o a

uma agenda neoliberal (THEODORO, 2020). Agravando ainda mais as desigualdades no

cercado de trabalho brasileiro, além da crise sanitária provocada pela pandemia de covid-19,

“há o ambiente de crise política, e a tragédia de termos hoje um governo inepto e a economia

paralisada. Esse é o cenário atual do Brasil. Já somos o país com maior incidência de mortes
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diárias pelo Covid-19”  (GUIMARÃES, CARRETEIRO, NASCIUTTI, 2020).

Neste cenário de pandemia, no Brasil, segundo os dados da Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE, divulgados em março de 2021, o número de

empregados sem carteira assinada no setor privado aumentou 3,6% em relação ao trimestre

anterior (mais 339 mil pessoas), porém houve redução de 16,0% em relação ao primeiro

trimestre de 2020. Já o número de trabalhadores por conta própria apresentou aumento de

4,7% em relação ao trimestre anterior (mais 1,0 milhão de pessoas) e queda de 4,4% em

referência ao mesmo período de 2020 (menos 1,1 milhão de pessoas). A taxa de

informalidade foi de 39,7% da população ocupada, ou 34,1 milhões de trabalhadores

informais; no trimestre anterior, a taxa havia sido 38,8% e no mesmo trimestre de 2020,

40,7%.

A desigualdade social no Brasil, por si só, explica a quantidade de pessoas que se

submetem a qualquer tipo de trabalho para conseguir sobreviver, para garantir a sua

subsistência básica; que é uma característica de sociedade desigual. Como dito

anteriormente, no processo civilizador, certos hábitos sociais tendem a ser incorporados e

naturalizados pelos indivíduos na vida em sociedade, assim fenômenos comportamentais

surgem e padrões de organização são  aceitos, formando divisões sociais e do trabalho.

É notório que desde os primórdios da sociedade brasileira, o mercado de trabalho

tende para a desigualdade. A informalização do trabalho, a desumanização que oprime o

trabalhador, a criação de novas atividades e as tecnologias de gerenciamento de trabalho são

fatores que contribuem para a precarização do trabalho, além de contribuírem para a retirada

de direitos dos trabalhadores. Por mais que a informalidade e a precarização do trabalho

possam ser observadas já a muitos anos, é irrefutável que esta estrutura individualizada e

desregulamentada está a cada dia ganhando mais espaço na sociedade contemporânea e fica

mais evidente durante  a pandemia.

Observa-se, então, que o habitus no processo civilizador, sob as perspectivas de Elias

e Bourdieu, aponta que na formação da contemporânea sociedade do trabalho, o empregador,

aquele que compra a força de trabalho (dominador), molda o mercado de trabalho de acordo

com seus interesses e necessidades, com isso a informalidade cresce. Este crescimento,

cumulado à constante flexibilização das normas trabalhistas, são fenômenos inerentes do

processo civilizador, onde os padrões de organização do trabalho estão sendo modelados

conforme os interesses do mercado, do capital, e os trabalhadores, obrigados a aceitar a

exploração, acabam incorporando tais condições ao habitus social, naturalizando, assim, o
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trabalho informal.

REFERÊNCIAS

BOURDIEU, Pierre. Esboço de uma teoria da prática. Oeiras: Celta Editora, 2002.

BOURDIEU, Pierre. A precariedade está hoje por toda parte. In: BORDIEU, Pierre.
Contrafogos: táticas para enfrentar a invasão neoliberal. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998.

BRIDI, Maria Aparecida; BRAGA, Ruy; SANTANA, Marco Aurélio. Sociologia do
Trabalho  no Brasil hoje: balanço e perspectivas. Revista Brasileira de Sociologia, Vol. 06,
n. 12, Jan Abr/2018.

ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Vol. I. Rio de Janeiro, Jorge Zahar,

ELIAS, Norbert. A Sociedade dos Indivíduos. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1994

GUIMARÃES, Ludmila; CARRETEIRO, Teresa; NASCIUTTI, Jacyara (orgs.). Janelas da
Pandemia. Belo Horizonte: Editora Instituto DH, 2020.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais Uma
análise das condições de vida. 2000. Disponível em: <
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv7191.pdf>. Acesso em: Acesso em: 02 de
junho de 2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais Uma
análise das condições de vida. 2003. Disponível em: <
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv3033.pdf>. Acesso em: 02 de junho de
2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais Uma
análise das condições de vida. 2006. Disponível em: <
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv32725.pdf>. Acesso em: 02 de junho de
2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais Uma
análise das condições de vida. 2019. Disponível em: <
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101678.pdf >. Acesso em: 15 de maio de
2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais Uma
análise das condições de vida. 2020. Disponível em: <
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf >. Acesso em: 15 de maio de
2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. PNAD Contínua: taxa de
desocupação é de 14,2% e taxa de subutilização é de 29,0% no trimestre encerrado em
janeiro de 2021. 2021. Disponível em: <

34



https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-
agencia-de-noticias/releases/30391-pnad-continua-taxa-de-desocupacao-e-de-14-2-e-taxa-de
subutilizacao-e-de-29-0-no-trimestre-encerrado-em-janeiro-de-2021 >. Acesso em: 22 de
maio  de 2021.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Pulso Empresa: 37,9% das
empresas sentiram efeito leve ou inexistente da pandemia na segunda quinzena de
agosto.  2021. Disponível em: <
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-
agencia-de-noticias/releases/29015-pesquisa-pulso-empresa-37-9-das-empresa s-sentiram
efeito-leve-ou-inexistente-da-pandemia-na-segunda-quinzena-de-agosto >. Acesso em: 22 de
maio de 2021.

MARX, Karl. O Capital. Livro I. São Paulo: Editora Boitempo, 2013.

MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos. São Paulo: Editora Boitempo, 2004.

THEODORO, Mário. Mercado de trabalho e informalidade no brasil pós-pandemia. In.
Janelas  da Pandemia. Belo Horizonte: Editora Instituto DH, 2020.

35



OS TRABALHADORES/AS DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA DE ANÁPOLIS
FRENTE À AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL CONTEMPORÂNEA

Fábio Henrique Belini 1

Resumo

O mercado de trabalho brasileiro foi originado em uma nação que teve mão de obra
escrava até fins do século XIX, com uma economia dependente, industrialização tardia e um
desenvolvimento comprometido pelas intervenções dos herdeiros oligarcas proprietários de
terra. Assim, foi formada uma força de trabalho com características específicas, e que na
atualidade se depara com os desafios impostos pelas formas de trabalho impulsionadas por
produtos tecnológicos e políticas voltadas para flexibilização.Nesta perspectiva, observa-se na
indústria farmacêutica nacional, processos de produção parametrizados de acordo com as
exigências da Agência Nacional de Controle Sanitário (ANVISA). Deste modo, a
regulamentação sanitária mantém influência direta sobre as normas de controle de qualidade
da indústria farmacêutica, de forma que o rigor exigido para produzir medicamentos de
qualidade, implica em constante automação e obediência às normas de inspeção. Existe
ainda, o controle da subjetividade externado no discurso dos produtores da saúde, é um
sentimento de ressignificação do trabalho. O trabalho ganha dimensão humanitária, de forma
que o operário se sente um contribuinte para a manutenção da saúde da população. Em
termos quantitativos, esta estrutura é composta por mulheres, jovens e com ensino médio
completo. Frente o exposto, é imperativo a busca em compreender as representações sociais
das operárias da indústria farmacêutica brasileira em torno da automação industrial.

Introdução

O mercado de trabalho brasileiro foi originado em uma nação que teve mão de obra escrava

até fins do século XIX, com uma economia dependente, industrialização tardia e um

desenvolvimento comprometido pelas intervenções dos herdeiros oligarcas proprietários de

terra. Assim, foi formada uma força de trabalho com características muito específicas, que na

atualidade se depara com os desafios impostos pelas formas de trabalho impulsionadas por

produtos tecnológicos e políticas voltadas para flexibilização (BRIDI; BRAGA; SANTANA,

2018).

Deste modo, será preciso entender os impactos desta nova reestruturação produtiva na

vida dos trabalhadores brasileiros. Para tanto, observar-se que os sistemas produtivos do

Brasil atual são configurações de essência fordista, mas introjetados pela filosofia toyotista

orientada para multifuncionalidade e flexibilização dos contratos de trabalho. Esses

elementos, somam-se hoje à introdução dos produtos tecnológicos nas relações de trabalho já

propensas a ser individualizadas (ANTUNES, 2018).
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Nesta perspectiva, observa-se a indústria farmacêutica brasileira, caracterizada por

uma mistura de fordismo com toyotismo em constante automação. Os métodos de controle

para produção de medicamentos no Brasil são parametrizados conforme exigências da

Agência Nacional de Controle Sanitário (ANVISA). Assim, a regulamentação sanitária

mantém influência sobre as normas de controle de qualidade, de forma que o rigor exigido

para produzir medicamentos com qualidade implica em constante automação e obediência às

normas de inspeção. A precisão requerida para produzir medicamentos faz com que a

indústria farmacêutica empregue investimentos em automação. Desta forma, a estrutura

produtiva da indústria farmacêutica brasileira se constitui em células estáticas de trabalho

repetitivo e padronizado, junto a atividades que exigem responsabilidade na aquisição de

conhecimento para inspeção. É uma simbiose entre corpos controlados e valorização da

individualidade, dentro de um ambiente em constante automação. Este modelo proporciona

alto nível de individualização da responsabilidade com baixos salários (LOBO, 2008).

Frente ao exposto, objetiva-se com o estudo analisar as novas configurações e relações

de trabalho do operariado que atua na indústria farmacêutica brasileira. Pretende se,

compreender a identidade e o perfil desses trabalhadores em um ambiente industrial em

constante automação. Busca-se, compreender como esses trabalhadores representam a

automação industrial e sua relação com a qualificação profissional. Parte-se do pressuposto de

que automação é um evento indissociável para industrialização contemporânea e seus efeitos

modelam as formas de trabalho. Assim, se torna imperativo explorar o entendimento sobre o

trabalho fabril e automatizado pela ótica dos próprios operários.

Para tanto, a caracterização da força de trabalho da indústria farmacêutica nacional é

indissociável da formação do mercado de trabalho brasileiro. Não houve no Brasil uma

ruptura dos padrões de produção para inserção do capitalismo moderno, houve uma transição

lenta e supervisionada pelas elites oligarcas. O constructo mental criado durante a escravidão

para justificar a subalternidade de uma classe sobre outra foi transplantado através da divisão

social do trabalho, gerando consequências materiais e subjetivas. Essas consequências podem

ser identificadas nas diferenças econômicas e culturais que a estrutura produtiva apresenta até

os dias de hoje. Deste modo, surge uma classe que vende sua mão de obra como única forma

de subsistência (QUIJANO, 2005; BARBOSA, 2016).

Buscando analisar o comportamento da classe trabalhadora brasileira diante as novas

configurações, observa-se no estudo de Pinto (2012), que as políticas neoliberais que

encontram sentido na filosofia toyotista, fomentam altas taxas de acumulação com o discurso
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de que o trabalhador é um componente de empresa, são formas sutis de controle dos corpos. O

toyotismo é analisado dentro das ciências sociais do Brasil como vetor de desemprego, no

entanto funcionários aderem ao discurso dos patrões, proliferado em frases como a de que:

“deve-se vestir a camisa da empresa” (PINTO, 2012).

Souza, Lemos e Silva (2020) demonstram o avanço de uma retórica na qual o

trabalhador deve desenvolver uma série de competências com vistas a adequar-se ao novo

paradigma produtivo. Nesse sentido, o discurso empresarial é propagador de consenso

coercitivo, atribuindo ao trabalhador a responsabilidade pela qualificação profissional e sua

posição no mercado de trabalho, assim, só resta aos trabalhadores a aderência a este mantra,

gerando a percepção de que a ocupação em trabalho precário é por própria culpa. Ocorre que

este discurso não faz sentido quando observarmos as barreiras nas trajetórias profissionais e os

problemas sociais vigentes, sobretudo a crescente precarização do mundo do trabalho

(SOUZA; LEMOS; SILVA, 2020).

Conforme Barbosa e Magno (2014) a narrativa disseminada pela ideologia da

flexibilização e suas práticas gerenciais, promovem o engajamento subjetivo dos trabalhadores

à organização flexível do trabalho, essa narrativa evoca o indivíduo a vencer incertezas, mas

gera desgaste emocional. É o discurso da responsabilização individual que faz crer que os

lugares ocupados pelos indivíduos na estrutura social decorrem do mérito individual.

Entende-se, assim, que parte dos trabalhadores estão alheios às estratégias de produção da

verdade promovidas pelas empresas. Desta forma, pode-se pressupor que o discurso

empresarial tende a moldar o comportamento dos trabalhadores, sendo esta prática inerente

aos modelos organizacionais impostos pelas novas formas de sociabilidade capitalista

(BARBOSA; MAGNO, 2014).

Trazendo o foco da análise para indústria farmacêutica nacional, observar-se

individualização das responsabilidades e imposição a regras de controle. Todavia, há o

sentimento de ressignificação do trabalho externado pelo discurso dos produtores da saúde.

Assim, o trabalho ganha uma dimensão humanitária, o operário se sente como um

contribuinte para manutenção da saúde da população. Os trabalhadores e trabalhadoras desta

indústria são submetidos aos métodos de controle, mas motivados pelo discurso dos

produtores da saúde (LOBO, 2008).
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Caminhos Metodológicos

A pretensão é realizar pesquisa de campo para interpretar as representações sociais

em torno da automação industrial contemporânea, a partir de entrevistas realizadas com os

trabalhadores empregados nas indústrias farmacêuticas do Distrito Agroindustrial de Anápolis

(DAIA). A escolha pelas indústrias de medicamentos localizadas no DAIA se explica pela

aplicação de constantes inovações tecnológicas voltadas para a produção, que são viabilizadas

pela importância na distribuição de medicamentos dentro da realidade brasileira. As indústrias

farmacêuticas do DAIA, se destacam como um dos principais conglomerados do setor no

país. Até 2019, o parque industrial de medicamentos genéricos foi considerado o maior da

América Latina em termos de produção (FURTADO; BARBOSA, 2019).

Para interpretar o entendimento desses trabalhadores sobre a nova configuração

produtiva, será utilizada a abordagem qualitativa, com aporte teórico das representações

sociais (TRS). As representações sociais podem ser uma forma particular de construir

conhecimento, bem como de transmitir conhecimentos adquiridos, tornando o novo e o

estranho em algo assimilável e de fácil compreensão. Nesta perspectiva, é possível definir a

capacidade de dar nome e significar algo não familiar, assim como tornar algo abstrato em

algo concreto (MOSCOVICI, 2007).

Desta forma, o fenômeno pode ser entendido através da articulação entre a psicologia

social e outras áreas de conhecimento. As representações sociais formam um sistema de

versões da realidade codificadas em palavras carregadas de significados. Elas têm como

função interpretar aspectos da realidade diária. As representações sociais ultrapassam o

âmbito do individual, sendo ao mesmo tempo, uma representação de alguém e de alguma

coisa (JODELET, 2001).

Para coletar informações referentes às representações será utilizada a entrevista

semiestruturada. Os dados serão coletados obedecendo um roteiro semiestruturado e as

entrevistas serão gravadas. O roteiro buscará primeiramente informações pessoais e depois

sobre processo de trabalho, contudo a ideia é proporcionar um ambiente onde o trabalhador

não tenha constrangimentos e fique tranquilo para responder. À princípio, as entrevistas serão

gravadas em áudio, pessoalmente, em locais definidos pelos entrevistados e transcritas

posteriormente. Considera-se a possibilidade de realizar a entrevista por meio digital, devido

ao distanciamento social imposto pela pandemia de Covid-19.

Para tanto, escolha dos participantes, será utilizada a amostragem nomeada como bola
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de neve. Observa-se que a amostragem bola de neve possibilita compreensão do tema a ser

estudado, através da pesquisa em grupos de difícil acesso. Nesse sentido, trata-se de uma

abordagem não probabilística, e requer que os participantes indiquem outros para a pesquisa.

Através desta perspectiva, pretende-se acessar os trabalhadores da indústria farmacêutica

(VINUTO, 2014). A aplicação da abordagem bola de neve requer coleta permanente de

informações sobre as redes sociais dos entrevistados pré-identificados, que por sua vez

fornecem ao pesquisador um conjunto cada vez maior de contatos. Para tanto, é necessário

identificar os respondentes chave, ou seja, os primeiros participantes que vão introduzir o

pesquisador no grupo a ser estudado. Assim, é importante encontrar o perfil ideal dos

primeiros participantes, para desencadear a rede de contatos dos respondentes subsequentes,

considerando entretanto, que algumas pessoas vão se recusar a participar. Desta forma, o uso

da abordagem leva em consideração a dificuldade em obter autorização institucional para

encontrar os respondentes. O processo pode ser finalizado a partir do ponto onde o

pesquisador considera saturação nas respostas. Todavia, entender o ponto de saturação requer

interpretação rigorosa das respostas, assim como do contexto no qual provém o respondente,

pois entender a saturação de forma precipitada pode prejudicar a qualidade dos dados

coletados (VINUTO, 2014). Frente o exposto, objetiva-se escolher o primeiro participante

considerando o perfil e disposição em participar da pesquisa.

A opção em empreender o estudo no polo farmacêutico de Anápolis se justifica pelo

seu processo recente de industrialização e inserção tecnológica, além de sua importância

econômica junto a essencialidade na produção de medicamentos. Sua localização geográfica,

em nível nacional e regional, contempla o centro do país e está entre as capitais Goiânia e

Brasília. Assim, as rodovias que cortam a cidade possibilitam importante fluidez para

economia regional. A cidade de Anápolis pode ser considerada um município basicamente

industrial (CAMARGO, 2017).

Para auxiliar a pesquisa qualitativa, serão considerados também dados qualitativos, de

forma que para identificar o perfil dos operários da indústria farmacêutica, foram consultados

dados divulgados Secretaria da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia através do

painel de informações do novo CAGED. Conforme os dados declarados, a indústria

farmacêutica nacional, entre demissões e admissões apresentou um saldo positivo de 491

vagas em junho de 2021, variando para 368 vagas em julho e 651 em agosto de 2021. Este

saldo é composto por 64% de mulheres e 36% de homens. Com relação ao grau de instrução,

o saldo é composto por 45% de pessoas com ensino médio completo, enquanto 35% possuem
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superior completo. A faixa etária é representada no saldo da seguinte forma: 63% com idade

entre 18 e 24 anos, 20% com idade entre 25 e 29 anos, 9% com idade entre 30 e 39 anos e 3%

com idade entre 40 a 49 anos. Assim, a força de trabalho que promove a indústria

farmacêutica nacional é caracterizada por mulheres jovens, munidas de ensino médio

completo.

O gráfico um demonstra o perfil socioeconômico de variáveis dos trabalhadores da indústria

farmacêutica brasileira.

Gráfico 1: Perfil dos trabalhadores/as da indústria farmacêutica brasileira, 2021.

Fonte: Elaborado pelo próprio autor, dados do novo CAGED, 2021.

7
Com relação a indústria farmacêutica de Anápolis, entre demissões e admissões, é

apresentado um saldo positivo de 107 vagas em junho de 2021, variando para 177 vagas em

julho e 218 vagas em agosto de 2021. Este saldo é composto por 57% de mulheres e 43% de

homens. Com relação ao grau de instrução, o saldo é composto por 95% de pessoas com

ensino médio completo, enquanto 5% possuem superior completo. A faixa etária é

representada no saldo da seguinte forma: 67% com idade entre 18 e 24 anos, 20% com idade

entre 25 e 29 anos, 5% com idade entre 30 e 39 anos e 8% com idade entre 40 a 49 anos.

Desta forma, o perfil do operáriado que promove a indústria farmacêutica de Anápolis é

caracterizado por mulheres jovens, com ensino médio completo (CAGED, 2021).

41



Desta forma, o perfil do operáriado que promove a indústria farmacêutica de Anápolis

é caracterizado por mulheres jovens, com ensino médio completo (CAGED, 2021).

Observa-se através dos dados do CAGED, que o perfil dos operários da indústria farmacêutica

nacional é convergente com o perfil dos operários da indústria farmacêutica de Anápolis.

O gráfico dois demonstra o perfil socioeconômico de variáveis dos trabalhadores da

indústria farmacêutica de Anápolis.

Gráfico 2: Perfil dos trabalhadores/as da indústria farmacêutica de Anápolis, 2021.

Fonte: Elaborado pelo próprio autor, dados do novo CAGED, 2021.

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgados

em 2019, a renda média dos trabalhadores formais de Anápolis girava em torno de 2,6 salários

mínimos (IBGE, 2019). Desta forma, o perfil do trabalhador a ser estudado, é representado

por mulheres jovens, munidas de ensino médio completo e com renda mensal de dois salários

mínimos. Estes pressuposotos, sinalizam que os desdobramentos do estudo devem abordar a

gênero diante a divisão social do trabalho.
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Conclusões

A indústria farmacêutica pode ser considerada um setor promissor, estruturado por

inserção tecnológica e métodos de manufatura modelados de forma coercitiva pelas regras de

controle da ANVISA. Esta conjuntura, por sua vez, gera impactos nas formas de trabalho e na

percepção dos trabalhadores. Os elementos até aqui expostos permitem identificar que em

termos subjetivos, parte dos trabalhadores desta estrutura, se sentem motivados em aderência

ao discurso de que estão contribuindo para a saúde da população. No entanto, deve-se

considerar que em outros setores da economia o discurso empresarial modela

comportamentos. Em termos objetivos, os dados do novo CAGED sinalizam que esta

estrutura produtiva, está ocupada por mulheres jovens, com ensino médio completo. Assim,

será empreendido um estudo de campo para compreender as representações destas

trabalhadoras frente a esta estrutura. Observa-se que a indústria contemporânea tem elementos

próprios, respaldados em formas de gestão orientadas para flexibilização. Desta forma,

empresas e trabalhadores se adaptam de forma reativa às novas dinâmicas do trabalho, o que

deixa evidente a importância de estudos para interpretar as transformações. Ocorre que grande

parte dos estudos voltados para o tema são formulados a partir dos modelos de produção das

grandes empresas europeias e norte-americanas. Neste contexto, a sociologia do trabalho

precisa interagir com as novas perspectivas buscando compreender a sua dinâmica e seus

impactos (RAMALHO, 2013).
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RECONFIGURAÇÕES DO TRABALHO DOCENTE E DO ENSINO EM TEMPOS

DE PANDEMIA: UM LEVANTAMENTO DAS CONDIÇÕES DO TRABALHO

DOCENTE E DO ENSINO NA REDE PÚBLICA NO BRASIL

João Claudyo Lehmann4

Na tentativa de compreender e investigar as formas de intensificação e precarização

do trabalho docente em Goiânia e no Brasil no período de Ensino

remoto/Híbrido/Emergencial e, em especial, como as mulheres são afetadas no âmbito do

trabalho docente articulado ao trabalho doméstico neste contexto, este trabalho vai realizar

uma revisão de artigos que compõem em especial, dois Dossiês Temáticos de revistas

acadêmicas e um Relatório de Pesquisa sobre o trabalho docente. São eles: a) Legado da

Pandemia de COVID-19 para o trabalho, a política e a sociedade, publicado na Revista

Trabalho, Política e Sociedade (RTPS) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

(UFRRJ/ v. 6 n. 10 (2021); b) Trabalho docente em tempos de pandemia na Revista Retratos

da Escola (v. 14, n. 30, 2020); c) Relatório de Pesquisa realizada pelo Grupo de Estudos

sobre Política Educacional e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas Gerais

(GESTRADO/UFMG), sob a coordenação da Professora Dra. Dalila Andrade Oliveira.

Expondo parte das múltiplas faces do ensino e da realidade da mulher docente, tanto em seu

trabalho (escola) quanto na sua vida pessoal (casa), que neste período de pandemia do

Covid-19 e de atividades remotas e à distância, tomam forma do mesmo lugar (Partes de sua

casa ou ambientes que não são a rotineira sala de aula).

Classe e Gênero na docência e na atualidade.

Não distante da realidade da mulher trabalhadora em uma sociedade patriarcal e

misógina, as discriminações e diferenciações políticas e sociais vividas por mulheres

docentes também são encontradas em outras diversas formas, profissões e ramos de trabalho.

Por ora, nos deteremos na categoria de docentes, categoria esta que é permeada pela

feminização, principalmente quando observado o ensino primário, como podemos constatar

4 1 1 João Claudyo Fleury Lehmann Sasse Damasceno é graduando em Ciências Sociais – Licenciatura, na
Universidade Federal de Goiás.
E-mail: joaoclaudyo@gmail.com / joaoclaudyo@discente.ufg.br
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no trabalho de Álvaro Hypólito (1995) sobre relações de gênero e de classe social na análise

do trabalho docente. Das várias faces que desenvolve a relação das mulheres trabalhadoras

com a categoria de trabalhadoras da educação, Hypólito nos apresenta vários autores para

pensarmos a relação do trabalho docente e da mulher. A partir de Apple (1989) Hypolito nos

incentiva a refletir o trabalho feminino diferenciando dois tipos de divisão do trabalho:

divisão horizontal5 do trabalho e divisão vertical6 do trabalho, o que conduz vários autores a

pensarem os guetos femininos dentro do mundo do trabalho. Ou seja, "[...] profissões que se

caracterizam como verdadeiros redutos femininos: professoras, enfermeiras, secretárias, etc."

(HYPOLITO, 1995, p.80). Utilizando-se da investigação de Luiz Pereira (1969), o autor nos

apresenta alguns elementos para compreender o processo de feminização do magistério. Um

dos elementos que Hypolito ressalta a partir das contribuições de Pereira (1969) é o

entendimento do magistério primário como uma das ocupações profissionais femininas que é

fruto das relações entre o subsistema de ocupações profissionais, o subsistema familiar e o

subsistema patriarcal, que são articuladas por forças integrativas inerentes ao sistema social

global. De acordo com Pereira:

[...] no que concerne à profissionalização da mulher pelo magistério primário, essa
articulação entre o subsistema profissional e subsistema doméstico é promovida e
está nuclearmente assentada na participação, das famílias e dessa categoria
ocupacional, numa situação de classe média assalariada. (PEREIRA, 1969, p.181-
182 apud HYPOLITO, 2020, P.?).

Segundo Pereira (1969) o processo de feminização do magistério é o produto da

convergência de forças sociais conservadoras e forças sociais inovadoras. Como forças de

aspecto conservador ele aponta a tendência do trabalho ocupado por mulheres se

caracterizarem por atividades que permitem uma "compatibilidade" entre o desempenho do

papel feminino e do papel profissional, aqui já podemos perceber, de forma objetiva, a

sobrecarga de trabalho da mulher que mesmo inserida no mercado de trabalho, ainda é

determinada pelas relações estruturantes do sistema patriarcal, pois necessita se impor um

modelo de conciliação vida familiar/vida profissional (Hirata; Kergoat, 2007), enquanto que

os principais obstáculos estão a falta políticas públicas e equipamentos coletivos que liberem

as mulheres do fardo exclusivo do trabalho doméstico e de cuidado e, “talvez mais

importante ainda, as relações sociais (na família, no casal, na sociedade) e as normas sociais

6 Segundo Hypolito a divisão vertical do trabalho é a qual a mulher está, hierarquicamente, em desvantagem
aos homens, ocupando os cargos de menor poder e prestígio dentro de um mesmo ramo, tanto na divisão
horizontal quanto na vertical, consideração levantada por Apple, demonstra a divisão hierárquica através de
eixos de submissão em que a mulher e os trabalhos femininos se encontram dentro da sociedade capitalista e
patriarcal.

5 Como Hypolito aponta, a divisão horizontal do trabalho é onde ficam reservados às mulheres os ramos e
tipos de atividades que apresentam menores salários e menor prestígio social.
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que continuam a negar qualquer legitimidade ao estatuto de trabalhadoras em tempo integral

e a possibilidade  de carreira às mulheres que têm o estatuto de mães” (Hirata, 1996, p.).

Como aspecto inovador, segundo Pereira (1969), o trabalho de professora sendo uma

das principais atividades desenvolvidas por mulheres neste período, se tornou algo que

estimula e pressiona o aumento da profissionalização feminina em geral, apesar de ainda sim

fortificar a estrutura ocupacional localizando as mulheres em trabalhos considerados "menos

importantes", porém, assim como é apontado na análise, devemos considerar a datação do

período em que Pereira (1969) trazia como foco uma análise da feminização da docência

centrado no patriarcalismo, sendo assim, uma visão que coloca a feminização como resultado

direto da sociedade patriarcal. Como sociedade patriarcal e patriarcalismo, compreendamos o

patriarcado a partir dos apontamentos de Christine Delphy, do patriarcado como:

[...]uma formação social em que os homens detêm o poder, ou ainda, mais
simplesmente, o poder é dos homens. Ele é, assim, quase sinônimo de “dominação
masculina” ou de opressão das mulheres. Essas expressões, contemporâneas dos
anos 70, referem-se ao mesmo objeto, designado na época precedente pelas
expressões “subordinação” ou “sujeição” das mulheres, ou ainda “condição
feminina”. (Christine  Delphy, 2009).

Para pensarmos as relações patriarcais em conjunto da lógica do capital para a

exploração da mulher lançamos mão do trabalho de Flávia Biroli e Luis Felipe Miguel. Os

autores abordam a interseccionalidade7, as feministas negras e também as feministas

socialistas e marxistas. Não nos deteremos em todos os apontamentos e aspectos trazidos em

seu trabalho, mas Trataremos de alguns aspectos essenciais para pensar a mulher dentro da

realidade  desigual do capital, pensando no Brasil, e com isso, a mulher trabalhadora docente.

Segundo Biroli e Miguel, as perspectivas feministas marxistas apontam que:

O marxismo é capaz de vincular, de forma muito persuasiva, as relações capitalistas
de produção (e, em particular, a exploração do trabalho) aos múltiplos campos da
vida social. A tradição feminista, por sua vez, demonstra com clareza como a
dominação masculina se faz presente nas mais diferentes esferas, mas tem mais
dificuldade para estabelecê-la como derivando de um único mecanismo. Há uma
plasticidade da dominação masculina, que opera de diferentes formas em diferentes
tempos e lugares, tornando mais complicado defini-la como um sistema equivalente
ao capitalismo. (Biroli e Miguel, 2015.)

É somente com as feministas negras que se passa a se discutir de forma direta a

7 Interseccionalidade é um termo que foi sistematizado por Kiberlé Crenshaw em 1989, a noção cunhada por
Crenshaw diz respeito à necessidade de compreender, analisar e estudar as sobreposições entre raça, gênero  e
classe, entre outras categorias, para entender como estes eixos de identidade que interagem em níveis
diversos e múltiplos (muitas vezes de forma simultânea) se relacionam na realidade empírica dentro dos
sistemas relacionados a lógica capital de opressão, discriminação e principalmente, de dominação.
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relação da raça imbricada a realidade da mulher na sociedade capitalista e patriarcal,

trazendo agora “as críticas às exclusões produzidas pela afirmação de um sujeito coletivo de

luta aparentemente indiferenciado (nós, mulheres)” (Biroli & Miguel, 2015). Sobre o

feminismo  negro, os autores apresentam que:

O feminismo negro não suspende ou reduz o peso do gênero como categoria. Os
problemas que uma análise das relações de gênero traz à tona são, no entanto,
reposicionados. O sexismo, atualizado cotidianamente na forma da divisão sexual
do trabalho e da dupla moral sexual, impacta as mulheres, mas as impacta de
formas diferentes, em graus variáveis e com efeitos que precisam ser analisados
contextualmente. (Biroli e Miguel, 2015.)

Os autores demonstram que é necessário entender que a "produção do gênero" se

estabelece material e simbolicamente na intersecção, abrindo espaço assim para a análise da

interseccionalidade entre gênero, classe e raça, apontando que uma categoria não se sobrepõe

a outra e que retirar alguma destas da análise da realidade resultaria em uma perda

significativa  da descrição/compreensão do todo.

Na exposição das ideias de Crenshaw (e também de outras feministas negras ou que

abordam as relações de interseccionalidade) há a concepção de intersecção entre vias de

trânsito, em que os indivíduos têm sua posição social produzida pelo cruzamento de

diferentes opressões, compreendendo que os sistemas de dominação são múltiplos (racismo,

patriarcado e classe, por exemplo) e assim sendo, criam desigualdades que se estruturam em

inúmeros momentos. Dentro destas observações e análises produzidas pelos autores,

compreendemos que: "[...] é necessário frisar que as opressões são estruturais e o esforço de

investigação é entender como se dá o funcionamento conjunto de estruturas de desigualdades

que têm origens  que não se resumem a uma única raiz comum." (Biroli e Miguel, 2015)

O Trabalho Docente e o Ensino Público em tempos de Pandemia

Analisando alguns artigos dos dossiês, da RTPS da UFRRJ e do

GESTRADO/UFMG, sobre o trabalho no período da pandemia, e em especial, os dados da

pesquisa do GESTRADO referentes ao trabalho docente em tempos de pandemia, podemos

apontar elementos que demonstram como a Pandemia de Covid-19 deixará uma marca, não

somente na Educação,  mas também no trabalho docente.

O texto de apresentação do dossiê da Revista Trabalho, Política e Sociedade (RTPS)

elaborado por José dos Santos Souza realiza um panorama sobre o "legado da pandemia de
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covid-19 para o trabalho, a política e a sociedade", e o elemento central que percebemos que

dialoga com todos os artigos produzidos neste dossiê é o fato que "[...] A pandemia não traz

consigo nada de novo, no que se refere à precariedade do trabalho e da vida em sociedade."

(José dos Santos Souza, 2021). O que ocorreu na realidade foi a intensificação desta

precariedade, que como já aponta o autor, é e sempre será inerente à lógica do capitalismo de

produção e também de reprodução social da vida material.

O dossiê da RTPS aborda sobre os aspectos que, mesmo não tendo origem na

pandemia, foram intensificados e/ou ressignificados neste contexto, podendo se tornarem

aspectos infelizmente permanentes, mesmo após o fim completo da pandemia, o que passa a

ser compreendido aqui como o "legado" da pandemia para o Brasil, o dossiê abarca

diferentes perspectivas sobre o trabalho, as políticas sociais, a sociabilidade e a educação,

através do contexto da Pandemia de COVID-19, todavia nos deteremos em algumas

abordagens referentes  a educação e o trabalho docente.

Na perspectiva de Souza, o conjunto dos artigos que compõe este dossiê nos ajudará

a compreender que não foi a pandemia que instalou a barbárie da sociedade capitalista, mas

que

“Na realidade, a Pandemia só serviu para evidenciar a barbárie, na medida em que a reação

das empresas e dos governos à crise sanitária se tornou reveladora da incapacidade do padrão

de desenvolvimento enxuto e flexível do capital para garantir o acesso ao emprego e às

condições de vida digna para todos e todas. (José dos Santos Souza, 2021, "O legado da

pandemia de covid 19 para o trabalho, a política e a sociedade" RTPS – Rev. Trabalho,

Política e Sociedade, Vol.  6, nº 10, p. 239-258, jan.-jun./2021)

O artigo “Cadê a Escola que estava aqui?” de Olivia Chaves de Oliveira e Célia

Regina Otranto busca responder quais os resultados para o futuro da Escola advindos da

pandemia de COVID-19, através de uma ótica crítica expõem que as desigualdades sociais

se tornaram ainda mais nítidas quando nos deparamos com a realidade do ensino remoto,

como referência para compreender as desigualdades do ensino, partem de uma análise dos

pensamentos de Bourdieu para explicitar como a origem social dos estudantes influenciam

em seu êxito escolar, e a importância da valorização da escola como um espaço em que se

adquire o capital cultural. As autoras abordam ainda como o COVID-19 expos a realidade

inquestionável do antagonismo dos interesses de classe no capitalismo, que José dos Santos

Souza também nos traz:

“A crise mundial de saúde pública provocada pelo vírus da COVID-19 nos faz
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vivenciar há um ano, os limites entre a preservação da vida e os interesses do campo

econômico, caracterizado pelo modo de produção capitalista. Estas duas dimensões, no caso

do Brasil, têm se mostrado quase que incompatíveis, colocando em campos opostos o

isolamento social e o resgate da economia, exacerbando as desigualdades sociais já existentes

antes da pandemia.” (Olivia Chaves de Oliveira e Célia Regina Otranto. 2021. - RTPS – Rev.

Trabalho, Política e  Sociedade, Vol. 6, nº 10, p. 239-258, jan.-jun./2021)

O principal objetivo das autoras é compreender os legados da pandemia para a

Educação, o Trabalho e a Sociedade. Aprofundam teoricamente no pensamento de Pierre

Bourdieu, que percebe que a escola reproduz a cultura da classe dominante, considerando-a

"legítima" e excluindo as diferentes culturas trazidas através dos estudantes oriundos das

classes dominadas, compreendendo ainda que, a origem social do indivíduo influência de

forma direta sua vivencia escolar, o que por fim, influencia a sua própria percepção sobre si,

que são reflexos das experiencias que vivencia como ser social, muitas vezes de forma

excludente sobre sua  trajetória, como no âmbito escolar.

O que as autoras pretendem com a escolha de Bourdieu no seu arcabouço teórico é

desenvolver suas análises à partir dos conceitos de capital cultural e habitus, e sobre tais

conceitos, apontam que, o capital cultural "[...] é um capital disponível de acordo com a

posição de classe do indivíduo no campo social, constituindo o habitus, necessário para a

adaptação aos ambientes, como o ambiente escolar, por exemplo." (Oliveira e Otranto. 2021)

O conceito de habitus, é definido segundo Bourdieu como um capital, adquirido através do

conhecimento, que representa uma disposição incorporada de um agente em ação que está

inserido em um sistema simbólico, já o conceito de capital cultural, Bourdieu observa que,

representa o conjunto de símbolos e conhecimentos, que o indivíduo passa a ter acesso a

partir de sua família, que é o primeiro núcleo de socialização, e ainda o autor analisa que, o

capital cultural aumenta de acordo com a posição de classe, sendo assim, o sucesso escolar

também aumenta de acordo com essa posição, o que demonstra que o capital cultural tem

uma relação direta com o capital econômico. Além da pesquisa teórica através de Bourdieu,

as autoras também utilizaram Bonnewitz (2003) e Nogueira (2002). Dentro dos

levantamentos documentais, buscaram dados na legislação do campo educacional no Parecer

do Conselho Nacional de Educação nº 5/2020 (BRASIL, 2020) e para a Lei nº 13. 987 de

7/04/2020 (BRASIL, 2020) e também os dados do censo da Educação Básica e Educação

Superior (Brasil, 20201; 2020), e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua

do IBGE (2020).
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Demonstrando os aspectos negativos da Educação realçados pela pandemia, como a

desigualdade no ensino que foi transmitido neste período e as condições materiais tanto para

professor quanto estudante em aderir e conciliar o novo formato de ensino, as autoras buscam

repensar as práticas, não só neste período de ensino remoto, mas principalmente no momento

em que for possível a retomada presencial. Assim como descrevem, as instituições privadas

não pareceram ter muitos problemas em relação ao novo formato de ensino, enquanto do

outro lado da balança, para as instituições públicas, diversas propostas tiveram de ser

levantadas para que fosse possível realizar algum formato de ensino remoto, dentre as

propostas que chegaram até o ensino público, houveram compra de pacotes de rede de

internet banda larga para estudantes em situação de vulnerabilidade, entregas de conteúdos e

tarefas impressos para serem feita em casa, utilização de plataformas online gratuitas para

que tivessem acesso aos conteúdos e tarefas assíncronas. Não só para os estudantes a

retomada do ensino de forma remota foi complicada, mas também através do levantamento

de dados, percebe-se que muitos professores tiveram um ou alguns entraves que dificultaram

na aplicação deste formato de ensino, desde questões envolvendo as condições materiais dos

docentes (Materiais, recursos e local para as aulas) até questões envolvendo a prática de

ensino, que se tornou mais complexa com a intermediação da tecnologia para permanecer o

ensino síncrono e/ou assíncrono.

Tendo todas estas dificuldades do ensino público expostas e as fraturas sociais cada

vez mais abertas no Brasil, através do referencial teórico de Bourdieu as autoras buscam

apontar que o universo que mais foi atingido pela pandemia do COVID-19 foi o dos

estudantes que fazem parte das camadas subalternas da sociedade, e como solução para

reverter ao menos em parte estes legados da pandemia, defendem que seja

"[...]proporcionada, sobretudo, a aquisição do capital cultural necessário à constituição do

habitus enquanto ferramenta de disputa para a distinção social, por indivíduos em busca de

ascensão no campo social." (Oliveira e Otranto. 2021), e ainda, observam que a pandemia

não atingiu apena os estudantes, mas afetou diretamente também os professores, ampliando e

precarizando seu trabalho, e com isso reforçam um alerta para quando a pandemia chegar ao

fim, de que tentemos a todo o custo evitar a consolidação das aulas virtuais remotas como um

disfarce para a entrada de uma  educação a distância precarizada.

O Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente da Universidade

Federal de Minas Gerais (GESTRADO/UFMG) através da coordenação da Professora Dra.

Dalila Andrade Oliveira produziram um dossiê e uma pesquisa (da qual foram responsáveis
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pela construção da coleta de dados, sistematização, análise de resultado e pelo desenho

metodológico) sobre o trabalho docente em tempos de Pandemia, levantado uma amostra de

pesquisa constituída por 15.654 professores(as) das redes públicas da Educação Básica, esta

pesquisa contou com tópicos sobre o Perfil dos(as) respondentes, utilização de tecnologias

digitais, docentes com aulas suspensas e desenvolvimento de atividades escolares remotas, e

ainda, dentro do artigo produzido pela Professora Dra. Dalila Andrade Oliveira e pelo

Professor Dr. Edmilson Antônio Pereira Junior que se encontra no dossiê, abordam sobre a

carga de trabalho dos professores e sobre a participação dos estudantes nas atividades,

apontando dentre os resultados as significativas variações de condições entre redes públicas

de ensino e sobre a relativa sobrecarga do trabalho docente neste período de pandemia de

COVID-19.

Dentro do perfil dos respondentes podemos apontar que as mulheres representaram

78%, sendo que metade dos professores participantes da pesquisa é constituída por mulheres

com idades entre 30 a 49 anos, todos os Estados foram abrangidos pela pesquisa, inclusive o

Estado de Goiás que contou com 214 respondentes. Ainda dentro do perfil dos respondentes,

outros dados importantes que podemos ressaltar é que 48,9% dos docentes são da rede

Municipal, 39% da rede Estadual e apenas 1,2% da rede Federal.

Uma das constatações realizadas é que 84,3% dos respondentes, no momento da

realização da pesquisa, estavam desenvolvendo as atividades de ensino de forma não

presencial "[...] enquanto alguns as desenvolviam na própria casa, outros as faziam nas

dependências da escola." (Oliveira e Junior. 2020) o que revela os diferentes tempos que os

sistemas de ensino precisaram para se adaptarem ao ensino remoto, (no período em que a

pesquisa foi desenvolvida, já havia decorrido três meses da suspensão das aulas presenciais),

15,7% dos  professores não desenvolviam atividades a distância.

Mesmo com a necessidade da realização das atividades de forma remota, alguns

respondentes informaram que não receberam nenhum tipo de suporte para a realização das

aulas, sendo 14,4% destes docentes que afirmaram não ter contado com nenhum suporte

sendo das redes municipais, e 7,1% das redes estaduais, entretanto foi verificado que as

formas de assistência variam, desde fornecer materiais impressos e apoio pedagógico, até

disponibilização de aulas por TV ou rádio e inclusive utilização de plataformas, aplicativos e

ambientes virtuais. Uma questão importante a ser levantada por estes dados é como o fato de

professores de regiões que contam com ambientes virtuais de aprendizagem também
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possuírem maiores quantidades de aulas realizadas por tv e rádio (estados do Sul), enquanto

o completo oposto também ocorre, ou seja, professores que não contam com suporte de

ambientes virtuais de aprendizagem, também não contarem com aulas por TV ou rádio

(estados do Norte e  Nordeste).

Em relação aos recursos disponíveis, o ambiente de ensino que se exige(remoto),

precisa que tanto os professores quanto os estudantes possuam recursos tecnológicos para

realizar as aulas e atividades, e dentro deste aspecto, se percebe que os estudantes possuem

menos acesso aos recursos tecnológicos necessários ao ensino remoto do que os professores,

o número de professores que não possuem os recursos necessários é de 17,4%, enquanto

entre os estudantes chega a 66,2%. No tópico de avaliação sobre o ensino à distância,

segundo a visão dos profissionais que responderam às perguntas, 1 a cada 3 estudantes não

possui acesso aos recursos necessários para o acompanhamento das aulas e/ou realização das

atividades, situação esta que pode ser considerada "um pouco melhor" no Ensino Médio, que

conta com o menor percentual, 32,5%, de estudantes que não contam com acesso aos

recursos para acompanhar as aulas no formato remoto, todavia, mesmo no Ensino Médio, 1 a

cada 5 estudantes não possui autonomia para acompanhar as aulas neste formato remoto

(segundo a percepção dos  respondentes).

Referente a sobrecarga no trabalho, os dados apontam para a sobrecarga da grande

maioria dos docentes, em todas as etapas de ensino, quando em comparação das horas de

trabalho no ensino remoto com as horas de trabalho no ensino presencial, na educação

infantil 74,8% dos professores informam que aumentou e 17% informam que permaneceu

igual, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 82,8% dos professores dizem que a carga de

trabalho em horas aumentou, contra 12,9% que dizem permanecer a mesma, nos anos final

do Ensino fundamental 85,5% dizem que aumentou contra 10% que responderam

permanecer com carga igual, e no Ensino Médio 85,2% dos professores concordam que

aumentou as cargas de horas trabalhadas no ensino remoto, enquanto 9,8% diz que

permaneceu a mesma, a média de professores que dizem que diminuiu a carga varia de 8,2%

(educação infantil) até 4,3% (anos iniciais do Ensino fundamental). No tópico sobre

distribuição dos professores de acordo com quantidades de horas de trabalho destinadas à

preparação de aulas não presenciais e a participação dos estudantes na atividade proposta,

nos revela que para 82,4% concordam que as quantidades de horas destinadas à preparação

das aulas aumentou, todavia 83,9% também concordam que a participação dos estudantes

nas atividades propostas diminuiu, o que pode ser resultado de inúmeras situações e
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vulnerabilidades tanto do professor quanto do estudante como a ausência de recursos

tecnológicos, falta de um ambiente adequado para o estudo/aula e um dos elementos

cruciais, uma disponibilidade de algum recurso tecnológico e conexão de internet, todos

aspectos que podem interferir de forma grave na participação, principalmente dos estudantes,

frente a esse formato de ensino.

Os autores expõe para nós uma situação complexa e que impõe um enorme desafio

frente às fraturas expostas pela pandemia do COVID-19 em relação ao ensino, esta situação

engloba desde a falta de acesso aos recurso tecnológicos, tanto por parte dos estudantes como

também dos professores, até a falta ou pouca experiência, somada a uma quase inexistente

tentativa de capacitação previa do uso das tecnologias para a aplicação do sistema remoto,

além de inúmeras situações de vulnerabilidades das famílias de estudantes oriundos das

famílias das classes subalternas, sendo assim, frente a este cenário assombroso da educação,

apontam que o recurso à pesquisa pode ser uma saída para buscarmos caminhos e soluções, e

além da pesquisa e do conhecimento cientifico, e necessário um total envolvimento dos

sujeitos afetados por este contexto e de um diálogo com as comunidades escolares,

envolvendo

estudantes, professores, famílias e profissionais da educação e também suas representações

sindicais para buscar através do poder público caminhos para seguir em frente.

Considerações Finais

Observamos através dos dois dossiês que as desigualdades e fraturas do sistema, apesar de

não se originarem da Pandemia de COVID-19, foram desveladas completamente por ela, e,

quando nos referimos ao trabalho docente e a educação pública, este reflexo se fez ainda mais

vivido, mostrando a grande desigualdade que existe nas diferentes instituições de ensino no

Brasil, e como o capital cultural (que aumenta conforme o capital econômico) dita

diretamente quem irá mais se prejudicar neste período. Desde a falta de recursos

tecnológicos e formativos até as dificuldades pessoais e financeiras de cada lar, notamos que

a pandemia nos revelou algo que já está a muito presente no Brasil, a desigualdade no ensino

e a desvalorização do trabalho docente, e frente a essas questões que podem se agravar no

pós pandemia é que, tanto o dossiê da RTPS, que podemos observar através do artigo de José

dos Santos Souza e também do trabalho de Olivia Chaves de Oliveira e Célia Regina Otranto

no artigo "Cadê a Escola que estava aqui?", quanto no dossiê do GESTRADO com o
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relatório da pesquisa que realizaram e também o artigo "Trabalho docente em tempos de

pandemia: mais um retrato da desigualdade educacional brasileira" realizado por Dalila

Andrade de Oliveira(também organizadora da pesquisa do GESTRADO) e Edmilson

Antonio Pereira Junior.

Percebemos que ambos os dossiês se complementam por tratarem do mesmo objeto

e do mesmo período de observação (a pandemia do COVID-19 entre 2020-2021) e os artigos

chegam a conclusões similares quando apontam para o "legado" que a pandemia vem a nos

deixar, todavia percebemos que em todos os artigos, todos os autores, refletem no mesmo

sentido sobre as vulnerabilidade expostas pela pandemia, as pesquisas demonstram na

realidade a intensificação dos problemas e precariedades já existentes dentro da ordem

capitalista de produção e reprodução social da vida material. Compreendendo então segundo

estas análises que as fraturas sociais da pandemia não são mais do que a amplificação dos

reflexos do sistema e da lógica do capital, nos resta repensar sobre como superar, não só os

legados da pandemia, mas também, os legados do sistema patriarcal e capitalista para o pós

pandemia, que deve ser de intensificação das jornadas de trabalho e precarização do ambiente

da execução do mesmo.

Compreendendo que as questões de vulnerabilidades que abordamos estão imbricadas

diretamente com a lógica desumana capitalista, nós temos a necessidade de não só repensar

as práticas educacionais durante e após este período, mas, junto com organizações sociais,

sindicatos e inclusive partidos, tentar trilhar caminhos que retirem do capital a força de

"decidir" quem pode e como pode viver/estudar/trabalhar, para quem sabe, caso em algum

momento passemos novamente a angustia de uma doença mundial que afeta a todos e todas,

não tenhamos que ver números tão altos de mortes, miséria, evasão escolar, insegurança

alimentar e desempregos.

REFERÊNCIAS

HYPOLITO, Álvaro Moreira. "Trabalho docente, classe social e relações de gênero". 2°.

edição. São Leopoldo, 2020.

BIROLI, Flavia; MIGUEL, Luis Felipe. Gênero, raça, classe: opressões cruzadas e

convergências na reprodução das desigualdades. Dossiê - Desigualdades e

Interseccionalidades, 2015.

55



DELPHY, Cristine. “Patriarcado”. In: HIRATA, Helena [et al.] (orgs.). Dicionário Crítico do

Feminismo. São Paulo: Editora UNESP, 2009.

HIRATA Helena e KERGOAT Daniele. "Novas configurações da divisão sexual do trabalho"

em: Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, p. 595-609, set./dez. 2007

SOUZA, José dos Santos. "LEGADO DA PANDEMIA DE COVID-19 PARA O

TRABALHO, A POLÍTICA E A SOCIEDADE apresentação do dossiê temático" in: RTPS –

Rev. Trabalho, Política e Sociedade, Vol. 6, nº 10, p. 25-34, jan.-jun./2021

Olivia Chaves de OLIVEIRA e Célia Regina OTRANTO. "CADÊ A ESCOLA QUE

ESTAVA AQUI?". - RTPS – Rev. Trabalho, Política e Sociedade, Vol. 6, nº 10, p. 239-258,

jan.- jun./2021

GESTRADO. Grupo de Estudos Sobre Política Educacional e Trabalho Docente. Base de

dados. Trabalho Docente em Tempos de Pandemia. Belo Horizonte: UFMG, 2020.

OLIVEIRA, Dalila Andrade; JUNIOR, Edmilson Antonio Pereira. "Trabalho docentem em

tempos de pandemia: mais um retrato da desigualdade educacional brasileira" in: Revista

Retratos da Escola, Brasília, v. 14, n. 30, p. 719-735, set./dez. 2020. Disponível em:

<http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

56



TRABALHO INTERMITENTE NO BRASIL

Sara Caroline de Andrade Costa1

RESUMO

O presente artigo pretende compreender o contrato de trabalho intermitente, incluído na
legislação brasileira pela Lei nº 13.467/2017, popularmente conhecida como Reforma
Trabalhista. A reforma brasileira almejou flexibilizar as relações de trabalho, o que é
prontamente identificado na modalidade de trabalho intermitente, na medida em que nele
inexiste fixação da jornada mínima de oito horas diárias, não há imposição de pagamento para
o período de inatividade do trabalhador por não se considerar tempo à disposição do
empregador, assim como não há o estabelecimento de remuneração mínima ao trabalhador,
restando possibilitado que este preste serviço a outros empregadores. Este estudo objetiva
apreender mencionado contrato, conceituando-o e analisando-o sob a ótica da sociologia
compreensiva e da revisão bibliográfica. A metodologia é composta ainda, da análise
quantitativa de dados estatísticos provenientes do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (CAGED) e do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), disponíveis ao público pelo Programa de
Disseminação das Estatísticas do Trabalho, do Ministério da Economia (PDET). O PDET tem
por responsabilidade difundir informações e dados estatísticos do mercado de trabalho formal
nacional de modo amplo, rápido e atualizado. O recorte temporal foi estabelecido entre os
meses de dezembro de 2017 (primeiro mês após a vigência da Lei da Reforma Trabalhista) a
julho de 2021 (conforme recente estatística mensal do emprego formal do Novo Caged
publicada em órgão oficial do governo federal). O recorte geográfico abrangeu todas as
unidades federativas do Brasil, incluindo o Distrito Federal. O trabalho abordou, de forma
sintética, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), as transformações na base de dados do
mercado de trabalho formal brasileiro com a inclusão do “Novo Caged”, o contrato
intermitente e seus reflexos nas estatísticas do trabalho formal no país. Foi possível concluir
que, a atual base de dados estatísticos mantida por órgãos públicos ligados a trabalho e
emprego, como o Ministério do Trabalho é frágil e não garante confiabilidade e autenticidade
tanto em sua produção, controle, administração, bem como em sua difusão desde que passou
por drásticas mudanças em janeiro de 2020, em decorrência da migração de um sistema já
consolidado (CAGED) para outro (eSocial) de complexo e limitado acesso. Somado a isso,
após a análise das movimentações do mercado de trabalho formal – admissões e
desligamentos – oriundas do contrato intermitente, verificou-se um pequeno impacto – em
números – de contratações de trabalhadores intermitentes. Conforme informações fornecidas
pelo Novo Caged, a mencionada modalidade contratual gerou o acumulado de janeiro a julho
de 2021 com um total de 133.869 admissões e 92.689 desligamentos, gerando saldo positivo
de apenas 41.180 vínculos formais a nível nacional (BRASIL, 2021). Sob uma perspectiva
legal, os trabalhadores intermitentes se encontram destituídos de diversos direitos e
benefícios conquistados ao longo da história, sem proteção, estabilidade e segurança jurídica.
Por fim, sob uma perspectiva sociológica compreende-se que o contrato de trabalho
intermitente aprofunda as desigualdades, na medida em que sujeita os trabalhadores a
condições precárias que potencializam situações de risco, exposição e vulnerabilidade.
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INTRODUÇÃO

No dia 13 de julho de 2017, o então presidente Michel Temer sancionou a Lei nº

13.467/17, mais conhecida como a “Reforma Trabalhista”. Suas alterações foram publicadas

no Diário Oficial da União em 14 de julho, tendo entrado em vigor após 120 dias, na data de

11 de novembro de 2017. Referida lei inseriu na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) o

artigo 452-A que regula a modalidade de emprego denominada “contrato de trabalho

intermitente”.

Defensores da proposta da reforma trabalhista, dentre os quais podemos citar a classe

empresarial, economistas, o ministro e à época da publicação da lei, presidente do Tribunal

Superior do Trabalho (TST), Ives Gandra Martins Filho, apresentaram como mote, entre

outras, projeções de que o contrato de trabalho intermitente geraria mais de quatorze milhões

de postos de trabalho formalizados ao longo de uma década, impactando direta e

positivamente a política de emprego no Brasil, o que em tese, reduziria drasticamente o

número de desempregados, agregando relevância social e segurança jurídica ao projeto de lei

hoje já aprovado e em vigência.

Desse modo, o presente artigo pretende analisar e compreender do contrato

intermitente, os aspectos constitucionais de validação (ou não) da política pública de emprego

presentes na lei da Reforma Trabalhista e seus desdobramentos no mercado de trabalho.

Delimita-se no tempo entre o primeiro mês após a sanção da Lei 13.467/2017, ou seja,

dezembro de 2017 até julho de 2021. Os dados estatísticos analisados abrangerão todos os

estados brasileiros e o Distrito Federal (DF).

A ideia é enfrentar perguntas como: De que maneira a flexibilidade da legislação pode

afetar as relações de trabalho? Como o mercado de trabalho reagiu pós reforma trabalhista,

especialmente com o contrato intermitente? A Lei 13.467/17 gerou impactos reais sobre a

taxa de desemprego no Brasil? Houve aumento, diminuição ou estagnação dos postos de

trabalho? Quantos contratos na modalidade intermitente foram gerados pós reforma? Quais

transformações foram realizadas na base de dados públicos do mercado de trabalho formal?

O  que é o “Novo Caged”? Quais os reflexos dessa mudança nas estatísticas do trabalho?

A metodologia a ser empregada na pesquisa em destaque remete à sociologia

compreensiva, no aspecto da revisão doutrinária existente, bem como de uma etapa

quantitativa, em que se emprega a análise de bases de dados governamentais, com vistas a
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avaliar os números gerados pelo contrato intermitente, instituído pela Reforma Trabalhista,

para assim ter um panorama amplo do fenômeno em estudo.

O presente trabalho abordará, de forma sintética, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma

Trabalhista), na sequência serão analisadas as transformações na base de dados do mercado

de trabalho formal com a inclusão do “Novo Caged”, o comprometimento e fragilidade das

estatísticas do trabalho e aspectos da ingerência governamental no sistema. Por fim,

conceituaremos o contrato de trabalho intermitente e prosseguiremos para a apresentação de

seus reflexos no mercado de trabalho formal brasileiro por meio da análise e apreciação de

dados públicos.

2 Lei 13.467/2017: Reforma Trabalhista

Em meio a densas alterações legislativas no Brasil surge o Projeto de Lei nº 6.787 de

2016, de autoria do Poder Executivo que pretendeu alterar o Decreto-lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

Mencionado projeto foi aprovado e transformado na Lei Ordinária nº 13.467/2017, no dia 13

de julho de 2017, comumente conhecida como a Lei da Reforma Trabalhista.

O grande mote da reforma trabalhista foi a geração de mais empregos, além de

corroborar com a formalização das relações de trabalho no Brasil outrora informais, bem

como propiciar o aumento da competitividade através das mudanças no mercado de trabalho

e na redução da proteção social. Para tanto, a Lei nº 13.467/2017 promoveu profundas

modificações na legislação ora aplicável, fomentando o corte de custos do trabalho existentes

na relação empregado-patrão.

Sob alegado interesse em combater os dados estatísticos referentes ao crescimento da

taxa de desocupação e de informalidade, além da redução nos rendimentos auferidos a partir

do labor, a reforma trabalhista flexibiliza o mercado de trabalho brasileiro, trazendo respaldo

legal às práticas ilegais já adotadas pelos empregadores, de modo a atender suas

necessidades, e não a dos trabalhadores. Contudo, a realidade fática agrava o quadro da

organização do mercado de trabalho e não “alivia” sua carga. Nesse contexto, os

pesquisadores Anselmo Luís  dos Santos e Denis Maracci Gimenez (2018) asseveram que:

a reforma trabalhista introduzida pela Lei 13.467/2017 não enfrenta nenhum dos
problemas relativos ao desenvolvimento brasileiro, à competitividade da economia
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nacional ou a melhor organização do mercado de trabalho. E de forma mais precisa,
não encaminha resolução satisfatória para os protagonista atingidos pela reforma, a
saber: trabalhadores, empresários e governo. (2018,p.53).

De modo elementar, a reforma trabalhista atingiu um grande conglomerado de

questões acerca da regulação de proteção ao trabalho, restringindo ou extinguindo direitos

dos trabalhadores e fortalecendo os anseios patronais. Em sua dissertação de mestrado,

Araújo (2012) destaca que o quadro brasileiro perpetra violações de direitos sociais

trabalhistas, o que nos permite identificar certa similaridade com o estabelecido pela Lei

13.467/2017. Nesse  contexto, oportuna a transcrição de suas ponderações, vejamos:

No Brasil, a Constituição Federal elenca fundamentos, objetivos e direitos que
convergem para a proteção desse princípio. Entretanto, não obstante o inegável
caráter normativo desses preceitos, a injustiça social perpetua-se. Um dos fatores
que contribui para a manutenção desse quadro é a violação de direitos sociais
trabalhistas. Propõe-se, diante desse contexto, uma nova visão sobre o Direito do
Trabalho, baseada nas premissas neoconstitucionais e pós-positivistas. Esse ramo
jurídico, por versar sobre valor central na ordem constitucional brasileira o trabalho
precisa ser investigado à luz dos princípios constitucionais de regência dos direitos e
garantias fundamentais, e não somente por meio da exegese acrítica de dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho. Os grandes desafios da sociedade brasileira
encontram-se na Constituição, inclusive aqueles referentes ao mundo do trabalho. A
leitura constitucional do Direito do Trabalho é uma exigência do Estado
Democrático de Direito, e não uma opção. (2012, p. 8)

A reforma trabalhista entrou em vigor em um período marcado por violenta crise

econômica, e acabou por estimular relações de trabalho precárias, flexíveis e

desregulamentadas, além da queda vertiginosa nos rendimentos dos trabalhadores

assalariados. José Dari Krein e Roberto Véras de Oliveira (2019) ao apresentar alguns dos

impactos da reforma nas condições de trabalho explicam que “as empresas passaram a dispor

de maior liberdade para ajustar a remuneração do trabalhador de acordo com os ciclos

econômicos, o que tende a levar os salários a um forte rebaixamento em um contexto de crise

prolongada, como o atual” (2019, p. 132-133).

Anselmo Luís dos Santos e Denis Maracci Gimenez na obra Dimensões críticas da

Reforma Trabalhista no Brasil (2018) apresentam dura crítica ao contexto da reforma

trabalhista, pois desconectada de qualquer projeto de desenvolvimento do Brasil, desprovida

de reflexão e discussão acerca dos desafios internos e internacionais, tendo sido aprovada

apressadamente em um momento de crise e fragilidade política e econômica, sem a devida

aprovação popular. Referidos autores destacam ainda, que a reforma foi orientada por

interesses empresariais, por meio da influência de uma relevante base representada no
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Congresso Nacional que enxerga o trabalho tão somente como “um custo, um peso para a

manutenção de uma sociedade assentada na brutal concentração da terra, da propriedade, da

renda e de diversas formas de expressão do poder.” (SANTOS; GIMENEZ, 2018, p. 62).

Oportuno frisar que, a Lei nº 13.467/2017 não promove um diálogo entre as

necessidades impostas pelos desafios contemporâneos, mas se limita a “flexibilizar ainda

mais um mercado de trabalho já flexível e reduzir o custo do trabalho num país marcado por

baixos salários e por um reduzido custo do trabalho, se comparado a diversos países

desenvolvidos  ou em desenvolvimento.” (SANTOS; GIMENEZ, 2018, p. 62).

Como visto, a reforma brasileira pretendeu flexibilizar as relações de trabalho, o que é

prontamente identificado na modalidade de trabalho intermitente, mas antes de adentrar no

contrato intermitente em si e seus reflexos no mercado de trabalho, apresentaremos as mais

recentes e intensas mudanças nos sistemas de estatísticas mensais do emprego formal, que

influem diretamente no espelho da realidade brasileira.

Transformações na base de dados do Mercado de Trabalho Formal: o Novo

Caged

Para efeito de realização de estatística era possível conseguir, até dezembro de 2019,

um desenho amostral obtido a partir dos dados mensais extraídos do Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados (CAGED), disponíveis no Programa de Disseminação das

Estatísticas do Trabalho, do Ministério da Economia.

Destarte, o CAGED apresenta registros referentes aos vínculos trabalhistas além de

outros programas sociais com a possibilidade de utilização de diversas variáveis, tais como

sexo, idade, ocupação e remuneração. Outrossim, mencionados subsídios delineiam os

registros mensais oficiais de trabalhadores admitidos, desligados, bem como o saldo por setor

de atividade econômica no Brasil. O CAGED foi, por décadas, uma importante fonte de

informação do mercado de trabalho de âmbito nacional e de periodicidade mensal, tendo sido

criado como instrumento de acompanhamento e de fiscalização do processo de admissão e de

dispensa de trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cujo

principal objetivo seria assistir os desempregados e apoiar medidas contra o desemprego.
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No entanto, conforme previsto na Portaria da Secretaria Especial de Previdência e

Trabalho na Portaria (SEPRT) nº 1.127, de 14/10/2019, a partir de janeiro de 2020 o sistema

de captação de dados do CAGED foi substituído pelo Sistema de Escrituração Digital das

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) para quase a totalidade das

empresas, estando desobrigados somente os órgãos públicos e organizações internacionais

que  contratam empregados celetistas.

O eSocial foi instituído pelo Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014 e funciona

como um “instrumento de unificação da prestação das informações referentes à escrituração

das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua

transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo ambiente nacional”

(BRASIL, 2014, artigo 2º).

Ocorre que, em função da migração dos sistemas (CAGED para o eSocial), grande

parte das empresas deixou de realizar os devidos lançamentos no Novo Caged quanto as

admissões e desligamentos operados desde então. Para tentar driblar referida “falha” no

sistema, por ausência de integralidade das informações, o governo tem extraído os dados

relativos ao mercado de trabalho formal brasileiro do CAGED, eSocial e ainda, do

Empregador Web (BRASIL, 2020).

A substituição da captação dos dados do CAGED pelo eSocial, em tese, simplificaria

e facilitaria a prestação de informações relativas a trabalhadores e empresas, bem como o

cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, mas na prática tem

representado um grande embaraço, além de significativa inconsistência e vulnerabilidade dos

dados interferindo, consequentemente, na confiabilidade das estatísticas do mercado de

trabalho formal.

Tal temor e receio foi confirmado publicamente no último dia 03 de novembro de

2021 quando, após uma enxurrada de notícias veiculadas nos mais diversos meios de

comunicação, o recém “recriado” Ministério do Trabalho e Previdência, em sua página oficial

emitiu nota à imprensa com pretensos esclarecimentos sobre as graves divergências

encontradas no saldo de admissões e desligamentos de empregos formais relativos ao ano de

2020 do Novo Caged.

Em síntese, o Ministério do Trabalho e Previdência declarou, com certa parcimônia,

ser “comum” receber as citadas informações fora do prazo, o que também “ocorria no antigo

Caged”, podendo demorar até 12 meses para sua atualização e correta comunicação relativa
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às movimentações de vínculos de emprego no país. Alegou ainda, que isso não prejudicaria a

produção de estatísticas do mercado de trabalho, reiterando sua segurança e credibilidade

(BRASIL, 2021).

Porém, ao inverso do alegado, os novos dados apresentados resultam numa queda

vertiginosa no saldo total de admissões em empregos formais em 2020, próximo a cinquenta

por cento! Tamanha instabilidade e variação das informações acabou por impactar não apenas

os números outrora apresentados, mas especialmente a fidúcia, veracidade e transparência dos

dados apresentados pelo governo federal quanto a realidade do trabalho formal no Brasil.

A drástica transformação na mencionada base de dados com a inclusão do “Novo

Caged” nos coloca diante de acentuadas barreiras quanto ao acesso às informações de caráter

público e evidenciam o comprometimento e a fragilidade das estatísticas do trabalho, bem

como uma temerária ingerência governamental no sistema.

O Contrato Intermitente e seus Reflexos no Mercado de Trabalho Formal Brasileiro

O contrato de trabalho intermitente foi regulamentado pela Lei nº 13.467, de 2017 e

inserido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em seu artigo 452-A. É possível dizer

que o trabalhador intermitente se enquadra no comportamento daquele que “para arranjar

serviço, tornou-se subserviente aos horários de pessoas que não estão de maneira alguma

obrigadas a lhe corresponder. Como outros consultores, quer trabalhar de acordo com

contratos que estabeleçam exatamente o que terá de fazer. Mas diz que esses contratos são em

grande parte ficções.” (SENNETT, 2006, p. 18).

Ora, o trabalho intermitente implica, inegavelmente, na força do capital que subjuga

de forma extrema o trabalho. É revelado na incomensurável vulnerabilidade do empregado

que mesmo diante da ausência de renda fixa, segurança ou qualquer norte remuneratório ao

final do mês, se sujeita as convocações do empregador para que possa realizar a prestação de

serviços quando, onde e como este último quiser, alternando períodos de atividade e

inatividade.

A utilização do trabalho intermitente é uma das estratégias adotadas pelos
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empregadores para burlar práticas anteriormente consideradas ilegais pela legislação. É uma

nova forma de trabalho precarizado no mundo contemporâneo, que suprime direitos

trabalhistas sob o manto de suposta modernização, marcada por grandes incertezas e dúvidas

nas relações de trabalho “formalizadas”, em que o trabalhador não detém qualquer controle

sobre seu tempo ou mesmo garantia de salário, gozando pouca ou nenhuma estabilidade.

Como informado acima, para melhor compreensão dos impactos (em números)

gerados pelos contratos de trabalho na modalidade intermitente, era possível utilizar os dados

públicos disponíveis nos órgãos de controle nacional quanto às relações de emprego

formalizadas, especialmente no CAGED até dezembro de 2019 e no eSocial, nova plataforma

adotada de forma compulsória a partir de janeiro de 2020.

Quanto ao ano de 2020, inúmeros foram os percalços e obstáculos para captar os

dados no Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho (PDET), que é vinculado

ao Ministério da Economia, cujo acesso foi limitado a parcas informações estatísticas do

emprego formal oriundas do “Novo Caged”. O mesmo ocorreu em 2021, pois apesar de a

ferramenta de acesso online permitir a pesquisa nas bases de dados estatísticos da RAIS e

CAGED, sua extração e decodificação tornou-se sobremodo complexa, a leitura e

compreensão impraticável para qualquer cidadão que não tenha conhecimentos técnicos

sobre  programação de sistemas.

Em que pese a existência de diferentes bases de dados sobre o mundo do trabalho no

país, pouquíssimas são aquelas que, como o CAGED, permitem acompanhar a evolução do

emprego formal brasileiro, mês a mês, sua taxa de rotatividade e a circulação da mão-de-obra

com marcos geográficos, setoriais e ocupacionais.

Metodologicamente, aludida limitação impacta negativamente o prosseguimento e

aprofundamento da presente pesquisa quanto aos reflexos da modalidade contratual recém

criada e até mesmo a validação das estatísticas porventura apresentadas sobre o mercado de

trabalho como um todo. Assim, com as devidas ressalvas, apresentamos algumas das

diferenças encontradas entre os principais resultados para o contrato intermitente do

acumulado de janeiro a dezembro de 2020 versus janeiro a julho de 2021 (estes já com os

reajustes de dados declarados até julho de 2021).

De acordo com as informações anteriormente fornecidas pelo Novo Caged, os

principais resultados para o contrato intermitente do acumulado de janeiro a dezembro de

2020 apresentavam 182.767 admissões e 109.603 desligamentos, gerando saldo positivo de
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73.164 vínculos formais (BRASIL, 2020).

Em contrapartida, após o escândalo envolvendo os dados do Novo Caged e as devidas

retificações, os principais resultados para o contrato intermitente do acumulado de janeiro a

julho de 2021 apresentam um total de 133.869 admissões e 92.689 desligamentos, gerando

saldo positivo de apenas 41.180 vínculos formais a nível nacional (BRASIL, 2021).

Por meio de tais informações é possível verificar, quantitativamente, quais os

impactos reais sobre a taxa de desemprego no Brasil. Concluímos que, o número de

contratações é continuamente superior ao de demissões desde a criação do contrato

intermitente, entretanto, o total do saldo de movimentação até julho de 2021 é extremamente

inferior às projeções da reforma trabalhista que, mesmo após transcorridos quatro anos de

sua criação sequer alcançou a marca de 200 mil empregos formais.

Considerações Finais

A modernização da sociedade e da legislação a partir do implemento de novas

tecnologias, ciências e consequentemente, formas de trabalho acaba por gerar grandes

desigualdades. Ao considerar o atual estágio de desenvolvimento econômico e social do

Brasil, nos deparamos com amplas e intensas transformações que foram capazes de atingir

frontalmente as bases das relações de trabalho e emprego.

A destituição de tantos direitos anteriormente conquistados gera uma espécie de

insegurança pessoal e precariedade nas relações de trabalho. A sociedade, diante da constante

ameaça do desemprego estrutural acaba por aceitar “qualquer emprego”, independentemente

das condições ofertadas. A análise dos efeitos da lei da Reforma Trabalhista, em vigor desde

11 de novembro de 2017, sobre a política pública de emprego, com especial destaque para o

contrato de trabalho intermitente é fundamental para melhor compreender o conjunto das

mudanças do trabalho no país.

Ultima-se que o contrato intermitente produziu reflexos no mercado de trabalho

formal brasileiro, no período que abarca os meses de dezembro de 2017 a julho de 2021. De

fato, novos empregos foram gerados, sempre resultando em saldo de movimentação positivo

quando comparamos os números de admissão versus demissão, entretanto, em números

sobremodo inferiores, quiçá insignificantes diante das projeções da reforma trabalhista.

Nesse contexto, oportuno destacar a atual fragilidade e ausência de confiabilidade na
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base de dados estatísticos públicos quanto ao mercado de trabalho formal, que passou por

drásticas mudanças em janeiro de 2020 em decorrência da migração de um sistema já

consolidado para outro, de complexo e limitado acesso.

Somado a isso, a modalidade intermitente implica na ausência de proteção e

segurança jurídica para os trabalhadores, os quais se encontram destituídos de vários direitos

e benefícios conquistados ao longo da história. Não há também, estabilidade; menos ainda

estímulo ao bem-estar social. As desigualdades se aprofundam sujeitando trabalhadores a

condições precárias que potencializam situações de risco e vulnerabilidade.

Os direitos são constantemente desrespeitados e há flagrante desestruturação e

desregulamentação do mercado de trabalho brasileiro contemporâneo, com a precarização,

flexibilização e agravamento da qualidade dos postos de trabalho, apoiados na redução dos

rendimentos dos trabalhadores, fragilizando cada vez mais as relações de trabalho e emprego.
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VIDA, SAÚDE E TRABALHO DAS MULHERES NEGRAS EM TEMPOS DE

PANDEMIA

Munyque Lorany Ribeiro dos Santos8

RESUMO

Por meio de dados obtidos com pesquisas realizadas pelo IBGE, IPEA, PNAD, SUSe
outros,bem como do levantamento bibliográfico de outras pesquisas feitas por outras pessoas
estudiosas das Ciências Sociais, este trabalho pretende debater os aspectos relevantes sobre
relações de gênero e raça no mercado de trabalho, partindo de um local de fala situado; para
isso, utilizo a interseccionalidade como ferramenta de pesquisa cunhada por feministas negras
pós e decoloniais. Assim, o objetivo principal deste estudo é fazer um breve levantamento das
condições de vida, trabalho e saúde das mulheres negras em tempos de pandemia, uma vez
que estão na base das opressões e desvantagens agravadas pela doença,pois recebem menores
rendimentos, estão em maior número como ocupantes de subempregos na categoria de
informais e são as que mais sofrem com a pobreza e a fome nos lares por elas chefiados.

INTRODUÇÃO

A covid-19 já vitimou mais de 470 mil pessoas no Brasil e conta com mais 16

milhões de casos acumulados de infectados, até o mês de junho de 2021 (SUSAnalítico,2021).

O país ocupou o segundo lugar no ranking mundial de mortos pelo vírus (ROSAS,2021). A

pandemia do novo coronavírus também desfez postos de trabalho, rompe vínculos

fragilizados, como é o caso das pessoas autônomas e informais, bem como intensificou as

consequências da divisão sexual do trabalho, impondo uma sobrecarga ainda maior ao já

sobrecarregado trabalho doméstico e de cuidado desempenhado por mulheres

(MACHADO;MALVÃO, 2021).

Estudos apontam que, apesar da doença acometer qualquer pessoa, as mais vulneráveis são

pobres, negras e mulheres, especialmente mulheres negras, que neste campo de

interseccionalidade, enfrentam piores condições de vida, trabalho e acesso à saúde(PRATES;

LIMA et al, 2021).

Portanto, por meio de revisão bibliográfica e qualitativa, esta pesquisa

8 Mestranda vinculada ao Programa de Pós-graduação em Sociologia – PPGS da Universidade Federal de Goiás–
UFG. E-mail: munyqueribeiro@gmail.com.
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fundamenta-se nas análises feministas e interseccionais sobre as relações de gênero geração

mercado de trabalho, e tem como principal objetivo fazer um breve levantamentos condições

de vida, saúde e trabalho das mulheres negras em tempos de pandemia, uma vez que elas são

as mais prejudicadas pela doença, pois recebem menores rendimentos, estão em maior número

como ocupantes de subempregos e na categoria de informais e são as que mais sofrem com a

pobreza e a fome nos lares por elas chefiados; bem como: (i) caracterizar as consequências da

divisão sexual do trabalho na vida e saúde das mulheres negras trabalhadoras, sobretudo

domésticas, durante a pandemia; (ii) caracterizar a vulnerabilidade,miséria e insegurança

alimentar que tem atingido essas mulheres e que neste contexto pandêmico se agravaram.

Mulheres negras e trabalhadoras: uma abordagem interseccional

Neste artigo pretendo debater aspectos relevantes sobre as relações entre

trabalho,gênero e raça/etnia, partindo de um local de fala situado; para isso, utilizo a

interseccionalidade como ferramenta de pesquisa cunhada por feministas negras

pós-coloniais. Esta análise tem se mostrado a mais adequada para tratar de opressões que

imbricam, como é o caso das vivenciadas por mulheres negras, que são vítimas de relações de

poder distintas quando comparadas com outros grupos.

A interseccionalidade é uma teoria transdisciplinar que tem como objetivo refutar

hierarquização de categorias que causam diferenciação social, como gênero, raça/etnia,

classe,sexualidade, idade, origem e etc., propondo um estudo que leve em consideração

entrecruzamento entre esses eixos de opressão para a compreensão de identidades complexas

que sofrem com a intersecção de marcadores sociais da diferença (CRENSHAW, 2012). É um

instrumento que visa o rompimento com essencialismos e binarismos identitários pela adoção

de metodologias reflexivas na compreensão das feridas deixadas pela

colonização(MESQUITA; TEIXEIRA, 2020, p. 350).

A universalização de dilemas dentro do mundo do trabalho, agora reforçados pela

pandemia da covid-19, sofrem enviesamentos quando não é feito um recorte interseccional,ou

seja, a historicização e olhar atento às relações de poder e dominação que atravessamos

indivíduos de maneira dinâmica, o que dificulta, inclusive, pensar políticas públicas

específicas que atendam às necessidades das pessoas mais vulneráveis.

De acordo com os dados da PNAD Contínua (2021), a taxa de desocupação do país é

de 14,4% e já é recorde da série histórica iniciada em 2012. Quanto à taxa de desocupaçãopor
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gênero ou sexo, esta fixou-se em 12,2% para os homens e 17,9%para as mulheres. Em relação

à taxa de desocupação por cor ou raça/etnia, esta ficou abaixo da média nacional para os

brancos (11,9%) e acima para os pretos (18,6%) e pardos (16,9%).

Dados compilados pela Revista Nexo, sistematizados e fornecidos

peloCentrodePesquisa Transdisciplinar em Educação – CPTE a partir da PNAD Contínua

dosegundotrimestre de 2020 confirmam uma realidade já esperada: as mulheres negras

(18,2%) estãoacima da média entre os desocupados em comparação ao homem negro (14%), a

mulher branca (11,3%) e o homem branco (9,6%) (ZANLORENSSI; GOMES, 2020).

Em relação ao rendimento médio mensal entre as trabalhadoras e os trabalhadores

brasileiros, os homens perceberam ganhos de 2.724 reais a partir de seu trabalho principal

declarado na pesquisa; ao passo que as mulheres obtiveram ganhos de 2.219 reais

(AMORIM,2021). Fazendo-se um recorte por cor ou raça/etnia, as mulheres negras

obtiveramrendimentos de 1.573 reais, os homens negros de 1.950 reais, as mulheres brancas

de2.646reais e os homens brancos de 3.467 reais (ZANLORENSSI; GOMES, 2020).

Pensar o trabalho de mulheres negras no Brasil é remontar um passado marcado pela

escravização de seus corpos e apropriação de seu trabalho sem qualquer contrapartida, é

confrontar-se com o racismo, o sexismo, a violência, a falta de oportunidades e de

assistência,o confinamento social, a subalternização e objetificação. Esta imagem se deu

graças à especificidade do colonialismo português em dissimular sua crueldade na utilização

da crença na superioridade da raça branca em detrimento das demais, o que acabou sendo

cristalizado no imaginário social.

Neste contexto pandêmico, essas pessoas racializadas, principalmente mulheres,mais

uma vez se veem em uma situação de vulnerabilidade desassistida pelo poder público, oque

está comprometendo sobremaneira a sua (r)existência.

Teletrabalho para quem?

Se por um lado a pandemia ampliou a parcela de trabalhadoras excluídas do mercado

de trabalho, por outro, aquelas em condições mais favoráveis foram forçadas a adaptarem-se

ao trabalho remoto, como forma de manterem seus empregos. O teletrabalho (com previsão

expressa na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT), home office ou trabalho remoto

,refere-se ao trabalho realizado exclusivamente no domicílio da pessoa trabalhadora e que não

se confunde com aquelas atividades realizadas por trabalho em domicílio. Trata-se de
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modalidade que surgiu e se desenvolveu com a revolução informacional e da

comunicação(BRIDI, 2020).

O confinamento natural das famílias em suas casas, tem acarretado mais serviços

domésticos às mulheres, tais como cozinhar, limpar, entre outros. Além disso, as mulheres

carregam sempre maior responsabilidade no cuidado geral dos seus filhos e filhas, no auxílio

ao aprendizado escolar e nos constantes desafios na busca de novas formas de manter

entretida a criança, de acordo com sua idade.

No Brasil, em 2019, as mulheres dedicaram aos cuidados de pessoas ou afazeres

domésticos quase o dobro de tempo que os homens (21,4 horas contra 11,0 horas). As

mulheres ocupadas, ou seja, que possuem uma ocupação fora do domicílio, dedicaram em

média 8,1 horas a mais que os homens ocupados. O recorte por cor ou raça/etnia indica que

mulheres negras estavam mais envolvidas ainda com o trabalho doméstico e de cuidados,

como registro de 22 horas semanais, diante de 20,7 horas para mulheres brancas. Para os

homens,contudo, o indicador pouco varia quando se considera a cor ou raça/etnia (IBGE,

2021).

No processo de teletrabalho há uma acumulação de atribuições e responsabilidades

onde tudo acontece simultaneamente. Além do mais, existe ainda a necessidade de adequar-se

à nova forma de trabalho à distância e a cobrança de produtividade. A casa é,

portanto,transformada em ambiente de trabalho, porém não estava estruturada para esta

configuração(SOBRINHO et al, 2021).

Nesse cenário, o difícil equacionamento entre atividades domésticas e trabalho

remunerado leva as mulheres a exaustão, na tentativa de promover a

conciliação“trabalho/família” (BILAC, 2014), isto é, a difícil missão de manter-se produtiva e

empregada para garantir sua independência financeira; bem como corresponder às

expectativas e exigências que a maternidade, o lar, ou seja, a produção e a reprodução da vida

exigem.

De acordo com dados do IBGE (2020), no primeiro trimestre do ano passado, 9

milhões de pessoas estavam trabalhando remotamente. O nível de instrução com maior

proporção de pessoas em trabalho remoto foi superior completo ou pós-graduação. Segundo

pesquisa do mesmo órgão, 8,9% das mulheres negras possuíam ensino superior completo. Em

contrapartida, 31% dessas mulheres se quer concluíram o ensino médio, liderando,

portanto,essa categoria de análise em relação ao homem negro (20,6%), a mulher branca

(20,8%)eohomem branco (17%) (ZANLORENSSI; GOMES, 2020).
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Levando em consideração as estatísticas apresentadas, percebe-se que uma minoria de

mulheres negras teve o privilégio de exercer sua atividade profissional à distância, pois sua

baixa escolaridade lhes relegou à ocupação de subempregos e relações informais onde o home

of ice não foi apresentado como solução para a manutenção do trabalho. Essas mulheres que

saem de casa por obrigação de subsistência (empregadas domésticas, babás e cuidadoras),

expondo-se muito mais ao contágio da covid-19emtransportes coletivos lotados e em contato

com pessoas de diversas regiões da cidade, se encontram em situações bem piores que aquelas

que estão em teletrabalho (ALMEIDA,2020).

Vale ressaltar ainda que as moradias chefiadas por mulheres negras são as que mais

padecem de condições adequadas como esgotamento sanitário, coleta de lixo, abastecimento

de água e pavimentação asfáltica. Além disso, a maioria das mulheres que disseram não ter

acesso a itens de higiene e proteção recomendados, como álcool 70%, sabão ou

detergente,luvas e máscaras, são negras. O acesso à internet de banda larga de qualidade

também é uma desvantagem que acomete mais as negras (VILASBOAS, 2020, p. 28 e 29).

A conclusão a que se chega é que o espaço da casa é um local de exploração não só

na divisão das tarefas domésticas, como também na produção de capital. O capitalismo se

aproveita neste momento das novas configurações sociais e de trabalho para se beneficiar de

lucrar, bem como se alia a outros sistemas de opressão, como o racismo e o sexismo. Em

Países onde o governo adotou como política não desacelerar a economia para poupar

vidas,como é o caso do Brasil, tão logo converteu-se em necropolítica (MBEMBE,

2018),aumentando as desigualdades estruturais pré-existentes que acarretam no perecimento

dos mais vulneráveis, como as mulheres negras e tantas/os outras/os que padecem nesta

seleção de quem vive e quem morre.

A quarentena e o trabalho doméstico: jornada ininterrupta de cuidados

No Brasil, o caminho utilizado pela classe média para articular trabalho e família, foi o

uso do “modelo de delegação” (BILAC, 2014, p. 131), isto é, atribuir a uma outra mulher a

realização do trabalho doméstico. Essa outra mulher foi, frequentemente, a empregada

doméstica, a mucama, a mãe preta, a mãe de verdade do Brasil (GONZALEZ, 1984).

O trabalho doméstico, de acordo com o IPEA (2019), representa o segundo maior

agrupamento ocupacional de mulheres no país, ficando atrás apenas do comércio. Com
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algumas mudanças no regime de contratação das trabalhadoras domésticas, o IPEA

considerou também as diaristas em seu mapeamento, já que em 2018 correspondiam a 44%da

categoria, o que equivale a 2,5 milhões de mulheres. Cabe destacar que, segundo o'mesmo

órgão, 6,2 milhões de pessoas, entre homens e mulheres, estavam empregadas no serviço

doméstico, e destas, 3,9 milhões eram mulheres negras (NOGUEIRA; PASSOS, 2020, p.

5e6).

Essas mulheres saem de suas casas e enfrentam toda sorte de adversidades para

chegarem ao seu destino final, sujeitas a contaminação durante o percurso e/ou no ambiente

de trabalho. Muitas delas são mães solo, arrimos de família, outras tantas desafiam o modelo

tradicional de único provedor (BILAC, 2014) e precisam ajudar a compor a renda familiar

com seu companheiro.

Pesquisadores e pesquisadoras, especialistas e representantes da área da saúde lamentam

a falta de dados sobre mulheres negras vítimas de covid-19. OSistema Único de Saúde – SUS

é responsável pelo atendimento de 80% da população negra (BRASIL, 2020). A conselheira

nacional de saúde Ana Lúcia Paduello, alertou que para as mulheres negras o SUS muitas

vezes não oferece oportunidade de acesso porque elas, em geral, não conseguem abrir mão de

suas tarefas para cuidar da própria saúde. Segundo ela, já tínhamos uma demanda reprimida

na saúde e que agora está se agravando com a pandemia (BRASIL, 2020).

Como vivemos em um país hierarquicamente estratificado em termos de

gênero,raça/etnia e classe, nem todas as pessoas tiveram a oportunidade e o privilégio

deficaremisoladas e em segurança em suas casas. De acordo com o IBGE (2020), 2,7

milhõesdepessoas estavam afastadas do trabalho devido ao distanciamento social, no primeiro

trimestre do ano passado. Desse total, 3,3% são trabalhadores e trabalhadoras domésticas com

carteira assinada e 2,6% correspondem aqueles e aquelas sem carteira assinada.

Segundo as autoras Claudia Mazzei Nogueira e Rachel Gouveia Passos (2020), em

referência a pesquisas realizadas pelo IPEA em 2019, a informalidade é uma realidade

persistente para os trabalhadores e trabalhadoras domésticas. Apesar da formalização do

vínculo empregatício ter aumentado nas últimas duas décadas, em 2018 chegamos a menos de

30% da categoria com carteira de trabalho assinada, proporção que é ainda menor entre as

trabalhadoras negras.

Com o isolamento social, algumas cidades passaram a exigir comprovante de vínculo

empregatício para usarem o transporte público, o que para um grande número de

trabalhadoras negras informais foi impossível de ser feito. Assim, muitas delas foram

dispensadas dos seus empregos o que comprometeu sobremaneira seus
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rendimentos,precarizando ainda mais suas vidas (NOGUEIRA; PASSOS, 2020).

É importante ressaltar que “não é apenas o gênero, mas também o pertencimento de

classe e de raça que, na nossa cultura, permitem identificar quem pratica o care [cuidado] e de

que maneira” (HIRATA, 2014, p. 66). O trabalho de cuidado nos revela as relações de poder,pois

aquelas pessoas que têm recursos recebem cuidados independentemente de suas necessidades e

aquelas que não os têm cuidam.

A pandemia, em alguma medida, tem lançado luz sobre essa questão, uma vez que a

delegação do trabalho doméstico para outras mulheres, em geral negras, foi uma estratégia

utilizada majoritariamente pelas mulheres brancas e com formação superior, como objetivo de

minimizar os conflitos e tensões na vida familiar em torno das tarefas domésticas;condição

não acessada pela maioria das mulheres negras (VILASBOAS, 2020, p. 31).

É preciso ressaltar que as mulheres brancas que podem trabalhar remotamente, sem

grandes oscilações em seus rendimentos e que têm a oportunidade de se proteger da doença

altamente letal, em um contexto em que a contaminação e morte crescem exponencialmente,

todos os dias, são, em alguma medida, privilegiadas (VILASBOAS, 2020,p. 34). Pensar a

vida, saúde e as condições de subsistência por meio do trabalho com privilégio é catastrófico

e também esclarecedor para compreendermos como o racismo e o sexismo, atrelados ainda ao

capitalismo selvagem, marginalizam e matam pessoas.

IV. Desemprego, fome e miséria: mas e o auxílio emergencial?

Considerando os indicadores de desemprego, informalidade e a não implementação

de políticas públicas sistemáticas que tivessem por objetivo modificar esse quadro, as

mulheres são maioria (51,5%) entre as pessoas que dependem do Auxílio Emergencial

–AE,criado pelo Governo Federal para assegurar uma renda mínima às pessoas em situação

de maior vulnerabilidade social durante a pandemia. Entre os homens esse índice foi de

48,5%(VILASBOAS, 2020).

Considerando o quesito cor ou raça, 66,30% das mulheres negras receberam o AE,

contra 33,70% de mulheres brancas recebedoras. Os dados apontam, portanto, que as negras

constituíram a maioria entre o grupo que dependia do auxílio naquele contexto

que,infelizmente, se arrasta (VILASBOAS, 2020, p. 27 e 28).

É possível observar também que houve uma queda brusca, de 2020 para 2021, no valor

mensal do Auxílio Emergencial (de 600 reais para 250 reais), bem como um enorme atraso no

recebimento da primeira parcela do benefício no corrente ano, que, de acordo como
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calendário oficial, foi sacada pelos beneficiários e beneficiárias no mês de maio, após quatro

meses de agonizante espera (BRASIL, 2021). Após as reduções do AE, o aumento da pobreza

e da extrema pobreza no Brasil reproduziu e intensificou as desigualdades raciais e de gênero

que já existiam pré pandemia (ROUBICEK, 2021).

Antes da pandemia, 33% das mulheres negras estavam abaixo da linha da

pobreza.Em 2021, mesmo com o Auxílio Emergencial, essa taxa aumentou e está em 38%.

Aproporção de homens negros nessa situação ficou ligeiramente abaixo desse patamar. Já

entre a população branca, a taxa de pobreza subiu de 15%, antes da pandemia, para 19% em

2012 e os níveis são semelhantes entre homens e mulheres brancas. Já a extrema pobreza, que

atingia 9,2% das mulheres negras em 2019, subiu para 12,3% dessa população. Para homens e

mulheres brancas, essa taxa foi de 3,4% para 5,5% (ROUBICEK, 2021).

A perda do emprego e, consequentemente dos rendimentos, afeta diretamente as

condições de subsistência das famílias brasileiras. O Auxílio Emergencial tem se mostrado

pouco eficaz no combate à miséria e extrema miséria das tantas pessoas

informais,desocupadas e periféricas. Estima-se que cerca de 19 milhões de pessoas

enfrentaram fome no último trimestre de 2020. O nível é o maior desde 2004, em comparação

com pesquisas realizadas pelo IBGE (GAGLIONI, 2021).

Mais da metade dos domicílios brasileiros (55,2% ou 116,2 milhões de pessoas)vivem algum

grau de insegurança alimentar, isto é, a falta de disponibilidade ou acesso a alimentos. Há

ainda uma forte relação entre a fome e a cor da pele, pois pessoas negras passam por privação

do consumo de alimentos e fome em 10,7%dos domicílios, enquanto brancos representam

7,5% do montante. Também padecem de fome 11,1%dos lares chefiados por mulheres.

Quando o provedor é um homem, os números são menores, atingindo 7,7% das residências

(GAGLIONI, 2021). Vale ressaltar ainda que de acordo com dados IPEA (2015), mais da

metade dos domicílios brasileiros são chefiados por mulheres negras,com ou sem filhos, o que

não necessariamente está relacionado com a presença masculina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia global do novo coronavírus e o recomendado e necessário

distanciamento social me fez repensar nossas condições de existência em face de uma

ameaça comum a todas/os nós, mas que não nos atinge de maneira igual. Conforme

demonstrado por meio dos dados produzidos por órgão oficiais e das análises feitas por

estudiosos e estudiosas das Ciências Sociais, há pessoas que estão na base das opressões e

desvantagens. As mulheres,sobretudo as negras, são as mais atingidas pela doença e suas
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consequências. O Desemprego, a precariedade de condições de vida, saúde e subsistência,

o risco de adoecimento sobrecarga de trabalho são intensificados nesse momento de crise

que estamos passando e reforço, de maneiras distintas para cada um e uma de nós, a

depender do grau de privilégio que acessamos.

Enquanto as mulheres brancas sofrem com a articulação entre trabalho remoto

trabalho doméstico ou muitas vezes o delega a outras, as mulheres negras perdem seus

empregos e seus rendimentos, ficando à mercê da fome e da miséria. Enquanto as mulheres

brancas tentam organizar seus lares para a realização do teletrabalho e para dar conta das

atividades escolares de suas crianças, as mulheres negras lutam para continuar tendo

condição de manter seu sustento e de sua família e encontrar um lugar seguro para deixar

seus filhos e filhas enquanto estão trabalhando.

Considerar, portanto, o grupo de risco como composto exclusivamente por pessoas

que possuem alguma comorbidade e/ou são idosas, demonstra, na verdade, uma gestão

autocrática, desordenada, inconsistente e inconsequente da pandemia (ALMEIDA, 2020),

que ignora como as condições materiais de vida interferem diretamente na exposição ao

risco de morte pela doença que, somado ao abandono e descaso do Poder Público para com

esta crise sanitária contra um mal que já possui vacina, demonstra o quanto o racismo, o

sexismo, o Estado mínimo e a pobreza, que se serve o capitalismo (ANTUNES, 2020, p. 8),

são os principais e mais mortíferos fatores.

O ocultamento dessa realidade dificulta o debate público e a formulação de políticas

públicas no combate a opressão, desigualdade e injustiça causadas pelo imbricamento, entre

sexismo e racismo, atualmente agravados no contexto pandêmico em curso. É Importante

Pensar estratégias de enfrentamento da doença que não levem em consideração somente

recuperação econômica, mas que coloquem no topo das prioridades salvar vidas, em todas as

suas dimensões, pois vidas negras também importam!
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O GT Educação e Democracia em tempos de Regressão Social visou explorar a relação entre

Estado, Democracia e Educação no contexto atual do Brasil, pautado por políticas neoliberais

que se expressam nas ditas reformas e ajustes estruturais em resposta à expansão do capital,

que apresentam regressão no âmbito das políticas sociais. Pretendeu conectar a Sociologia aos

inúmeros dilemas e desafios de nossos sistemas educacionais, suas políticas e práticas. Nesse

contexto, o GT teve como eixo o debate de pesquisas que descortinam retrocessos que afetam

as atuais políticas sociais no âmbito da Educação e sua relação com as seguintes questões: 1)

Educação e Formação para o Trabalho em tempos de pandemia e pandemônio; 2) O ensino de

sociologia em tempos de pandemia e pandemônio; 3) As reformas (ou contrarreformas) da

educação – Alterações na LDB, BNCC, Reforma do Ensino Médio; PNE, Escola sem Partido

etc; 4) Educação, Relações de Gênero e Feminismos; 5) Educação e neoconservadorismo

religioso; 6) Educação, Estado Democrático de Direito e justiça social.
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EPISTEMOLOGIAS QUE PODEM NÃO FLORESCER: NOTAS SOBRE
MULHERES NEGRAS NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU DURANTE A

PANDEMIA DA COVID-19

Diene Batista dos Santos1

RESUMO: Esta comunicação é fruto de reflexões a respeito da experiência enquanto
discente do curso do mestrado em Antropologia Social pelo PPGAS/UFG durante a pandemia
do Coronavírus, atravessada não apenas pela crise sanitária e seus desdobramentos. A
conjuntura que se apresenta é, também, tenebrosa para a educação superior no país, com a
dificuldade para obter bolsas, por exemplo. O cenário é ainda mais dramático para nós,
mulheres negras, que só mais recentemente conseguimos acessar a universidade,
especialmente a pós-graduação, graças, também, às ações afirmativas. Trata-se de uma opção
para mobilizar minhas vivências e cruzá-las com a teoria feminista negra. Neste sentido,
epistemologias produzidas por subalternas, ou seja, que sempre estiveram em perigo, podem
sequer florescer.
Palavras-chave: Mulheres Negras; Epistemicídio; Pós-graduação; Coronavírus; Pandemia.

“Estrangeiras de dentro”: nota introdutória

Este trabalho foi desenvolvido a partir da experiência enquanto pós-graduanda

durante a pandemia do Coronavírus, atravessada não apenas pela crise sanitária e seus

desdobramentos: a morte de milhares e o empobrecimento de milhões. As reflexões foram

fomentadas a partir da atividade avaliativa da disciplina optativa Epistemologias e feminismos
negros, ministrada pela professora Luciana de Oliveira Dias, única professora negra2 do

Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) da Universidade Federal de

Goiás (UFG). O componente curricular reuniu uma turma majoritariamente negra e feminina -

estudantes de graduação, mestrado e doutorado oriundas de vários programas - numa espécie

de aquilombamento virtual, uma vez que por causa do distanciamento social as aulas foram

realizadas por meio do Ensino Remoto Emergencial (ERE).

1 Mestranda em Antropologia Social (PPGAS/UFG) e graduanda em Direito (FD/UFG). Em ambos, ingressante
por meio das cotas para estudantes de escolas públicas e pretos, pardos e indígenas (PPI). Jornalista graduada
pela PUC Goiás, com bolsa integral do Programa Universidade para Todos (Prouni). Assistente em
Administração na UFG, atualmente lotada no Instituto de Física (IF). O trabalho que origina a comunicação e o
resumo expandido deve compor, com acréscimos e aprofundamentos, a dissertação desenvolvida no âmbito do
PPGAS/UFG. O produto final do mestrado será construído a partir da auto-etnografia e do diálogo com
interlocutores e visa analisar as relações entre servidores técnico-administrativos da universidade, especialmente
os que atuam nos cursos considerados de “alta demanda” (Administração, Direito, Engenharia da Computação,
Medicina e Psicologia), e os estudantes que ingressaram na instituição por meio do programa UFGInclui.
2 O programa tem ainda o professor negro Alex Ratts.

Com a pandemia, a conjuntura que se apresenta é tenebrosa tanto no âmbito

econômico e, por conseguinte, social, quanto para a educação superior no país, com corte de

verbas e atraso de bolsas, para ficar em dois exemplos. O cenário é ainda mais dramático para

aquelas que só recentemente conseguiram acessar a universidade, especialmente a
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pós-graduação, graças às ações afirmativas, como as cotas. Aqui, falo das mulheres negras,

negras quilombolas e indígenas. Falo, também, de mim, numa espécie de escrita-cura.

Para nós, entrar, progredir e finalizar um curso é muito mais do que uma aspiração

burguesa: é uma oportunidade de movimentar novos mundos dentro e fora da academia.

Muitas de nós mulheres negras que estamos na pós-graduação sentimos-nos como a outsider
within, ou estrangeira de dentro, numa das traduções possíveis do conceito cunhado pela

intelectual afro-americana Patrícia Hill Collins (1948 - ). É, certamente, a experiência

vivenciada por mim tanto como discentes da Faculdade de Direito (FD) quanto servidora

técnica-administrativa da UFG.

Esta posição que pode ser útil para produzir, considerando “a tendência das pessoas de

se abrirem para 'estranhos' de maneiras que nunca fariam umas com as outras; e a habilidade

do 'estrangeiro' em ver padrões que dificilmente podem ser percebidos por aqueles imersos

nas situações” (COLLINS, 2016, p. 100). A socióloga é um nome fundamental do

pensamento feministra negro, “que consiste em ideias produzidas por mulheres negras que

elucidam um ponto de vista de e para mulheres negras (COLLINS, 2016, p. 101).

Pandemia do Coronavírus e epistemologias em perigo

O meu desejo de florescer na pós-graduação é, certamente, compartilhado por muitas

e muitos que hoje também cursam mestrado ou doutorado. Ao refletir sobre a escolha deste

verbo como espinha dorsal do presente trabalho, compreendi que o florescimento engloba a

permanência no espaço da pós-graduação stricto sensu e o cumprimento do roteiro de curso

previsto no(s) regulamento(s) do(s) programa(s). Isto inclui a integralização dos créditos de

disciplinas e de atividades complementares, a realização do exame de qualificação e a defesa

pública da dissertação ou da tese nos prazos pré-determinados: 24 meses para o mestrado e 48

meses para o doutorado.

Mas não só. Certamente, abrange uma trajetória que não comprometa [ainda mais]

nossa saúde física e mental e a produção de uma pesquisa que, de alguma forma, impacte e

contribua com o campo antropológico e com a sociedade/comunidade em que estamos

inseridas. Sobretudo, porque sou/somos vozes subalternas nesse terreno ainda predominante

branco, tanto [e especialmente] em relação ao corpo docente e às bibliografias das

disciplinas. Tudo isso em um contexto inédito: muitas de nós sequer conhecemos os/as

professoras/es pessoalmente, incluindo os/as orientadores/as.

Porém, a atual conjuntura, nos coloca, muitas vezes, no sentido contrário ao

florescimento. Todavia, para nós, mulheres negras, este caminho nunca foi fácil. Boa parte

dos hoje pós-graduandos nunca viu os colegas pessoalmente e sequer foi à Faculdade
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Ciências Sociais (FCS), unidade acadêmica à qual o PPGAS está vinculado. Existem ainda

aquelas que vivem em cidades e estados diferentes e sequer pisaram em Goiás, embora

estejam vinculados a uma universidade goiana. É um contexto inédito e histórico que,

certamente, merece ser registrado e problematizado à luz da Antropologia e de outros campos

do conhecimento.

O ERE, adotado tanto na graduação quanto na pós-graduação pela UFG desde agosto

de 2020, traz desafios: o acesso a ele, propriamente, uma vez que as Tecnologias de

Informação e de Comunicação (TICs) e o acesso à internet de banda larga não são universais.

Ademais, impõe o compartilhamento do ambiente de estudos com o doméstico - e até mesmo

com o do trabalho, no caso daqueles em home office - o que inclui, no caso das mulheres, o

cuidado com a casa, com os filhos e/ou com outros parentes. Com as bibliotecas e o

Restaurante Universitário (RU) fechados, as discentes também perdem duas importantes

ferramentas para a permanência e o desenvolvimento dos estudos.

Somado a isto, há ainda os casos de Covid-19 entre os colegas de turma e entre

seus/nossos familiares, com os quais criamos vínculos afetivos, apesar da distância. Com o

avanço da vacinação, muitos/as tiveram que encarar a volta ao trabalho presencial e toda a

ansiedade que isto acarreta: a readaptação depois de mais de um ano em trabalho remoto ou

semi-presencial e o medo de contaminar-se e contaminar amigos e familiares.

Nas aulas virtuais, nas assembleias discentes e nas reuniões da Coordenação de

Pós-Graduação (CPG) ouvi narrativas impactantes que aquilatam as dificuldades vivenciadas

no dia a dia da pós-graduação stricto sensu. Foram esses relatos, além de uma situação

vivenciada por mim em meu campo de trabalho3, que é também o meu campo de estudo,

impulsionaram as reflexões desta comunicação.

A falta e/ou o atraso de bolsas é um dos principais gargalos enfrentados pelas

pós-graduandas nos últimos anos. Muitas vezes, os editais, como o da Fundação de de

Amparo à Pesquisa de Goiás (Fapeg), solicitam (absurdamente) que para concorrer a aluna

ateste que não possui vínculo empregatício. Assim, sem a garantia da bolsa, muitas são

3 Que não será narrada aqui devido às características do trabalho.
obrigadas a seguirem em seus trabalhos, cumprindo uma extenuante dupla (ou tripla) jornada,

no caso das mães.

Afinal, como abrir mão de um vínculo empregatício quando a gestão caótica do país

apostou na morte, e não na vida, e lançou milhões dos que sobreviveram ao vírus a uma

condição de miséria absoluta4 e incrementou o número de desempregados? Como abrir mão

de um trabalho para concorrer à bolsa - sem a certeza da aprovação no processo seletivo -
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sendo mãe e dependendo do salário para garantir o sustento do/a(s) filho/a(s), além do

próprio? Sobretudo, como abrir mão de um trabalho em meio às incertezas de uma pandemia

que ceifou mais de 614 mil vidas5? São questionamentos que, ao que parece, os gestores

públicos responsáveis pela agência de fomento não fizeram6.

Ouvir narrativas como a de uma colega que precisou escolher entre “comer um pouco

melhor”, após ter enfrentado problemas de saúde, ou pagar a conta de internet me levaram a

questionar se epistemologias como a dela poderiam não florescer. Ou, ainda, florescer a um

custo muito alto: danos irremediáveis à saúde física e mental. Nem mesmo a aprovação em

um processo seletivo como o da Fapeg garante o acesso imediato à verba, que segue há anos

com os mesmos valores, a despeito da alta geral de preços. A implementação do benefício

leva meses, o que, mais uma vez, obriga a estudante a buscar trabalhos eventuais para

conseguir sobreviver. Esta situação, certamente, impacta na presença em sala de aula virtual e

no desenvolvimento das disciplinas e, por conseguinte, da pesquisa.

Além das bolsas, pós-graduandas enfrentam uma situação institucional delicada.

Programas de assistência estudantil, como auxílio de permanência/alimentação, casas do

estudante e atendimento psicológico são voltados a estudantes de graduação. Com isso, se por

um lado existe um gargalo em relação a políticas que evitem a evasão, de outro há cobranças

por publicações, apresentações de trabalho e pelo cumprimento dos prazos de defesa7.

Para além do plano local, no nacional a pós-graduação stricto sensu e a universidade

de uma forma geral encontra-se sob ataque desde 2019, quando a Gestão Bolsonaro

4 Ao longo dos anos de 2020 e de 2021, na esteira da pandemia do Coronavírus e de ingerências econômicas, o
Brasil tem convivido com a alta dos alimentos, em especial da carne, e dos combustíveis. Não raro, diversos
jornais on-line e impresso estampam em sua capa famílias inteiras na porta de açougues esperando por doações
de ossos para que possam se alimentar.
5 Os dados são da última semana de novembro de 2021.
6 Certamente, vale refletir sobre a classe, a raça e gênero destes servidores públicos.
7 Embora prorrogações de estudantes com pesquisas iniciadas e/ou em andamento no ano de 2020 tenham sido
garantidas inclusive por normativas da Capes, já aventa-se que no próximo ano essa flexibilização pode ser
revista pela agência do MEC. Ademais, os próprios programas parecem preocupados com o impacto que as
prorrogações podem causar em suas notas. Mais um desafio ao florescimento de novas e negras epistemologias.
9(2019-2022) iniciou. Em setembro de 2021, a avaliação quadrienal referente ao período de

2017 a 2020 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes),

agência vinculada ao Ministério da Educação (MEC) foi suspensa. A Justiça Federal do Rio

de Janeiro acolheu o pedido de suspensão de ação civil pública do Ministério Público Federal

(MPF). O órgão argumenta que a Capes modifica os parâmetros de avaliação ao longo dos

quatro anos, o que geraria insegurança jurídica.

A análise estava em sua etapa final e o resultado (que impacta também na distribuição

9
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de verbas para os programas) seria divulgado em dezembro de 2021. Reitores, pró-reitores de

pós-graduação e entidades de pesquisa de diversos Estados e segmentos se manifestaram

contrários à decisão, alertando para o desmantelamento do sistema de pós-graduação do

Brasil. O quadro que se desenha indica que a situação terá desdobramentos que, mais uma

vez, podem colocar em perigo novas e negras epistemologias.

Aquilombamentos virtuais e aulas-profecia: do perigo ao florescimento

A tentativa de florescimento epistêmico e intelectual encampada por nós, mulheres

negras pós-graduandas, às vezes parece mais uma via crucis. Atravessada pelo árido contexto

da pandemia, a caminhada na pós-graduação tem tido pedras pelo caminho. Uma vereda que

algumas são impedidas de seguir: há casos de desistência de mulheres periféricas, mães-solo,

que, sem bolsa, foram obrigadas a abandonar o curso e retornar à casa da família, ou de quase

desistência devido à saúde física e mental, uma vez que políticas institucionais voltadas para

atendimento psicológico são difíceis de serem acessadas.

É uma trajetória, também, de aquilombamentos virtuais e do que tenho chamado de

“aulas-profecia” em que teoria e vivência se entrelaçam fortalecendo e regando mulheres

negras rumo ao florescimento. Esses encontros são marcados por um constante construir e

reconstruir-se a cada teórica negra lida - como as brasileiras Lélia Gonzalez e Beatriz

Nascimento - a cada experiência de dororidade9 partilhada com e entre outras mulheres10.

Sobre os aquilombamentos, destaco o papel vital da disciplina Práticas de Pesquisa I,

no primeiro semestre, também ministrada pela professora Luciana de Oliveira Dias. À época,

a turma de 2021 do mestrado enfrentava uma delicada situação envolvendo racismo e

tentativa de silenciamento de discentes negros/as e/ ou negros/as quilombolas em outro

8 A Revista Fapesp, reconhecida pela sua produção em jornalismo científico, fez uma extensa reportagem sobre
o tema: https://revistapesquisa.fapesp.br/turbulencia-no-horizonte-da-pos-graduacao/
9 Conceito da escritora negra Vilma Piedade, ao questionar a ideia de “sororidade” dentro do contexto do
feminismo branco: é a dor que irmana as mulheres pretas. Uma dor que se transforma em potência. 10 E homens.
Destaco aqui a presença e a participação do colega do PPGAS/UFG Ulisses Gabry nas aulas da disciplina
Epistemologias e feminismos negro.
componente curircular. O episódio traz à tona outro obstáculo que discentes negras enfrentam

na pós-graduação: o currículo branco, colonizado e eurocêntrico, que gera embates

epistêmicos e, ao mesmo tempo, põe novas epistemologias em perigo.

Ao refletir sobre esta situação, busquei na trajetória de pesquisadoras negras11 pontos

de contato entre os impedimentos ao florescimento de novas e negras epistemologias tanto

pela histórica vulnerabilidade quanto por embates acadêmicos12, ambos impulsionados pelos

racismos estrutural e/ou institucional. Cheguei, então, à trajetória da filósofa negra Sueli
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Carneiro (1950 - ), que por meio de sua tese de doutorado A construção do outro como
não-ser como fundamento do ser defendida pelo Programa de Pós-Graduação em Educação

(PPGE) da Universidade de São Paulo (USP), em 2005. A filósofa parte do conceito de

biopoder, criado pelo filósofo francês Michel Foucault (1926 - 1984), para refletir sobre a

perseguição a corpos negros, o que ela chamou de dispositivo de racialidade. Sua tese deu

impulso, no Brasil, ao conceito e aos debates em torno do epistemicídio:

o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento
dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência
cultural: pela negação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela
produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de
deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e de
rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo
comprometimento da autoestima pelos processos de discriminação correntes
no processo educativo. Por isso, o epistemicídio fere de morte a
racionalidade do subjugado ou a sequestra, mutila a capacidade de aprender”
(CARNEIRO, p. 97, 2005).

Entretanto, o florescimento de Sueli no âmbito da pós-graduação levou quase duas

décadas para acontecer. Neste período, vale sublinhar, ela esteve ativa em outros âmbitos, e,

entre outras coisas, criou o Géledes - Instituto da Mulher Negra, em 1988. A jornalista negra

Bianca Santana, no livro Continuo preta - A vida de Sueli Carneiro', lançado em 2021, narra

em sua após terminar sua graduação em Filosofia pela USP, no início dos anos 1980, a

pesquisa acadêmica parecia o caminho natural a seguir. Para tanto, escreveu um projeto sobre

filosofia africana contemporânea, mas não encontrou orientador no Departamento de

11 Devido à característica deste trabalho, vou me ater à filósofa negra Sueli Carneiro. No paper desenvolvido
para a disciplina Epistemologias e feminismos negros, as trajetórias de outras duas pesquisadoras negras foram
incluídas: Beatriz Nascimento e Lélia Gonzalez.
12 Sobre iniciativas de descolonização dos currículos, ressalta duas iniciativas de extensão: o Vozes negras na
Antropologia, organizado pelo professor Messias Basques por meio da Universidade da Integração Internacional
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), ministrado em 2021/1, e o curso de extensão A relevância do pensamento
de Beatriz Nascimento, Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, bell hooks e Patrícia Hill Collins à pesquisa e prática
dos feminismos negros, da Universidade de Brasília (UnB), mediado pelas professoras Renata Melo Barbosa do
Nascimento, e Carolina Mendes da Silva.
Filosofia da USP. Foi, então, aconselhada a procurar o Centro de Estudos Africanos. Lá, o

chefe do programa, o pesquisador branco Augusto Albuquerque Mourão, se interessou em

interessá-la.

Mas, no segundo ou terceiro mês do curso, Sueli não aguentou. “Mourão,

simpatizante da ditadura, se inclinava a um comprometimento político do Centro de Estudos

Africanos, por onde passavam as relações Brasil-África do período. Era uma situação

insustentável”, recorda Santana (2021, p. 116). Quase certa de que a academia não era sua

praia, Sueli é convidada pelo professor Octávio Ianni, da Pontifícia Universidade Católica de
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São Paulo (PUC-SP) para fazer mestrado em Filosofia. Tudo parecia bem, porém, ela

percebeu que Ianni tentava “enquadrar suas percepções teóricas em determinados marcos”

(SANTANA, 2021, p, 116). Assim, Sueli compreendeu que não se dava nem com a direita,

nem com a esquerda. Entre ambos espectros políticos, continuava preta.

Bianca Santana explica que, à época, o que mais fez sentido para Sueli foi uma

disciplina cursada na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da USP,

ministrada pelo professor José Augusto Guilhon de Albuquerque. Ela, então, teve contato

pela primeira vez com o pensamento de Foucault que “apesar de europeu, o filósofo crítico à

modernidade também formulava teorias a partir da margem. Foucault foi uma espécie de

mediador na experiência de Sueli com a academia13” (SANTANA, 2021, p. 117).

Como trabalho final da disciplina, Sueli fez uma espécie de fluxograma (que é

apresentado no início de sua tese), “uma síntese esquemática das articulações entre saber,

resistência e raça, como efeitos de poder do racismo, da discriminação racial”, conforme

explica Santana (2021, p. 117). Sueli só retorna à pós-graduação aos 49 anos, incentivada

pela professora Roseli Fischmann, que viria a ser sua orientadora. Em sua pesquisa, ela

retoma, então, o fluxograma feito em 1984, que concebeu, embora sem nomar assim, a ideia

de um dispositivo de racialidade.

A intenção da filósofa era aprofundar numa dissertação de mestrado e, depois, numa

tese de doutorado, num trabalho de seis ou sete anos. No exame de qualificação, dois anos

após o início da pesquisa, a banca composta pela orientadora e pelo antropólogo

brasileiro-congolês Kabengele Munanga (1942 - ), considera que o trabalho é uma tese de

doutorado e não uma dissertação de mestrado. Sueli, então, segue para o doutorado direto,

com o prazo de um ano e meio para finalizar o trabalho, que viria a se tornar uma referência

para outras pesquisadoras e a fomentar novas e negras epistemologias.

13 “(...) ele conversa bem com todo mundo, seja um ser-aí, ou coisas-ente” (CARNEIRO, 2005, p. 22).

Nota final: pelo florescimento das pós-graduandas negras

Do sentir-se estrangeira dentro dos programas de pós-graduação - e do espaço

universitário de uma forma geral - ao nosso florescimento epistemológico uma trajetória de

ritos próprios deste contexto precisa ser trilhada. Se nossa produção acadêmica - posicionada

desde sempre na subalternidade - atravessa séculos em perigo, no contexto pandêmico, de

desmonte da universidade e de crise social e econômica, ela sequer pode florescer.

Aquilombamentos - virtuais ou, futuramente presenciais - e a trajetória de outras

pesquisadoras negras que, apesar do racismo e do epistemicídio conseguiram florescer,
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fortalecem nós, mulheres negras pós-graduandas durante a pandemia da Covid-19. Mas,

sobretudo, denunciam a necessidade da criação e manutenção de políticas públicas que

garantam não só a presença destes corpos subalternos, mas também sua permanência no

espaço acadêmico. Avançando no debate, é necessário, ainda debater e problematizar a

inserção das futuras mestras e doutoras no mercado de trabalho, tanto na academia quanto

fora dela.
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BNCC: UM ESTUDO SOBRE TEMAS

Fernando Henrique Ferreira dos Santos

Resumo

Desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) várias alterações vêm ocorrendo no
campo educacional. A partir de 2016 com a ascensão do Governo Temer após o
impeachment de Dilma Rouseff uma nova reforma vem sendo implementada no ensino
médio através da Lei n° 13.415 de 2017 (que inicialmente se deu através de uma medida
provisória n°746 de 2016) o que impacta milhares de alunos agora e nos próximos anos.
Compreender este processo é fundamental para futuros e atuais docentes, pois impacta
diretamente em suas ações em sala de aula.
Com os estudos realizados no PROLICEN em 2020 foi possível compreender alguns dos
sentidos presentes na legislação educacional, em especifico na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (LDB). Como destaque o processo de centralização do currículo no poder
executivo através das alterações promovidas no artigo 26 da LDB (SANTOS, F.H.R;
BENEVIDES, 2020, no prelo).
Ao final de 2017 é apresentado a versão final Base da Nacional Comum Curricular (BNCC)
pelo Ministério da Educação (MEC). Entender os significados propostos pelo documento
tem sido o foco de muitos pesquisadores nesse momento.
Este artigo tem como objetivo contribuir a este debate apresentando um levantamento sobre
alguns dos temas presentes na literatura sobre a Base, com isso apontar possibilidades a
partir da configuração atual da BNCC buscando nesse processo compreender os sentidos
presentes nesta reforma.
Como metodologia buscamos inicialmente um levantamento sobre as análises que discutiam
a reforma curricular da BNCC, em especifico tendo como recorte as propostas direcionadas
ao ensino médio.
Recorreu-se as plataformas de pesquisa Google Scholar e o Portal de Periódicos da
CAPES/MEC para este estudo. Pesquisou-se inicialmente as palavras chaves (BNCC+
análise/ BNCC+ currículo) e posteriormente, com o decorrer dos estudos percebendo a
tendência de temas específicos (BNCC+ competências) e (BNCC+ formação). Foram
encontrados 17 artigos que discorrem sobre o tem que incluíam análises sobre a BNCC
principalmente em sua terceira versão (final). Além disso recorremos também a parte
introdutória da BNCC nesta pesquisa.
Na primeira parte se discorre sobre o modelo de educação pautado por competências.
Buscando identificar a origem deste modelo de educação pautada por competências, seus
impactos no sistema público de ensino, principalmente nas relações sociais no interior das
escolas bem como as principais críticas existentes.
Em seguida é apresentado algumas leituras sobre o tema da formação integral defendida no
documento tendo como referência a esta discussão as reflexões propostas por (CIAVATTA,
2014) e (FERRETI; SILVA, 2017) a este tema, buscando demostrar que o grande problema
presente na BNCC não se encontra somente em interesses particulares presentes nas disputas
ao qual o documento apresenta, mas também de uma relação entre conceito e prática presente
na Base.
Com o estudo foi possível ter uma breve percepção do impacto da Base tanto objetivo
quando subjetivo, além da complexidade que envolvendo os temas da formação integral e
das competências. Conclui-se que a Base em seu atual estado não promove uma perspectiva
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de formação integral a qual se propõe, tendo em vista que o modelo de educação por
competência, na pratica, acaba por inviabilizar uma proposta de educação  integral plena.

APRESENTAÇÃO

Desde 2016 com o impeachment da Presidente Dilma Rousseff várias modificações

ocorreram no campo educacional. Elas se iniciaram através da Medida provisória n°
746/2016 sancionada através a Lei n°13.415/2017 o que resultou na construção da terceira

versão da Base Nacional Comum Curricular apresentada em 2017. Com os estudos realizados

no PROLICEN em 2020 foi possível compreender alguns dos sentidos presentes na

legislação educacional, em especifico na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

Como destaque o processo de centralização do currículo no poder

executivo através das alterações promovidas no artigo 26 da LDB (SANTOS, F.H.R;

BENEVIDES, 2020, no prelo).

O objetivo deste trabalho é apresentar a continuação destes estudos tendo em foco

agora a BNCC e seus impactos na educação. Principalmente em dois de seus temas que mais

chamam as atenções: a formação integral e as competências e habilidades. Busca-se entender

os sentidos que elas apresentam. Entender essas modificações propostas pela Base é condição

sine qua non para atuação de futuros docentes, assim como para compreensão dos futuros

impactos na educação do país.

Na primeira parte discute-se sobre o modelo de educação por competências, sua

definição na Base e as principais críticas encontradas na literatura. Em um segundo momento

entramos no tema da formação integrada. Apresentando leituras e análises a respeito do tema

e demostrando que o problema presente na BNCC não se encontra apenas no conflito de

interesses presentes no texto, mas também do próprio uso da noção de formação integral
como defesa do modelo de educação baseada por competências.
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METODOLOGIA

A metodologia deste estudo parte de um levantamento de análises sobre a reforma

curricular proposta pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tendo como recorte o

ensino médio. Foram utilizados as plataformas de pesquisa Google Scholar e o Portal de
Periódicos da CAPES/MEC. Utilizou-se inicialmente nestas plataformas de pesquisa as

palavras chaves (BNCC+ análise/ BNCC+ currículo) e posteriormente, com o decorrer dos

estudos, (BNCC+ competências) e (BNCC+ formação). Foram encontrados 17 artigos que

discorrem sobre o tema, análises sobre a BNCC principalmente em sua terceira versão

(final). Além disso recorremos também a parte introdutória da Base.

Nesta continuação dos estudos iniciados em 2019 buscou-se nesse segundo momento

uma atenção à BNCC. Isso se deu mais intensamente durante a leitura da bibliografia

levantada. Se percebeu a ênfase em alguns temas, em especifico sobre propostas

apresentadas na Base de formação integral e as competências e habilidades. O que apontou a

necessidade de se dar uma maior atenção a estes temas.

Competências e a mudança nas relações de ensino

Ao pesquisarmos em dicionários online a palavra “competência” nos são
apresentados vários significados a este termo. Ora aparece como um dever ligado a um
cargo, função, etc. Em outros como a capacidade de fazer algo ou “conjunto de habilidades,

saberes conhecimentos1[...].

No Artigo 36 parágrafo 1º da lei nº13.415 de 2017, por exemplo ao falar sobre os
sistemas de ensino na reforma proposta pelo governo Temer o termo está presente como

podemos ver: “§ 1o A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas

competências e habilidades será feita de acordo com critérios estabelecidos em cada sistema
de ensino (BRASIL, 2017)”. Ou em outras passagens como no parágrafo 3º do artigo 44 da
lei 13.415 de 2017 que trata do ensino superior onde faz referência direta a BNCC: “§ 3º O

processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as habilidades definidas

na Base Nacional Comum Curricular”.

A competência parece ser algo que também se encontra presente na Base pelas
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referências que a LDB já faz ao termo na proposta de reforma sancionada em 2017. Artigos

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) já utilizam este termo em alguns

de seus temas. Como no caso da “seção IV Do ensino médio” da LDB que trata sobre o

ensino médio.

O questionamento que fica é em que sentido esta palavra se encontra na Base
Nacional Comum Curricular (BNCC)? Se aproximam dos encontrados em dicionários ou

isso é mais complexo? Apresenta um único sentido ou parte de múltiplos? A seguir

apresentamos algumas das possíveis respostas a estas questões.

Origem da educação pautada por competências

Quando nos deparamos com esta proposta de educação através de competências

gerais apontada pela Base podemos ter a percepção de que é algo novo, porém a origem

do modelo de educação pautada por competências não é algo de atual. Vários autores já

apontam a existência deste modelo de educação há algumas décadas.

Precisar a data de origem o modelo é algo complexo. Segundo Alves e Ferreira

(2019) já se apontava a existência do modelo desde 1960 nos EUA como crítica sobre aquilo

que seria necessário para convivência além dos murros das escolas, com a influência do

behaviorismo na pedagogia. Outros autores a partir de análises de documentos relacionados a

Base como Gonçalves e Deitos (2020) entendem que o modelo estaria relacionado a uma

influência internacional advinda de organizações internacionais como Center For
Curriculum Redesign (CCR) que adentrara na Base através de suas orientações em

documentos de movimentos em defesa da BNCC possuindo não só uma fundamentação

teórica como também ideológica (GONÇALVES;  DEITOS, 2020).

Segundo Alves e Ferreira (2019) na América Latina, sobretudo no Brasil, o  modelo

surge nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação (DCN) no  contexto de

reformas do aparelho estatal a partir de 1990 como forma de visar a retomada econômica e o

controle da inflação o que resultou em flexibilizações na área trabalhista,  privatizações e

reformas (ALVES; FERREIRA, 2019).

Fato é que desde 1960 já existem registros sobre este tipo de educação, o que

demostra que na verdade o que ocorre está mais voltado a uma importação do modelo do que
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de fato uma inovação no campo educacional.

O conceito de competência

O conceito de competência é definido na Base na sua parte introdutória como:

Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo
do trabalho (BRASIL,  2017, p. 8).

Isso implica uma drástica mudança do currículo tendo em vista que agora as áreas de

conhecimento passam a concorrer por espaço com as habilidades pela proposta das

competências. O que significa pensar em objetivos e finalidades da educação não somente no

interior dos currículos das disciplinas, mas agora também levando em consideração as

competências listadas na proposta pela Base, bem como suas habilidades.

Quando pensando em um plano de ensino isso significa conceder espaço a esse novo

entendimento proposto na Base, de competências gerais e especificas. As disciplinas (agora

áreas de conhecimento) nesse contexto passam a serem flexibilizadas para atender a esta

proposta de competências da BNCC. As decisões pedagógicas a serem tomadas por

professores e gestores passam a ser orientadas por esse entendimento da base. O que é dito de

maneira explicita no documento ao abordar seus fundamentos pedagógicos.

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar
orientadas para o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do
que os alunos devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos,
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo do que devem “saber fazer”
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidade, atitudes e valores
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania
e do mundo do trabalho) , a explicitação das competências oferece referência para o
fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na
BNCC (BRASIL, 2017, p. 10).

O impacto perpassa não somente o currículo como também a formação docente como

aponta Benevides (2021, no prelo) ao discorrer sobre a concepção de estrutura curricular da

BNCC.
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A alteração da organização do ensino, ao propor a desincorporação dos componentes
curriculares de seus lugares tradicionais na educação brasileira (a disciplina), possui
implicações na formação docente, nas formas de contratação (no que se refere,
particularmente, ao tipo de formação exigida nos concursos) e didático-pedagógicas
imediatas, a médio e a longo prazo (BENEVIDES, 2021,  p. 5, no prelo).

Esta flexibilização diferente do que pode aparentar não é facultativa, mas sim

impositiva aos sistemas de ensino e escolas como demostra Benevides (2021, no prelo),

discorrendo sobre concepção de estrutura da Base:

“Aliás, a flexibilidade deve ser tomada como princípio obrigatório pelos sistemas e
escolas de todo o País, asseguradas as competências e habilidades definidas na BNCC
do Ensino Médio, que representam o perfil de saída dos estudantes dessa etapa de
ensino. Cabe aos sistemas e às escolas adotar a organização curricular que melhor
responda aos seus contextos e suas condições: áreas, interáreas, componentes,
projetos, centros de interesse etc. Independentemente da opção feita, é preciso
“romper com a centralidade das disciplinas nos currículos e substituí-las por aspectos
mais globalizadores e que abranjam a complexidade das relações existentes entre os
ramos da ciência no mundo real” (BRASIL, 2016, p. 183, Apud BENEVIDES, 2021,
p. 7, no prelo).

Nesse sentido a BNCC propõe profundas alterações nas relações presentes em sala de

aula como também na própria formação docente e de ensino. Ela perpassa e altera

profundamente as diversas relações presentes na educação brasileira. É um documento que

atua objetivamente e subjetivamente nas relações entre os sujeitos. Adentra não só no que se
aprende, mas também em como se aprende.

O tema da formação integral é algo que vem sendo discutido no campo da educação.

O consenso parece ser algo distante para o conceito no que diz respeito a legislação

educacional. Em sua versão atual a BNCC deixa claro o seu compromisso com a educação
integral.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu compromisso com a educação
integral. Reconhece, assim, que a Educação Básica deve visar à formação e ao
desenvolvimento humano global, o que implica compreender a complexidade e a não
linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a
dimensão intelectual (cognitiva ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma visão
plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os
como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu acolhimento,
reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades. Além disso,
a escola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na
prática coercitiva de não descriminalização, não preconceito e respeito às diferenças e
diversidades  (BRASIL, 2017, p.14).
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O tema é complexo, pois já em sua defesa feita na BNCC, apresentam-se várias

questões relacionadas ao assunto. Alguns entendimentos sobre o tema podem ser observados

a partir da literatura. Principalmente no que tange a relação educação/trabalho. Ao abordar

sobre o assunto Ciavatta (2014) já demostra as divergências presentes na interpretação do

conceito:

O tema da formação integrada, remetido ao conceito de politecnia, tem sido objeto de
polêmica e de divergências quando se trata de pensar a educação articulada ao
trabalho como instrumento de emancipação humana na sociedade capitalista. Há
divergências na interpretação do conceito e da prática da educação politécnica na
implantação do socialismo pela Revolução Russa e na recuperação desse ideário
educacional no Brasil (CIAVATTA, Maria, 2014, p.  189).

Podemos entender com isso que formação integral e formação integrada apesar de

terem aproximações não significam a mesma coisa. A primeira visa uma formação ampla em

diferentes dimensões da vida (social, humana, política). A segunda ao que indica relaciona

esta perspectiva principal do conceito ao ensino profissionalizante. Para Ciavatta (2014) é

necessário mais do que apenas essa articulação entre os dois termos para seu êxito no ensino

brasileiro (CIAVATTA, 2014).

Ferreti e Silva (2017) apresentam uma análise da Medida Provisória nº 746/2016, da

sua trajetória até se transformar em projeto de lei. Entendem o currículo partindo da

perspectiva de Gramsci sobre o Estado. Como fonte os autores recorrem para esta análise aos

argumentos das audiências públicas e proposições em torno da BNCC presentes na trajetória

da MP (FERRETI; SILVA, 2017).

O grande ponto que poderíamos destacar deste estudo são os hibridismos apresentados

por Ferreti e Silva (2017) presentes na BNCC no que diz respeito à formação. Ao discutir

sobre a relação da construção da base com a MP, segundo os autores, no tratamento de suas

finalidades no ensino médio a Base aponta seu entendimento de formação integrada tendo

como alicerce a concepção gramsciana de trabalho. Já ao tratar daquilo que deve nortear a

formação na BNCC, se direciona à  questão do desenvolvimento de competências:

No caso do ensino médio, quando o documento da BNCC discute as
finalidades e dimensões dessa etapa, remete às atuais Diretrizes Curriculares
a ela referentes, as quais são diretamente inspiradas na proposta de formação
integrada alicerçada na escola unitária de inspiração gramsciana e na
concepção ontológica de trabalho. Todavia, a discussão sobre os eixos que
devem nortear tal formação tende a resvalar para concepções e proposições
que a aproximam da perspectiva do desenvolvimento de competências e do
individualismo, lançando mão de expressões, tais como “protagonismo”,
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“aprender a aprender”, “competências cidadãs”, “projeto de vida” e
“vocação”. Tal situação é reveladora do hibridismo como elemento
estruturante do texto (FERRETI;  SILVA, 2017, p. 398).

Estes hibridismos aparecem para Ferreti e Silva (2017) também ao tratar do conceito

de formação integrada quando discute o ensino médio. Ora tratando como apenas articulação

entre ensino técnico e médio. Em outros momentos se direcionando a temas  transversais.

Situação semelhante tende a ocorrer quando se trata da questão da formação
integrada — identificada, também, como formação integral —, seja
envolvendo os componentes curriculares do ensino médio, seja na relação
entre este e a formação profissional. De um lado, tal integração está referida
às mencionadas diretrizes — e no caso da formação profissional, àquelas
relativas ao ensino técnico. Por outro lado, aponta-se para uma forma de
integração que se aparta da perspectiva defendida pelas diretrizes, apontando
para algo parecido com os temas transversais que estavam presentes no PL
nº 6.840/2013, aqui denominados “temas integradores”, entre os quais se
encontram, no referente ao ensino médio, “economia, educação financeira e
sustentabilidade; culturas digitais e computação” (BRASIL, 2013, p. 496), e,
no tocante à educação profissional, “qualidade de vida e sustentabilidade;
infraestrutura, controle, processos e produção industrial (BRASIL, 2013, p.
497, Apud FERRETI;  SILVA, 2017, p. 399).

Seguindo um caminho em parte diferente do que aponta o estudo apresentado por

Ferreti e Silva (2017) quando pensado à BNCC, principalmente em sua versão atual, talvez o

problema não esteja somente nas disputas especificas que o documento apresenta, mas a

relação que apresenta entre conceito e prática. Uma perspectiva que pode ser extraída

quando se compara o apontamento que Ciavatta (2014) dá ao abordar as divergências

presentes na interpretação do tema da formação integrada com a parte  introdutória da BNCC.

A Base apresenta a defesa explicita do conceito de formação integral, mas coloca

barreiras através de seu modelo por competências, o que na prática gera impedimentos para

sua consolidação. No fim tem-se a sensação de que a proposta de formação integral foi

apenas utilizada como uma sustentação para o modelo de educação por competências.

Exploraremos mais adiante esta tese.

Existia em Gramsci uma preocupação com as novas necessidades postas a cultura,

mas na organização das escolas, por exemplo, se tinha a construção da autonomia pautada no

princípio investigativo. A formação também tinha uma atenção para o desenvolvimento de

valores humanistas. Se pautava pela construção de uma consciência social e moral.

Fundava-se por uma profunda reflexão crítica tanto das escolas e universidades como do
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próprio papel do Estado e sua atuação para seu êxito.

Ao que parece esses hibridismos aos quais se referem Ferreti e Silva (2017) apontam

não só interesses como também ao uso do conceito de formação integral pela Base. Acredito

que o problema não esteja somente nas disputas em torno do documento, mas também nesta

utilização da proposta de formação integral como argumento de defesa da tese de educação

por competências.

Talvez o maior problema existente na BNCC seja infligir ao mesmo erro, agora

inverso, ao qual acusa a formação intelectual ou afetiva. No ímpeto em buscar atender as

demandas do mercado privilegia esta dimensão em relação às outras através de sua proposta

de competências. Na prática quando visa articular o conceito de formação integral a essa

demanda profissional que anseia atender torna o ensino e currículo engessados em torno de

seu modelo o que inviabiliza a proposta de formação integral. Nesse sentido não expande a

formação, mas a contrai em torno do seu modelo.

Conclusão

Com o estudo foi possível perceber o impacto tanto objetivo quanto subjetivo que a

Base promove nas relações de ensino bem como seus desdobramentos. Assim como em

demostrar que o tema das competências não é tão novo quanto parece.

Diante do atual cenário que promove a BNCC e seus problemas, se torna necessário

buscar nas boas práticas alternativas que auxiliem docentes e gestores neste  momento.

A literatura demostra a complexidade dos temas principalmente pelas diversas

alterações que promovem nas relações presentes nas escolas. Se atentar a estes temas é

indispensável para entender os futuros impactos na educação.

Buscou-se demostrar que a questão não está apenas relacionada a conflitos e

interesses, mas também no próprio uso que a BNCC dá a proposta de formação integral.

O modelo de competências presente na Base inviabiliza a proposta de educação

integral, a qual ela defende, o que produz dúvidas sobre sua real efetividade.
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O GT Fé, fronteira e demônios do Neoliberalismo esteve disposto a debater as perspectivas

sociológicas das religiosidades, crenças e organizações do sagrado. A proposta foi pensar em

como Estado, Religião e Economia, por exemplo, se entrelaçam na contemporaneidade, no

Brasil e no mundo e afetam direta e indiretamente a organização social. As questões que

foram aqui levantadas para debate se direcionam em relação à: 1) Totalitarismos religiosos; 2)

A expansão de determinadas religiões em campos como os midiáticos; 3) A intolerância

religiosa que se perpetua e se agrava com o crescimento do conservadorismo cristão e a cada

vez maior interferência política de determinados grupos, a neoliberalização e capitalização da

fé em diversos aspectos; 4) As diversas novas organizações de crenças e como isso é reflexo e

reflete na nossa sociedade; 5) O impacto de moralismos e demonizações nas diversas

políticas públicas e projetos de lei dos últimos anos.
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CATÁSTROFE E UTOPIA: A CRÍTICA À IDEOLOGIA DO PROGRESSO EM

WALTER BENJAMIN E ERNST BLOCH

Francisco das Chagas de Oliveira

INTRODUÇÃO

O presente projeto de pesquisa tem como objeto de investigação a análise dos

conceitos de Catástrofe e Utopia, desenvolvidos respectivamente por Walter Benjamin

(1892-1940) e Ernst Bloch (1885-1977) no contexto da ascensão do predomínio da Técnica

orientado para a destruição. Ou seja, o início do século XX, mais especificamente no período

que perpassa a eclosão da Grande Guerra (1914-1918) e o desenrolar da II Guerra Mundial

(1939-1945). Situados nos quadros da crítica romântica europeia à Ideologia do Progresso,

estes são os elementos primordiais a serem estudados de forma dialógica neste trabalho em

vistas de, a partir destes autores, lançar luz para a compreensão da realidade social

contemporânea.

Na passagem do século XIX para o início do século XX, a Europa situou-se em uma

encruzilhada política e cultural cujas configurações não possuíam paralelo em sua História.

Esse arranjo de elementos proporcionado, sobretudo, pela evolução técnica experimentada

durante o século XIX, vai marcar indelevelmente uma esfera da intelectualidade europeia

ligada, sobretudo, à crítica ao Progresso enquanto ideologia que detém uma espécie de Força

Inevitável, capaz de impulsionar a Civilização adiante em seu assomo violento rumo à

decomposição de tudo que possa representar, em qualquer dimensão, uma ameaça ao domínio

completo das formas discursivas e institucionais que foram erigidas sob os valores da

expansão ilimitada do poder de controle, tanto sobre a natureza, quanto sobre a subjetividade

humana.

Essa crítica que comporta uma nova visão de mundo que se ergue perante os

resultados do progresso e da paz vividos ao longo da Belle Époque, período que compreende

os anos que vão aproximadamente de 1871 após o final da Guerra Franco-Prussiana e 1914,

ano do início da I Guerra Mundial, busca um maior entendimento acerca do fascínio

assustador que estava embutido na tentativa constante de aprofundamento da supremacia da

técnica sobre as diferentes extensões da existência, e tenta apontar para uma espécie de

racionalidade alternativa que fosse capaz de superar o liberalismo burguês europeu e seu

apetite pela acumulação e pelo desenvolvimento de forças econômicas e políticas atreladas,

105



exclusivamente, ao sentimento do vislumbre da existência de um sistema político e de uma

cultura por si e para si.

A orientação fria e constante para o cálculo, presente no mundo moderno, foi atribuída

em grande medida ao papel desempenhado pela filosofia iluminista inaugurada no século

XVIII. Embebida em suas determinações de desvendamento do mundo que se converteram,

paulatinamente, em determinações para o desenvolvimento em sentido progressivo mecânico,

a Razão iluminista incutiu nas consciências um espírito da História que marchava rumo ao

abismo, representado, na perspectiva romântica judaica surgida na Europa Central no final do

século XIX e início do século XX, pelas duas Grandes Guerras Mundiais ocorridas entre 1914

e 1918 e nos anos de 1939 a 1945.

Ao se analisar essa interpretação à luz da História do pensamento filosófico ocidental

e da Sociologia europeia produzida até aquele momento, especialmente no que concerne às

condições que se apresentaram especificamente na Europa e que ameaçavam toda a

humanidade, em todos os seus desdobramentos políticos nefastos proporcionados pela

ascensão do fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha na década de 1920, é possível

identificar um fenômeno sui generis: o estabelecimento de uma confluência ideológica da

inteligência judaica da Europa Central, de matriz essencialmente religiosa (apesar de nem

toda ela o ser), e as utopias e ideologias modernas que eram contemporâneas às disputas por

espaço na consciência política europeia, tais como o socialismo ou comunismo marxista e o

anarquismo.

Aqui, a convergência que o trabalho intenta analisar em suas múltiplas nuances não é

meramente de caráter político-pragmático em termos de sobrevivência por meio de alianças,

mas sim, de cunho epistemológico. Ou seja, para efeito de análise, considera-se a

Weltanschauung romântica como um elemento que transcende os movimentos artísticos do

século XIX e ultrapassa a estética do retorno ao idílico ausente de perspectiva de futuro.

Nesse sentido, o romantismo sobre o qual o trabalho se debruça está também na

estética e na linguagem da Arte, mas não apenas nela. O romantismo conforma, por ele

próprio, enquanto fenômeno metafísico, a expressão da procura pela possibilidade de

redenção religiosa que enfrenta o mundo secularizado, inclusive, nos quadros do pensamento

marxista com o qual se identifica.

Sendo essa categoria de pensamento avessa à modernidade e ao progresso tecnicista

tal como eles se apresentam em diferentes espectros políticos, representa um novo tipo de

concepção para a Revolução e para a Utopia, baseado na tentativa de reencontrar o passado

com vistas a estabelecer um novo futuro por meio de um escopo teológico que quebre, por
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dentro, a lógica do Progresso e do Espírito do cálculo para fundar um novo Espírito orgânico

para a sociedade. Nas palavras de Michael Löwy:

[...] o Romantismo não é somente uma escola literária e artística do começo do século XIX:
trata-se de uma verdadeira visão de mundo, de um estilo de pensamento, de uma estrutura de
sensibilidade que se manifesta em todas as esferas da vida cultural, desde Rousseau e Novalis
até os surrealistas (além de outros posteriores). Poderíamos definir a Weltanschauung [visão de
mundo] romântica como uma crítica cultural à civilização moderna (capitalista) em nome de
valores pré-modernos (pré-capitalistas) – uma crítica ou um protesto relativos aos aspectos
sentidos como insuportáveis e degradantes: a quantificação e a mecanização da vida, a
reificação das relações sociais, a dissolução da comunidade e o desencantamento do mundo.10

O desencantamento aqui é compreendo como o processo que levou ao esfacelamento

da experiência em comunidade, à elevação da materialidade do mundo da vida à condição de

aspecto central das relações sociais, ao apagamento das espiritualidades em detrimento do

mecanicismo dos relógios e das outras tantas máquinas que distanciaram, quase

definitivamente, o Ser humano de sua própria natureza e o atiraram em uma condição de

emulador da máquina no universo do trabalho, fenômeno que agudiza incessantemente a

alienação do indivíduo para com a sociedade na qual vive.

Diante dessas condições, o romantismo enquanto estilo de pensamento atrelado à

intelectualidade judaica europeia que assiste ao início do século XX, assim como todas as

transformações culturais e políticas que engendraram na Europa ainda na década de 1920 o

nazismo e o fascismo, interpreta esse momento como o apogeu do projeto de esmagamento de

qualquer tipo de resistência ao “dogma da temporalidade homogênea e vazia”.

Os pensadores responsáveis pela elaboração da crítica romântica mordaz ao regime

nazista e fascista, então associaram-se às ideologias situadas à esquerda do espectro político

naquele momento, por entenderem que elas comportavam uma espécie de confluência com as

noções de redenção presentes em determinadas vertentes da teologia judaica. Tal fenômeno

resulta no surgimento da proposta de uma nova racionalidade, uma razão que fosse capaz de

combater de forma penetrante os ideais capitalistas modernos que se fundiram ao exercício do

poder político autoritário condensado em lideranças como Adolf Hitler (1889-1945) e Benito

Mussolini (1883-1945), o que representa, ao largo da visão romântica da época, a obliteração

completa das noções de humanidade que residem em todo indivíduo.

O combate às ideologias tecnocratas transforma-se, dessa forma, na própria

possibilidade de redenção por meio de uma nova utopia, uma que seja efetivamente capaz de

10 LÖWY, Michael. Walter Benjamin: aviso de incêndio. Uma leitura das teses 'Sobre o conceito de História', São Paulo, Boi

tempo, 2005, p. 18.
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criar uma civilização outra por vias de uma mística que tenha o poder de tornar realidade, em

terra, o reino dos céus por meio da recuperação do que um dia teria sido a sociedade. Dotado

de complexidade ímpar esse pensamento foi, com estas armas, ao encontro das mentalidades

que desejavam lhe assassinar.

DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO

O estudo aqui proposto trata-se de uma pesquisa bibliográfica sistemática que

investiga as bases da crítica romântica antiprogresso de Walter Benjamin e Ernst Bloch,

expoentes do romantismo judaico do início do século XX. Durante esta investigação, tentarei

indicar qual a fundamentação desta crítica e como a violência é interpretada por Benjamin e

Bloch como possibilidade de força redentora. Entende-se que o pensamento destes autores

corrobora para uma interpretação crítica da realidade social contemporânea.

As ideias de Benjamin em diálogo com o pensamento de Bloch serão, ao longo da

pesquisa, utilizadas como base fundamental de compreensão do discurso intelectual elaborado

pela cosmovisão romântica judaica na Europa Central, entre o início do século XX e o final

da Segunda Guerra Mundial em 1945, e será empreendido esforço para identificar de que

forma essa interpretação de mundo persiste enquanto categoria orientadora de ação de grupos

sociais contestadores do stablishment contemporâneo.

Circunscrito na necessidade de aprofundamento da compreensão dos conceitos de

Catástrofe e Utopia presentes na obra dos autores supracitados, o trabalho parte do

entendimento da hostilidade que a mentalidade romântica apresenta à modernidade, de sua

crítica ferrenha aos postulados políticos, culturais e econômicos que se estabeleceram no

mundo ocidental nas primeiras décadas do século XX. Embutidos em uma lógica operacional

tecnicista, estes elementos teriam sido responsáveis por abrir as portas da História para a

grande tensão que culminou na I e II Guerra Mundial, na orientação destes conflitos para o

domínio completo das tecnologias disponíveis, utilizadas em escalas inimagináveis para

matar, sobretudo quando da implantação da política do extermínio de judeus, a “Solução

Final”, empreendida pelo regime nazista na Alemanha a partir de 1941.

A intelligentsia a ser explorada aqui é compreendida como “grupo composto por

indivíduos de origens sociais diversas cuja unidade e autonomia (relativa) resultam de uma

posição comum no processo de produção da cultura”. 11

11 ____________.; SAYRE, Robert. Revolta e Melancolia: o romantismo na contracorrente da modernidade. São
Paulo: Boitempo, 2015, p. 131.
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O trabalho se concentra, portanto, em compreender a crítica romântica à realidade

mecânica e tecnicista enquanto condição carregada de potência para elevar às últimas

consequências o ideal ético da implosão da estrutura societária civilizacional, ao mesmo

tempo focaliza as soluções apontadas para os problemas éticos e morais que se colocaram

para as sociedades naquele momento.

A maneira pela qual são discutidas as possibilidades de fuga, de destruição e de

reconstrução da realidade onde se encontram os intelectuais, se coloca então como problema a

ser investigado, as atenções aqui estão voltadas para o local ocupado pelo uso da violência na

batalha contra as oposições à existência. O trabalho empreende esforço, nesse sentido, para

compreender se e de que forma, pode ou não ser localizada nestes pensadores uma “violência

romântica redentora” que objetiva forçar a redenção por meio de sua utopia, e, caso haja essa

possibilidade, colocar a indagação referente à que bases teológicas ela estaria assentada.

O debate ao qual o trabalho se propõe pode encontrar ressonância em Avelar, quando

em resposta às ideias apresentadas por Jacques Derrida em “Força de lei: o fundamento

místico da autoridade", o autor indica que, para Benjamin, a resolução não violenta dos

conflitos só é possível na medida em que não se exclua, de antemão, a violência12, bem como

em Suzana Albornoz, quando a autora sugere que o “direito à violência pelo bem” é o desafio

ético reposto por Bloch13.

O referencial teórico a ser empregado na pesquisa é o da compreensão apresentada por

Michel Löwy (1938-) do conceito de Afinidade Eletiva. Presente inicialmente na literatura

produzida por Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832) e posteriormente na sociologia de

Max Weber (1864-1920), Löwy, sociólogo marxista franco-brasileiro, apresenta o conceito na

obra “Redención y Utopía: El Judaísmo libertário en Europa Central – Un estúdio de

Afinidad Electiva”, como uma interação entre grupos na qual a cosmovisão dos membros

participantes tende a buscar algo além da tendência de combinação dos interesses materiais. É

necessário alcançar, além disso, um alicerce para a interpretação que estabelecem sobre o

mundo racionalizado ou religioso.14

14 LÖWY, Michel. Redención y Utopía: El Judaísmo libertário em Europa Central – Um estúdio de Afinidad

Electiva. Ariadna Ediciones, Santiago, 2018.

13

ALBORNOZ, Suzana. Violência ou não-violência: um estudo em torno de Ernst Bloch. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2002.

12 AVELAR, Idelber. O Pensamento da Violência em Walter Benjamin e Jacques Derrida. Cadernos
Benjaminianos, n 01, 2009.
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É importante ainda destacar que, nesta mesma obra, Löwy aponta para o fato de que

em Benjamin, a violência revolucionária é uma manifestação da violência divina, sendo essa

violência destrutora do direito, da violência própria do Estado. 15

OBJETIVOS

GERAL:

● Analisar os conceitos produzidos pela intelectualidade romântica judaica

surgida na Europa Central na passagem do século XIX para o início do século

XX enquanto crítica à ideologia do Progresso, para apreender como essa visão

de mundo examina os fundamentos da civilização capitalista moderna

enquanto expressão do desencantamento do mundo.

ESPECÍFICOS:

1. Identificar e contextualizar historicamente os intelectuais associados ao

romantismo tal como uma corrente de pensamento antiprogresso e discutir em

termos sociológicos suas interpretações do mundo, as condições históricas,

sociais e políticas nas quais suas principais obras foram produzidas, suas

aspirações e críticas centrais à moral, à ética, à técnica e à cultura da época, ao

focalizar no pensamento do sociólogo e crítico literário alemão Walter

Benjamin (1892-1940) e no do filósofo, também alemão, Ernst Bloch

(1885-1977);

2. Discutir criticamente a interpretação da modernidade como condição histórica

apresentada pela Weltanschauung romântica, suas concepções acerca dos

conteúdos da modernidade, da técnica e da civilização, bem como seu

entendimento do Mito do Progresso enquanto fenômenos históricos;

3. Verificar as bases epistemológicas e/ou teológicas da legitimação do emprego

da violência pelas “vítimas da História” em resposta à ameaça de destruição

completa das bases societárias civilizacionais no contexto que perpassa as duas

Guerras Mundiais.

4. Demonstrar o potencial que o pensamento de Benjamin e Bloch tem de lançar

luz para a compreensão da realidade social contemporânea.

15 Ibid., p. 112.
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PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

Os procedimentos a serem adotados na pesquisa para atingir os objetivos citados no

Projeto serão baseados na leitura, interpretação e contextualização histórica, social, cultural e

política da produção acadêmica de Walter Benjamin e Ernst Bloch, fazendo-se necessária a

sistematização dos principais conceitos atrelados à crítica antiprogresso desenvolvidos pelos

dois autores.

Na inclinação para a excelência e acuidade científica exigida pelo Programa de

Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Goiás, também serão consultados

repositórios de periódicos diversos em Universidades nacionais e internacionais para obter

acesso a artigos, ensaios e teses de doutorado mais atuais que têm sido produzidos sobre o

tema. A pesquisa também estará empenhada no contato com museus e outras instituições

ligadas à cultura e à intelectualidade judaica que possam fornecer materiais impressos ou

digitalizados que tenham relação com os autores em destaque no trabalho.
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A existência humana está pautada no modo como os indivíduos se relacionam em teias de

interdependência e modos de subjetivação atravessados por relações de saber-poder em

contextos normativos. O GT Sociabilidades, modos de vida, diferenças e violências visou dar

luz às discussões sobre formas de relacionamento com o corpo, as emoções e a subjetividade

na relação com o outro e com as regulações sociais. O GT pretendeu focalizar estudos que se

debruçam sobre os dispositivos de violência que hierarquizam os corpos e suas existências

por gênero, classe, raça, sexualidade, língua, geração etc. que, quando interseccionados,

potencializam tais violências e exclusões, mas também criam formas de agenciamento e

resistência. .O GT acolheu trabalhos que focalizassem: 1)Marcadores de diferenças sociais e a

violência estrutural; 2) A violência contra corpos LGBTQIA+ como reafirmação do

conservadorismo social; 3) Feminicídio e a luta contra o silêncio, a culpabilização e a busca

por justiça 4) A questão racial no Brasil e seu impacto social, 5) O impacto da precarização do

serviço de atendimento às vítimas de violências e falta de incentivo às políticas públicas de

educação 6) Migração, poder e contemporaneidade: novas formas de subjetivação.
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A AGENDA FEMINISTA PELO DIREITO AO ABORTO E A ASCENSÃO DO

CONSERVADORISMO NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

Lara Fernandes Barbosa

RESUMO

Neste projeto de pesquisa, procurei analisar as ações realizadas pela agenda feminista
brasileira, ao mesmo identificar as razões pelas quais o conservadorismo vem ganhando
espaço, sobretudo, quais são suas articulações políticas e ideológicas para a manutenção da
criminalização do aborto, objetivando situar a trajetória da agenda feminista pela
descriminalização do aborto à luz da ascensão de setores conservadores na política brasileira,
especialmente na última década (2010-2020). Dispondo da teoria feminista como suporte para
a análise, em especial, a perspectiva decolonial.

Palavras-chave: Agenda Feminista; Aborto; Conservadorismo; Perspectiva Decolonial;
Criminalização.

INTRODUÇÃO

Os anseios dessa pesquisa emergem como consequência da angústia, da dor e do medo

de ser mulher no Brasil, no atual contexto político, social e econômico. Estamos inseridas em

uma sociedade estruturada e estruturante, que por sua vez, tem como uma das principais

manutenções e mecanismos de dominação o patriarcado, manifestados no conservadorismo,

no autoritarismo, no clericalismo. De maneira que, enquanto mulheres, todos os nossos

direitos são contestados e violentados, em prol da perpetuação e ampliação desse sistema,

como atestam estudos de várias gerações de pesquisadoras feministas.

À vista disso, o Estado brasileiro se traduz em um sistema democrático, mas com viés

patriarcal, misógino, racista, elitista e hierarquizado, no qual todos os nossos poderes de

decisões são contestados e determinados por outrem, em sua maioria por homens brancos.

Nesse quadro desfavorável às mulheres, se insere a questão do direito ao aborto, Carla Gisele

Batista, em seu livro – Ação feminista em defesa da legalização do aborto: movimento e

instituição, complementa enunciando “[...] a prática é ilegal, à exceção de casos de risco de

morte para a mãe, de estupro e gravidez de fetos anencéfalos. Apesar de não permitido, o

aborto é praticado na situação de ilegalidade, com procedimentos inseguros e exposição ao

risco de morte.” (BATISTA, 2019, p. 20).
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A prática de abortamento entre as mulheres pode revelar e trazer consigo questões de

raça, classe, regionalidade, entre outros marcadores sociais que analisarei no desenrolar da

pesquisa. Lélia Gonzales entende que a desigualdade sexual está muito bem firmada e

articulada dentro da estrutura das desigualdades raciais: “ o caráter duplo de sua condição

biológica – racial e/ou sexual – as torna mulheres mais oprimidas e exploradas em uma região

de capitalismo patriarcal-racista dependente.” (GONZALES, 2020, p. 145). Por consequência,

o aborto é entendido e experienciado a depender da posição social, política e econômica das

mulheres.

Sobretudo, é uma questão de saúde pública, mas também é uma questão de autonomia

da mulher, pois “[...] o aborto como direito deve ser a perspectiva prioritária a ser observada já

que às mulheres deve ser dado muito mais do que o direito de não morrer, diante da garantia

de uma vida plena.” (BATISTA. 2019, p. 91), tendo o poder de tomar toda e qualquer decisão

sobre o seu corpo, sem nenhum indivíduo ou instituição tomando esse lugar de poder de

decisão. Ademais, para Carla “A autonomia sempre foi um valor ético importante para o

feminismo, desde a autonomia pessoal até a coletiva. Se em situações extremas de violência e

restrição da liberdade, abre-se alguma possibilidade de escolha, ela vale a pena.” (2019, p.

20).

À vista disso, as feministas apoiadas e reunidas em prol dos direitos reprodutivos e

sexuais, têm desenvolvido e mobilizado desde a redemocratização brasileira uma agenda

feminista, organizando eventos, movimentos, encontros, a fim de reunir diferentes mulheres

com diferentes vivências e percursos no que toca à defesa do direito sexual e reprodutivo,

ademais, pelo direito de deliberar sobre seus corpos e sobre suas vidas.

Alicerçado a essa troca de saberes, experiências e subjetividades particulares, os

encontros organizados se tornaram importantes agentes de luta política a favor da legalização

e implantação segura dos serviços de aborto no Brasil. Esta movimentação se tornou mais

ativa, nos anos 1990, quando foram criadas várias redes: Articulação das Mulheres

Brasileiras, Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e

Reprodutivos, Marcha Mundial das Mulheres e Articulação das Organizações de

Mulheres Negras Brasileiras, com a finalidade de encontrar soluções, alternativas ou

caminhos a partir de ações políticas para a conquista dos direitos sexuais e reprodutivos da

mulher brasileira.
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É de extrema importância, compreender o enorme avanço alcançado pela realização

dos encontros na elaboração de ações e articulações entre diversos setores feministas nos

níveis regional, nacional e global na estruturação de uma agenda política pela questão do

aborto, e principalmente por se tornarem determinantes para a construção de novas

conferências e novas práticas em defesa dos direitos sexuais e reprodutivos, nos âmbitos

sociais e políticos brasileiros.

Logo, é notório a interseção entre a luta pelo direito ao aborto legal e seguro com a

recente história política brasileira, uma vez que, evidencia o vasto déficit democrático no país,

em especial, a crescente ascensão e articulação de uma frente conservadora dentro dos

poderes executivo, legislativo e judiciário. Para as feministas que vivenciaram de perto a

história da agenda feminista pelo direito ao aborto, a luta pela legalização tornouse um ponto

de inflexão para os conservadores, que se consolidaram ganhando maior visibilidade e

destaque, tornando-se mais ativos nesse processo, impondo retrocesso na luta pelos direitos

reprodutivos e sexuais.

Enquanto mulher e feminista, procurarei analisar neste projeto de pesquisa as ações

realizadas pela agenda feminista brasileira, as razões pelas quais o conservadorismo vem

ganhando espaço, sobretudo quais são suas articulações políticas e ideológicas para a

manutenção da criminalização do aborto.

Destarte, o questionamento que conduz este projeto de pesquisa é: como, apesar da

longa e árdua trajetória do movimento feminista pela descriminalização do aborto, a bancada

conservadora brasileira tem conquistado mais espaço e mais prestígio, ameaçando com

retrocessos nesta agenda?

O objetivo geral desta pesquisa se fundamenta na sinalização da trajetória da agenda

feminista pela descriminalização do aborto à luz da ascensão de setores conservadores na

política brasileira, sobretudo na última década (2010-2020). Mapeando os esforços do

movimento feminista brasileiro pela descriminalização do aborto, identificando os argumentos

de maior dinamismo nos setores contrários ao aborto e examinando a ascensão da bancada

conservadora na arena política relacionada à criminalização do aborto.

REFERENCIAL TEÓRICO

Proponho-me a pensar a luta pelo direito ao aborto na agenda feminista pelos direitos

reprodutivos e sexuais como uma caminhada revolucionária empenhada, sobretudo, na busca
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das mulheres ao direito de existir, e principalmente de se manterem vivas. Uma existência que

se dá em sociedades patriarcais, coloniais, racistas, imperialistas e misóginas é, acima de tudo,

um ato de resistência.

A todo instante, como método violento, os sistemas citados acima, empenham-se em

nos desumanizar, e o nós que eu digo aqui, é o nós a quem não se permite não ter um corpo

(HARAWAY, 2009). Mária Lugonez, pondera: “[...] a desumanização constitutiva da

colonialidade do ser. O conceito de colonialidade do ser que entendo como relacionado ao

processo de desumanização.” (2014, p. 938). Lélia Gonzalez faz uma avaliação bem singular

e objetiva a respeito da atuação do sistema patriarcal sobre nós, mulheres brasileiras. De

acordo com ela:

[...], nós, mulheres e não brancas, somos convocadas, definidas e classificadas por
um sistema ideológico de dominação que nos infantiliza. Ao nos impor um lugar
inferior dentro de sua hierarquia (sustentado por nossas condições biológicas de
sexo e raça), suprime nossa humanidade precisamente porque nos nega o direito de
ser sujeitos não apenas de nosso próprio discurso, mas de nossa própria história.
(GONZALES, 2020, p. 141)

Para além desse exercício de controle, e sobretudo de ação simbólica, esse aparelho de

dominação age em diferentes esferas, e de inúmeras maneiras tanto no âmbito público quanto

no privado, da vida da mulher. Isto posto, a professora e doutora da Universidade Central da

Venezuela, Alba Carosio, elucida a composição e os traços de poder do patriarcado, de modo

que:

El patriarcado se sostiene en un conjunto de instituciones políticas, sociales,
económicas, ideológicas y afectivas que producen y reproducen prácticas cotidianas
colectivas y personales que se dan en lo público y en lo privado. La división sexual
del trabajo, la feminización de la pobreza, la violencia contra las mujeres, la
mercantilización del cuerpo femenino, el tráfico de mujeres y la prostitución, la
maternidad obligatoria y desprotegida, la dependencia corporal y la sumisión
afectiva, la segregación ocupacional y política, son solo algunos de los males que
derivan del sistema patriarcal. (CAROSIO, 2017, p. 65)

Angela Davis, em seu livro Mulheres, Raça e Classe entende que os direitos

reprodutivos “[...] só puderam emergir como uma reinvindicação legítima depois que os

direitos das mulheres, em sua totalidade, tornaram-se o foco do movimento organizado.”

(2018, p. 209).

Assim, muito das minhas inquietações a cerca dessa questão do aborto, partem de um

lugar de completo estranhamento e diligência em analisar como, mesmo com tantas lutas e

tantas ações da agenda feminista, que foram realizadas desde a derrubada da ditadura e ao

processo de redemocratização, no contexto social e político brasileiro “ [...] a ação do
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movimento estavam geralmente voltados para a questão junto ao legislativo e ao judiciário”.

(BATISTA, 2019, p. 21), a questão do aborto continua a passos lentíssimos, conseguindo só

permissivos legais acerca de alguns casos específicos de abortamento.

Isso se atribui ao fato da ampla atuação reacionária de grupos políticos e sociais

conservadores dentro dos lugares de tomadas de decisão do Estado brasileiro, como mostra

Flávia Biroli, Rayani Mariano e Luis Felipe Miguel, em sua pesquisa – O direito ao aborto no

debate legislativo brasileiro na Câmara dos Deputados, “[...] pode-se dizer que o debate na

política institucional brasileira, seja nas campanhas eleitorais, seja no parlamento, tem tomado

a forma de uma ofensiva conservadora, que tem em muitos casos – e cada vez mais – se

tornado uma atuação retrógrada, isto é, que pretende desfazer os avanços pontuais na

legislação e nas políticas públicas.” (2017, p. 231). Percebe-se então, uma ligação entre a falta

de abertura para com os movimentos sociais, como o movimento feminista, e o aumento

significante das alianças políticas conservadoras.

Contextualizando, o conservadorismo constitui-se enquanto um sistema de ideias e

posições políticas que preza por modelos de vida e de estruturas sociais inclinadas para a

valorização da religião, da apreciação pelas instituições ou preceitos políticos e estatais que

tenham como base a rede familiar, a aldeia tradicional e afins. Dessa forma, a bancada

conservadora composta por grupos políticos e sociais, e toda a ideologia do conservadorismo

instaurada e em ascensão no Brasil, se tornam inimigos, e concomitantemente, um problema

gravíssimo para a agenda feminista, pelo direito ao aborto.

É de extrema relevância considerarmos, antes de tudo, que constitucionalmente

vivemos em um país laico e democrático, é crítico o projeto conservador em debilitar a

democracia, os movimentos sociais e principalmente os direitos das mulheres, sobretudo, os

direitos sexuais e reprodutivos.

Considerar a existência e os saberes de todas aquelas e aqueles que participam da

agenda feminista em prol da luta pelo direito ao aborto, contribui profundamente para o

debate e para a ação política, uma vez que, ‘’nosso combate se posiciona claramente contra a

política do roubo justificado, legitimado e praticado sob os auspícios ainda vivos de uma

missão civilizatória’’ (VERGÉS, 2020, p. 30).

Para Larissa Pelúcio “falar de saberes subalternos não é, portanto, apenas dar voz

àquelas e àqueles que foram privados de voz. Mais do que isso, é participar do esforço para
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prover outra gramática, outra epistemologia, outras referências [...]” (PELÚCIO, 2012, p.

399).

À vista disso, a epistemologia feminista decolonial, se torna uma importante aliada na

construção de uma perspectiva que abarque as vozes de mulheres plurais, com suas

subjetividades singulares, com suas trajetórias, militâncias, anseios, concebendo um método

de resistência, fortalecimento e articulação, a fim de alcançar a autonomia sobre suas vidas e,

principalmente, sobre seus corpos.

METODOLOGIA

A pesquisa será produzida com alicerce nas abordagens qualitativas, dispondo como

mecanismo a revisão bibliográfica a respeito do que tem sido estudado e analisado sobre os

direitos reprodutivos e sexuais, também sobre o aborto e, que tenha como foco o percurso

realizado pela agenda feminista frente a uma onda ultraconservadora, no Brasil

contemporâneo.

Tomo a teoria feminista como suporte para a análise, sobretudo em sua perspectiva

decolonial, ao considerar o caráter multirracial e pluricultural da região e, principalmente das

violências que as mulheres são acometidas como resultado de anos de colonialismo e

imperialismo. O feminismo diz respeito a uma visão crítica com uma posição crítica em um

espaço social não homogêneo e marcado pelo gênero. (HARAWAY, 2009.)

Nesse sentido, a epistemologia decolonial consegue abarcar todas essas questões

juntas, além do que, o feminismo decolonial e a questão da ciência expõe o papel da

objetividade como racionalidade posicionada, assim, “suas imagens não são produtos da

escapatória ou da transcendência de limites, isto é, visões de cima, mas sim a junção de visões

parciais e de vozes vacilantes numa posição coletiva de sujeito que promete uma visão [...]

desde algum lugar.” (HARAWAY, 2009.)

Dessa forma, faz-se com que a análise a partir do feminismo decolonial sobre o direito

ao aborto e a ascensão do conservadorismo, abarque e considere a existência de todos as

mulheres brasileiras, “se aceitarmos a ideia de que todo individuo é um pensador reflexivo

dessa maneira, também devemos reconhecer que nossas diferentes localizações e identidades

sociais têm recursos epistêmicos e críticos variados”. (ALCOFF, 2020).

Inicialmente o caminho metodológico a ser seguido é: 1) realizar a buscas por pesquisas,

artigos científicos, obras literárias, produzidos desde no período de 2010 a 2020 a respeito dos
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direitos reprodutivos e sexuais das mulheres e, consequentemente do aborto, filtrando os mais

diretamente relacionados com a perspectiva teóricometodológica da pesquisa. A escolha do

recorte temporal da pesquisa se deu a partir de uma análise histórica a respeito do tema,

constatando que a última década consistiu em um período de inflexão da questão aborto,

motivada principalmente pela bancada conservadora brasileira, presente nos poderes

executivo, legislativo e judiciário. As buscas por fontes acontecerão nas plataformas Scielo,

Capes, Lattes, Google Acadêmico, utilizando palavras-chaves que viabilizem encontrar obras

que trabalhem com a temática proposta pela pesquisa e que informem sobre a realidade do

problema; 2) analisar os textos selecionados traçando a trajetória do movimento feminista

frente a ascensão dos grupos políticos conservadores, relacionando-os com os pensamentos

críticos oriundos do feminismo decolonial; 3) escrever a monografia e defendê-la conforme o

cronograma apresentado.
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ANÁLISE DO IMPACTO SOCIAL, PSÍQUICO E  ESPIRITUAL DO

DESAPARECIMENTO NA ESTRUTURA  FAMILIAR

Juliane Maguetas Colombo Pazzanese

RESUMO

O presente trabalho é um fragmento de uma pesquisa ainda em andamento programa de
pós-graduação em sociologia na Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Federal de
Goiás. Com este estudo pretendo verificar os aspectos psicossociais da perda ambígua e seus
efeitos na saúde mental dos familiares de pessoas consideradas desaparecidas, buscando
responder a seguinte pergunta de investigação: quais as transformações psíquicas, sociais e
espirituais são produzidas a partir da experiência dos desaparecimentos de pessoas nas
famílias? Os dados presentes no Anuário Brasileiro de Segurança Pública apontam que no
ano de 2018 foram registradas 82.094 pessoas desaparecidas, e no ano de 2020 foram
registradas 62.857 pessoas desaparecidas no Brasil. Esse dado aponta para as transformações
resultantes de imensuráveis dramas familiares, nas mais diversas culturas. As causas dos
desaparecimentos são diversas: conflitos familiares, violência intrafamiliar, abuso sexual,
conflito de tutela, negligência e situações de abandono, acidentes e desastres naturais, tráfico
para fins de exploração sexual e/ou sequestro e suspeita de homicídio, e outros. Sendo assim,
para a visão dos agentes policiais, acreditam que somente uma pequena parte dos casos de
desaparecimentos deveriam ser acolhidos como “problema de polícia”. Diante desta
dificuldade em se definir responsabilidade acerca da busca dos desaparecidos civis, as
famílias passam a vivenciar um intenso sofrimento, podendo este ser pela perda, pela falta de
preparo dos agentes policiais para com os familiares e seus relatos e a sensação de
menosprezo vindo de prestadores de serviços públicos que deveriam ofertar segurança e
praticidade na solução dos casos. A literatura especializada tem demonstrado que desastres
de grande porte e eventos relacionados à violência urbana provocam grande impacto na
saúde mental destes familiares que passam a ser atormentados por sentimentos como medo,
vergonha, e outros, além do impacto de prejuízos materiais, econômicos e sociais
relacionados à essa perda. Espera-se, a partir dessa pesquisa, contribuir para a construção de
um projeto de prevenção ao sofrimento psíquico voltado para as famílias que possuam entes
considerados desaparecidos, bem como a construção de um protocolo de acolhimento que
possa ser utilizado desde o momento do primeiro contato com os agentes policiais. Em níveis
sociais, poderá promover uma melhoria na qualidade de vida dos familiares, através do
acolhimento ao luto vivenciado. Do ponto de vista econômico, pode-se reduzir o impacto em
saúde pública e do ponto de vista científico, permite comparações com outros estudos,
ajudando a enriquecer evidências de um assunto de tamanha relevância para a saúde pública,
tendo-se em vista que os processos de adoecimento mental têm sido objeto pesquisas que
visam a melhoria da qualidade de vida da população de um modo geral. Serão realizadas
entrevistas com os familiares, individualmente, em local reservado. As entrevistas seguirão
um roteiro semiestruturado, com perguntas dirigidas e a aplicação de um questionário
sociodemográfico. As respostas da entrevista serão transcritas e, a partir disso, o conteúdo
será analisado de acordo com  a técnica de Análise do Conteúdo de Bardin (2011).

Palavras-chave: Desaparecimento de pessoas; Perda Ambígua; Políticas Publicas
O desaparecimento de pessoas é um complexo problema social que acomete milhares

de famílias todos os anos. No ano de 2020 foram registradas 62.857 pessoas desaparecidas
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no Brasil (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). Esse dado

aponta para as transformações resultantes de imensuráveis dramas familiares, nas mais

diversas culturas.

Mas o que é um desaparecimento? Os desaparecidos/desaparecimentos são

caracterizados como sendo pessoas que saíram de um determinado ambiente de convivência

familiar ou de algum grupo de referência emocional-afetiva e que nunca anunciaram sua

intenção de partir (daquele lugar) e jamais retornou, sem demonstrar motivo aparente.

(OLIVEIRA, 2007)

Historicamente o fenômeno do desaparecimento passou a ser registrado como um

fato social recente, sendo notado a partir de da década de 1920, com a Primeira Guerra

Mundial, quando muitos combatentes de guerra desapareceram durante as batalhas e suas

famílias nunca receberam confirmação de suas mortes. Já na América Latina, o fenômeno

ganhou visibilidade com a Ditadura Militar, onde muitas pessoas consideradas contrárias ao

regime sofriam punições como torturas, extradição e assassinato e seus familiares nunca

receberam notícias do paradeiro destes indivíduos. (OLIVEIRA, 2008).

Embora nos tempos atuais não se viva em um cenário de guerra (como o das

Grandes Guerras) ou em um regime ditatorial (no caso do Brasil), os desaparecimentos ainda

representam um problema recorrente e de grande relevância, além disso, muitos familiares

encontram dificuldades e limitações diante ao processo burocrático de registro de

desaparecidos. Se fôssemos pensar a sociedade pela perspectiva de Durkheim, diríamos que

ela se comportaria como um organismo vivo, ou seja, é composta por partes que deveriam

interagir entre si de forma equilibrada e harmônica (DURKHEIM, 2007). Mas, nem é isso, e

muito menos ocorre isso na prática. Não pensamos mais a sociedade com um corpo que deve

curar uma parte para que o todo funcione. Mas continuamos a pensar na totalidade da

sociedade e na necessidade de enfrentar os problemas sociais e encontrar soluções. Assim,

quando olhamos para o tema dos desaparecimentos, observa

se a dificuldade de comunicação e a negligência dos órgãos governamentais. Dentro da

hierarquia policial, o registro de desaparecidos é visto como algo sem importância

(ARAÚJO, 2016). Dentro do cotidiano de investigação policial, o desaparecimento de pessoa

é um tipo de ocorrência classificado como fato atípico, pois não corresponde a qualquer tipo

penal previsto em Lei, sendo assim, cada registro de desaparecido dá origem a documentos

que se acumulam ao longo do tempo. (FERREIRA, 2013)

Embora pareça óbvio a necessidade de buscar auxílio da Polícia, no Brasil este ato

ainda tem sido um obstáculo enfrentado pelas famílias de desaparecidos. Estudos

demonstram que no Brasil não existem políticas públicas adequadas, bem como é falha a
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comunicação e compartilhamento de informações entre Estados e União e as ações acabam

sendo ineficientes devido falta de aparato legal para se fundamentar (SANTOS, 2017). A

angústia familiar se soma à falta de amparo jurídico e psicológico para suas aflições e na

ausência de aparatos policiais de investigação. Um dos problemas pode estar na complexa

teia de significados que se construiu sobre o desaparecido e que tem inviabilizado a

constituição de um estatuto legal que norteie as ações estatais e normatize as atividades

policiais, assim como permita uma clara orientação sobre as relações entre a família e as

instituições de apoio para a busca do desaparecido. Por falta de preparação policial e de

legislação específica sobre o assunto, nem sempre os registros das ocorrências são bem

recebidos. (OLIVEIRA, 2007)

Diante desta dificuldade em se definir responsabilidade acerca da busca dos

desaparecidos civis, as famílias passam a vivenciar um intenso sofrimento, podendo este ser

pela perda, pela falta de preparo dos agentes policiais para com os familiares e seus relatos e

a sensação de menosprezo vindo de prestadores de serviços públicos que deveriam ofertar

segurança e praticidade na solução dos casos (FERREIRA, 2013b). A literatura especializada

tem demonstrado que desastres de grande porte e eventos relacionados à violência urbana

provocam grande impacto na saúde mental destes familiares que passam a ser atormentados

por sentimentos como medo, vergonha, e outros, além do impacto de prejuízos materiais,

econômicos e sociais relacionados à essa  perda. (SÁ, WERLANG, PARANHOS, 2008).

A falta de um membro da família é uma grande ameaça ao equilíbrio familiar, sendo

desequilíbrio causado pela perda ainda mais grave quando a vítima é considerada jovem, pois

diante da ausência de um membro, os papéis precisam ser redefinidos e as funções revistas

(BROWN, 1995). Umas dessas ameaças é o desaparecimento, sem explicação aparente, de

um membro familiar.

O desaparecimento de um familiar ou ente querido é considerado uma perda,

podendo apresentar aspectos análogos à um processo de luto. Tais acontecimentos, mesmo

sendo vistos como corriqueiros pelos gestores de segurança pública, podem impactar de

forma muito grave a existência da pessoa. Tais eventos são percebidos como uma perda

significativa e fazem com que muitas pessoas demandem o processo de concretização do luto

(encontrar o corpo e realizar o ritual do enterro). Contudo, existem

lutos que são negados pela sociedade (a convivência com a ausência contínua do

desaparecido, por exemplo) e estes casos acabam por desencadear sofrimentos secundários e

colaterais, chamados de lutos desautorizados e marginais (FARBER, 2013).

O luto pode ser definido como uma resposta à perda de um objeto que possui um

valor, podendo ser uma pessoa, um emprego, status, uma casa, um país e até mesmo uma
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parte do corpo. Este é um processo individual, pois cada pessoa possui um vínculo diferente

com o objeto perdido. Ao mesmo tempo, é um fenômeno social e todos da família são

afetados (CASELLATO, 2005).

Geralmente o conceito de luto está associado à morte, no entanto, sabe-se que este

processo não acontece somente com a morte, mas está relacionado à quebra do vínculo

construído e a importância afetiva que o indivíduo atribui à perda. É, portanto, um processo

normal de confrontação e adaptação de uma nova realidade, podendo causar sentimentos de

tristeza, raiva, impotência, culpa, pânico, e em particular, nos casos de desaparecidos,

pode-se notar um entorpecimento, uma ausência de sentir, diante de tal fato inesperado

(ROQUE E ESTEVES, 2009).

A maioria das pessoas precisa de uma experiência concreta, como ver o corpo do

ente amado que morreu para que isso torne a perda real. A existência de rituais para marcar

as perdas ambíguas é um indicador da tolerância cultural com esta incerteza. (BOSS, 1999).

Com a perda de um indivíduo, todo o grupo social, cultural e religioso, por meio de rituais,

colabora para o processo de elaboração do luto na família e reafirmam o apoio do grupo de

pertencimento. Mas nem toda uma perda é oficialmente validada e ritualizada

(NASCIMENTO E COELHO, 2006).

No caso de desaparecimentos, como muitas vezes não existe cadáver, mesmo que

em muitos casos exista forte evidência de morte, os familiares não podem vivenciar os rituais

de despedidas então considera-se que esta morte presumida possa desencadear um processo

de luto problemático, dificultando a ressignificação dessa perda (FARBER, 2013). As

incertezas e fantasias por parte dos familiares fazem com que sejam desencadeados

sentimentos de ansiedade, desespero e temor, que são intensificados pelo tempo que

perduram, sendo a duração e a intensidade destes sentimentos um diferencial na conceituação

de luto por morte e luto por desaparecimento (BOSS, 1999).

O desaparecimento de um membro da família é considerado um tipo único de perda.

Os sentimentos envolvidos são mais intensos e mais ambivalentes do que em casos em que

se há morte comprovada. Como os familiares não possuem certeza do paradeiro da pessoa

desaparecida, eles oscilam entre o desespero e a esperança, sentem-se culpados

quando seguem em frente, e quando se sentem paralisados, são cobrados socialmente para

seguir em frente (OLIVEIRA, 2008).

Dentro do universo dos lutos complicados, existe um único tipo de perda que gera

um processo de luto complicado, é a chamada perda ambígua. E é considerada a raiz de

diversos casos de depressão, ansiedade e conflitos familiares. (BOSS, 2010)

A perda ambígua é considerada traumática porque é dolorosa, imobilizadora e
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incompreensível, sendo assim, o processo de coping, ou seja, estratégias de enfrentamento se

encontra bloqueado. É semelhante ao trauma causado pelo Transtorno de Estresse Pós

Traumático. No entanto, no caso da perda ambígua, o evento traumatizante fica no presente e

continua por anos, ou até por toda a vida, muitas vezes atravessa gerações familiares. Isto se

dá exatamente pelo fato de não haver um ritual social ou religioso para lidar com tais perdas.

Os indivíduos ficam presos em uma espécie de limbo (BOSS, 2010). Nos casos de

desaparecimentos observamos que muitas famílias praticamente deixam intocados os

ambientes de seus filhos ou filhas, mas também paralisam as dinâmicas familiares (não

fazem festas, não comemoram natais etc.), e isso seguramente também contribui para

desarticular ainda mais as famílias.

Muitos membros da família experimentam sentimentos de desamparo, depressão e

ansiedade, e também somatização. Esses efeitos negativos ocorrem por vários motivos: a

ambiguidade é confusa. Os indivíduos não conseguem entender o sentido cognitivo da

situação; e não saber se o familiar irá retornar bloqueia o processo de reconstrução dos papéis

familiares, das regras e rituais. A ambiguidade destrói os marcadores habituais da vida ou

morte, sendo assim, o sofrimento de uma pessoa nunca é validado. A sociedade esgota a

paciência com a falta de encerramento, e as famílias ficam isoladas. A perda ambígua que

persiste por muito tempo é fisicamente e emocionalmente exaustiva (BOSS,  2002)

A ausência de políticas públicas que visam dar suporte emocional e visibilidade

social continua sendo um grande problema. Tal ausência, reforça o sofrimento e a

invisibilidade da luta destes familiares na busca pelos seus desaparecidos.

A inexistência de um protocolo claro, de uma comunicação integradora entre os

órgãos também é um fator complicador no processo de busca. Faz-se necessário que desde o

primeiro contato da família para declarar o desaparecimento, os agentes policiais sejam

treinados e orientados à forma como abordar o tema, às informações pertinentes a serem

dadas aos familiares. Para tanto, é preciso que toda a rede esteja alinhada para

encaminhamentos e orientações, visando reduzir o desgaste emocional do indivíduo e

reduzir, também, as falhas na comunicação entre os órgãos envolvidos. Nota-se que diante de

um desaparecimento, um membro da família sai do seu lugar para assumir o papel de luta e

busca ativa do familiar. Em geral, quem assume este papel? Na maioria das vezes, este papel

é ocupado por mulheres. Muitas vezes, mães. A maternidade foi enraizada na nossa sociedade

como uma dádiva. Historicamente o papel da mulher sempre esteve ligada ao cuidar do outro

e com o surgimento do catolicismo a ideia do “cuidar do outro”, do “maternar” tomou um

sentido  ainda mais profundo. (BADINTER, 1985).

A condição social da mulher foi resumida a sua presença nos cuidados com os filhos
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e cuidados domésticos, afinal, este tipo de trabalho é essencial para o capitalismo: é um

trabalho necessário para a manutenção do trabalhador assalariado fora da fábrica e,

principalmente, é um trabalho não remunerado (FEDERICI, 2019).

Historicamente as mulheres constituem os principais movimentos de defesa dos

direitos humanos, de luta contra a impunidade. São elas que se lançam no âmbito público,

que carregam a foto de seu familiar, dirigem-se aos órgãos públicos, reivindicam e sofrem as

ameaças. Este espaço público ocupado pelas mulheres possui um fato reforçador de

legitimidade: a maternidade (FREIRE, 2013). E maternidade está ligada ao que

anteriormente dissemos, o afeto. É como se feminino, afeto e maternidade fossem

complementares.

Quando falamos das mães, embora saibamos que a maternidade seja uma

construção social, o papel da mãe está associado com o cuidar, com o proteger a cria

(BADINTER, 1985). Além de estabelecer relações estreitas, a estrutura social também

fortalece a ideia de que a mãe é uma mulher que "ama seu filho acima de tudo" e pode salvar

seu filho, mesmo sacrificando a própria vida (FREIRE, 2013).

O protagonismo das mulheres em lutas sociais, no caso de desaparecidos, pode ser

observado através de alguns movimentos como “Mães da Sé”, “Mães da Plaza de Mayo” e as

“Buscadoras” no México. O movimento Mães da Sé nasceu através da mãe Ivanise

Espiridião, quando em 1995, sua filha Fabiana Espiridião desapareceu. É, provavelmente, o

que possui maior visibilidade no espaço nacional, oferecendo apoio, assistência jurídica e

psicológica aos familiares. O movimento Mães da Plaza de Mayo, o mais icônico surgiu em

1977 também com a união de mães que tiveram seus filhos sequestrados pelo governo

argentino durante os anos da chamada Guerra Suja, foi o primeiro grande movimento a se

organizar na luta pelos direitos humanos. No México

também existem as “Las Buscadoras de El Forte”, “Las Buscadoras por la Paz”, que

surgiram a partir da união de mães, avós, irmãs, esposas em buscas de seus familiares

desaparecidos. Elas são parte de um coletivo que investigam e escavam covas clandestinas e

neste processo de busca, muitas famílias já conseguiram identificar o ente  desaparecido.

O que percebemos nos movimentos dos familiares é que eles buscam o encontro com

a pessoa desaparecida ou mesmo o esclarecimento sobre o desaparecimento, pois o

sofrimento familiar é um imperativo na busca ao desaparecido. O não encontro com o

familiar desaparecido é o motor da persistência na militância, militância esta que serve

também para reafirmar os laços familiares, gerando uma grande empatia no outro pela

tristeza de uma mãe que teve sua família rompida. (LEAL, 2017).

Dentro da perspectiva dos desaparecidos, quem recebe os cuidados é um parente
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ausente cuja existência, verdade e justiça dependem de outras pessoas que a estabeleçam.

Sendo assim, a inserção da teoria feminista é importante pois, sugere reconhecer que este é

mais um trabalho não remunerado, não reconhecido e ligado ao cuidado do outro,

sobrepondo a responsabilidade do Estado e dos órgãos governamentais que são pagos para,

teoricamente, desempenharem essas funções (SEGOVIA E JASSO, 2020).

Importante ressaltar que, muitas vezes, quando os familiares buscam ajuda nos órgãos

governamentais, muitas vezes vivenciam momentos dolorosos ao ouvir acusações de que o

filho ou o parente desaparecido estava envolvido com o tráfico de drogas e crimes em geral.

Assim, o movimento de luta dessas mulheres passa também pela necessidade de honrar a sua

família, afirmando de forma reiterada que seus familiares não tinham envolvimento com

atividades ilegais ou que não eram usuários de drogas, além de, nos casos de

desaparecimento intencional, objetiva reforçar que não houve abandono por parte da pessoa

desaparecida, pois a dor não poderia ser produzida pelo familiar de forma voluntária

(FREIRE, 2013).

Este movimento de sair de casa e ir para a busca ativa muitas vezes acarreta uma

perda na renda familiar já que em alguns casos a mulher abandona o seu emprego para se

dedicar à luta pela busca da pessoa. Além de lidar com a dor da ausência, do não saber o

paradeiro do familiar, soma-se o peso da falta de recursos e a necessidade da reorganização

dos trabalhos domésticos dentro da estrutura familiar (SEGOVIA E  JASSO, 2020).

Para muitas dessas mulheres envolvidas neste processo, essa é a primeira saída do lar,

pois, seu papel era basicamente o de realizar as tarefas domésticas. Essas mulheres

assumem um papel diferente, um papel de visibilidade e de protagonismo, onde poder falar

do familiar, falar sobre o que aconteceu ou pode ter acontecido, desabafar sobre seus anseios

e sonhos, significa não somente tornar a existência do filho validada para a sociedade e para

si (FREIRE, 2013).

Nesse contexto, delimita-se como objeto de estudo verificar os aspectos psicossociais

da perda ambígua e seus efeitos na saúde mental dos familiares de pessoas consideradas

desaparecidas, buscando responder a seguinte pergunta de investigação: quais as

transformações psíquicas, sociais e espirituais são produzidas a partir da experiência dos

desaparecimentos de pessoas nas famílias?

A importância da assistência psicossocial às famílias vítimas do desaparecimento

que, neste caso, enfrentam um processo de perda semelhante à um luto que não pode ser

elaborado e que não é socialmente reconhecido e validado, pode ser apontada como uma

forte justificativa para essa pesquisa.

Com o presente estudo, espera-se contribuir de forma significativa para a
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caracterização do processo de perda ambígua, um processo considerado como um luto não

reconhecido, visto que não existe um fechamento do processo. Considerando que o luto pode

desencadear um processo de adoecimento mental que pode atravessar gerações dentro da

família, e que este adoecimento pode influenciar na busca por atendimento na rede de

atenção à saúde, espera-se que a elaboração programa de assistência possa interferir tanto na

qualidade de vida dos familiares quanto nos índices de adoecimento e busca de atendimento

médico.

Espera-se, a partir dessa pesquisa, contribuir para a construção de um projeto de

prevenção ao sofrimento psíquico voltado para as famílias que possuam entes considerados

desaparecidos, bem como a construção de um protocolo de acolhimento que possa ser

utilizado desde o momento do primeiro contato com os agentes policiais.

Em níveis sociais, poderá promover uma melhoria na qualidade de vida dos

familiares, através do acolhimento ao luto vivenciado. Do ponto de vista econômico, pode-se

reduzir o impacto em saúde pública e do ponto de vista científico, permite comparações com

outros estudos, ajudando a enriquecer evidências de um assunto de tamanha relevância para a

saúde pública, tendo-se em vista que os processos de adoecimento mental têm sido objeto

pesquisas que visam a melhoria da qualidade de vida  da população de um modo geral.

Para atender esta demanda, trabalhamos com várias frentes metodológicas, mas de

forma integradas. Para pensar o perfil dos desaparecimentos contaremos

necessariamente com o acesso aos dados produzidos pelo Estado de Goiás. Esse trabalho será

complementado ainda por uma ampla pesquisa bibliográfica sobre o tema da perda, do luto,

da dor e dos desaparecimentos entre outros temas correlatos. Para dar conta disso vamos

priorizar as publicações especializadas sobre o tema nas duas últimas décadas com foco na

sociologia, mas sempre buscando um diálogo com a psicologia como forte de enriquecer a

nossa leitura.

Uma etapa importante demanda a realização de entrevistas com os familiares,

individualmente, em local reservado. Isso será importante para compreendermos a prestação

de serviços e impactos psíquicos. As entrevistas seguirão um roteiro semiestruturado, com

perguntas dirigidas e a aplicação de um questionário sociodemográfico. A partir da entrevista

semiestruturada, o conteúdo será analisado de acordo com a técnica de Análise do Conteúdo

de Bardin (2011).

O questionário sociodemográfico contará com dados do entrevistado e do familiar

desaparecidos: idade, profissão, cor, grau de escolaridade, religião, dados familiares. A

população do estudo será composta por familiares que possuam membro da família

desaparecido na cidade de Goiânia. Os dados serão coletados junto à Coordenação de
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Pessoas Desaparecidas, órgão vinculado à Secretaria de Segurança Pública do Estado de

Goiás.
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COMPREENDENDO O CRIME DE LATROCÍNIO EM GOIÂNIA E O MITO DA

POSSE/ PORTE DE ARMA DE FOGO COMO FATOR PROTETIVO.

Simone de Jesus16

Resumo

O presente trabalho analisa o crime de latrocínio e seus contextos. É fundamental para o

processo de justiça criminal e para a elaboração de uma política pública de prevenção de

crime conhecer o perfil de quem morre, onde, por que e de que forma. Portanto, o objetivo

desse artigo é compreender essas questões elencadas, além de deter-nos no debate: “em que

medida a posse/porte de arma pode ser considerado como um fator protetivo contra crimes

violentos”. O estudo foi realizado a partir dos crimes de latrocínio em Goiânia no ano de

2017. Foram coletados dados quantitativos, como local de ocorrência, objeto do roubo,

profissão das vítimas e qualitativos por meio de entrevistas contendo perguntas

semiestruturadas procurando compreender o fenômeno do crime de latrocínio.

Palavras-chaves: Violência; Segurança Pública; Porte de Arma.

Introdução
O objetivo principal da pesquisa foi compreender como a interação entre os diferentes

atores/instituições que compõem o sistema de justiça criminal é fundamental para que se

consiga identificar a autoria de crimes. Foram coletados dados quantitativos, como local de

ocorrência, objeto do roubo, tipo de arma utilizada, cor das vítimas, profissão, dentre outras. E

dados qualitativos por meio de entrevistas contendo perguntas semiestruturadas. Contudo, a

partir dos levantamentos inicialmente prioritários sobre latrocínio, dados subsidiários tais

como, sobre o perfil das vítimas, a percepção de ocorrências maior que a real, a

geolocalização dos crimes e o desfecho das ocorrências a partir da reação das vítimas

utilizando armas de fogo, nos pareceu importante nos deter e discutirmos tais achados.

16 Mestre em Sociologia pela Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da Universidade Federal de Goiás (UFG). Pesquisadora do
NECRIVI/ Faculdade de Ciências Sociais da UFG e da Escola Superior da Policia Civil de Goiás
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A primeira parte deste trabalho refere-se a metodologia utilizada. No segundo

procuramos debater o perfil das vítimas de latrocínio, a percepção sobre a quantidade de

ocorrências do referido crime e sua distribuição geográfica. Finalmente, discorremos sobre o

fato de que o porte de arma não se mostrou eficiente para impedir o evento.

Na Conclusão, elaboramos algumas reflexões a importância de conhecer o perfil das

vítimas para a elaboração de medidas preventivas, e ainda, que o porte de arma se mostrou

ineficiente para a proteção do cidadão.

Metodologia

A busca dessas informações foi realizada inicialmente através do levantamento de

todos os crimes desta natureza na capital goiana, pelo banco de dados do Registro de

Atendimento Integrado (RAI) da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás

(SSP/GO) e do Sistema de Procedimentos Policiais (SPP), que é o registro interno da Polícia

Civil, no período de janeiro a dezembro de 2017.

Depois do levantamento dos registros dos inquéritos e da sua localização, via delegacia

de polícia, Ministério Público ou Poder Judiciário, para uma avaliação mais detalhada foi

efetuada a leitura dos inquéritos.

Resultados encontrados

Perfil das vítimas e outros achados

Se existe a dificuldade de afirmar com segurança quantas são as vítimas de

latrocínio, enunciar quem são é outro obstáculo. Informações básicas sobre as vítimas, como

raça, idade, escolaridade e sexo, elementos fundamentais que deveriam consignar no registro

de ocorrências para o estudo do perfil das vítimas de latrocínios, raramente estão presentes ou

estão incompletas na fase inicial do RAI (Registro de Atendimento Integrado) ou não são

alimentadas posteriormente. São adquiridas, pois, após a investigação de seguimento.

E aí você pega crimes como latrocínio e homicídio que deveriam ter
uma qualidade dessa informação altíssima [...]. As pessoas que estão
morrendo têm passagem pela polícia mesmo? Qual o percentual
disso. São questões importantes para a gente levantar para saber o
que está acontecendo e aí trabalhar na prevenção, por que se a gente
não tem informações não consegue prever. (delegado de polícia 7,
masc., 44 anos)
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Os próprios entrevistados que lidam cotidianamente com o sistema de justiça

criminal, seja investigando, denunciando, julgando ou implementando políticas públicas,

reconhecem que possuem muito pouca ou quase nenhuma informação sobre quantos CVLIs

(Crimes Violentos Letais e Intencionais) foram tipificados como latrocínio em Goiânia em

2017, nem qual era o perfil das pessoas que morreram vítimas desse crime. As informações

que possuíam, segundo eles, eram baseadas no senso comum, uma vez que a Secretaria de

Segurança de Goiás e a Polícia Civil não as divulgam com periodicidade e que nem existem

canais para tal divulgação.

As informações baseadas no senso comum produzem nos atores percepções que não

foram confirmadas pelas pesquisas. Apesar do registro de latrocínios em Goiânia em 2017 ter

sido de 17 (3,3%), o de mortes por intervenção, 19 (3,7%), o de lesões corporais seguidas de

morte, 43 (8,3%) e o de homicídios dolosos, 438 (84,7%), a percepção dos entrevistados

quanto ao número de casos de latrocínio é maior do que o número real.

Embora a maioria dos entrevistados acredite que os crimes de latrocínio alcançam na

maioria das vezes pessoas brancas e ricas, esse fato não se comprova nos achados da pesquisa

do perfil das vítimas.

A Figura 1 apresenta o número de crimes de latrocínio em Goiânia distribuídos por

regiões. A Região Noroeste é responsável pela maior prevalência desse tipo criminal (30%),

sendo, segundo Moysés (2003, p. 6), “uma das regiões mais pobres da cidade [...] que abriga

10% da população goianiense, dos quais 83% ganham menos de cinco salários-mínimos”.

Figura 1 - Localidades onde ocorrem crimes de latrocínio em Goiânia em 2017

Fonte: Observatório de Segurança Pública de Goiás, 2017.
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Tabela 1 - Cor da pele das vítimas de latrocínio em Goiânia em 2017

Quanto à cor das vítimas e ao local, o cenário do latrocínio não é muito diferente do

de homicídios, sendo a maioria das vítimas não brancas que residem em bairros mais pobres.

De acordo com Frattari (2009), muito embora a criminalidade urbana esteja relacionada a um

sentimento de insegurança generalizado que marca a vivência dos habitantes das cidades,

assim redefinindo as práticas e o modo de vida dos cidadãos, ela não se distribui de forma

homogênea por todo o território. Em sua pesquisa sobre violência e criminalidade em

Goiânia, Frattari (2009, p. 86) continua:

Segundo registros da Delegacia Estadual de Repressão a Furtos e
Roubos de Veículos Automotores (DERFRVA), no ano de 2010, 4.288
veículos foram roubados e furtados em Goiânia. Em 2011, esse
número passou a 5.579. Na lista dos bairros com maiores ocorrências
aparecem os bairros de classe alta e média da cidade, o que demonstra
uma lógica de distribuição diferenciada em relação ao crime homicida.

Os dados desta pesquisa apontam que, se em algum momento eram mais frequentes

roubos em regiões nobres da cidade, tendo como vítimas moradores brancos, hoje essa

realidade não existe. As explicações para o deslocamento dos crimes de latrocínio de bairros

mais ricos para outros mais pobres podem ser obtidas a partir das observações de Frattari

(2009, p. 73):

Alguns fatores explicativos que podem ser apontados são: o pesado
investimento dos membros das classes abastadas na promoção da
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segurança de seu patrimônio, o que inclui segurança privada,
tecnologia de proteção, etc., o que dificultaria os roubos nesses
bairros, e ainda, o efetivo policial que se concentra nesses espaços
com o intuito de defender as propriedades das elites. Esses aspectos
demonstram a maior vulnerabilidade das classes populares,
especialmente no que diz respeito à violência letal.

Assim sendo, as classes mais pobres e residentes em regiões com maior incidência de

homicídios dolosos (em virtude da ausência de políticas públicas de prevenção), sem

condições financeiras para recorrer à segurança privada, acabam propiciando o deslocamento

dos crimes de roubo e, consequentemente, de latrocínio para essas regiões. Apesar dessa

população mais pobre ser a mais vigiada pelas forças policiais, ela não é protegida da

violência criminal por meio de ações preventivas levadas a cabo pelas forças policiais; em

outras palavras, estas vigiam, controlam, mas não protegem. Segundo Caldeira (2000, p.

145): “Na verdade, não apenas no Brasil, mas em cidades que se urbanizaram rapidamente de

um modo geral, a polícia teve como atribuição fundamental controlar a população pobre, tida

como perigosa”.
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Tabela 2 - Profissões das vítimas de latrocínio em Goiânia em 2017

Entretanto, se a cor da pele da vítima de latrocínio não é a predominantemente

indicada nas falas dos entrevistados, as profissões das vítimas referidas pelos entrevistados

são confirmadas pelos dados. Na relação de vítimas levantada nos inquéritos, em apenas duas

não constava a profissão exercida; a maioria apresentava profissões definidas como formais,

apesar de serem ocupações consideradas socialmente humildes.

Um achado significativo na Tabela 2 diz respeito ao percentual significativo de PMs

vítimas de latrocínio no horário de folga. Esses policiais, então, não morreram em situação de

confronto no exercício do trabalho oficial nem no momento do serviço de “bico” como

segurança particular, muitos menos em alguma contenda em relação à sua função. No

momento dos fatos, nada indicava para o autor do roubo que essas vítimas eram policiais.

A despeito desse panorama, a questão da morte de policiais é um
tema pouquíssimo explorado pela literatura ligada à área, o que afeta
as percepções dos policiais sobre a atenção que a sociedade e o
Estado dedicam ao respeito à vida e à integridade física dos
trabalhadores da segurança pública (FERNANDES, 2016, p. 194).

Divulgar informações sobre as mortes de policiais no momento de folga, de acordo

com Fernandes, é importante para que esses profissionais se percebam como qualquer outro
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cidadão, sujeitos ao fator surpresa da ação que os coloca em situação de vulnerabilidade. Tal

ação “conduz o policial militar a reagir a seu oponente [pois] não está em jogo, somente, a

subtração do bem, que informa grande parte dos assassinatos (latrocínios) nos quais são

vítimas, mas a defesa de sua subjetividade (FERNANDES, 2016, p. 199).

Portanto, dentre as diversas variáveis que contribuem para que esses profissionais

sejam vítimas de latrocínio, poderíamos apontar a sua própria percepção como policiais,

responsáveis pela segurança dos outros; ao se tornarem vítimas sofreriam uma desmoralização

pessoal e institucional de não serem capazes de promover a própria segurança. Outra

possibilidade é o fato de que esses policiais estão constantemente armados, o que pode não ser

um fator protetivo. Pelo contrário, o porte de arma leva-os à uma reação violenta imediata,

que em todos os casos em questão terminaram em morte.

Outra descoberta da nossa pesquisa que corrobora os dados de outros estudos sobre

violência urbana e circulação de armas de fogo é a de que 88,2% das mortes de latrocínio em

Goiânia em 2017 foram provocadas por arma de fogo. Portanto, se a maioria das mortes no

cenário da violência urbana é provocada por armas de fogo, podemos depreender que, quanto

maior o número de armas circulando na sociedade, maior será o número de mortes.

Nos últimos dez anos, o tema das armas de fogo foi bastante discutido em função do

Estatuto do Desarmamento, promulgado em 2003. Atualmente vem recebendo crescente

atenção na mídia e de pesquisadores em função do novo decreto sobre porte de armas que

anuncia uma provável política sobre porte de armas no Brasil. Aqueles contrários ao Estatuto

do Desarmamento argumentam que a propagação de armas de fogo trará mais segurança à

população. Entretanto, se o principal argumento para a flexibilização do porte de armas é a

proteção do cidadão “comum” contra o crime, esse argumento é desconstruído quando, dentre

as vítimas de latrocínio em Goiânia, 17,6% foram justamente profissionais da PM que são

altamente treinados e prontos para reagir em situação de risco; mesmo assim, o fato de

estarem armados não foi suficiente para evitar suas mortes.

De acordo com Cano (1999), “[q]uando se reage com arma de fogo a um assalto

igualmente realizado com arma de fogo, a chance de se morrer é 180 vezes maior do que

quando não se reage. A possibilidade de se ficar ferido é 57 vezes maior do que quando não

há”. Desse modo, segundo ele, uma pessoa de posse de arma de fogo possui a sensação de

estar mais segura em comparação àquela que não tem arma e tende a acreditar que a arma

pode protegê-la da violência e reagir. No entanto, a reação de ataque ao autor do delito pode

expô-la a um perigo muito maior. Os dados levantados revelam PMs dentre as vítimas, que
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reagiram utilizando armas de fogo. Portanto, mesmo pessoas altamente treinadas não estão

imunes e podem ser vítimas fáceis ao tentarem reagir. Ou seja, ter armas e até mesmo um

forte treinamento não são indicativos de maior segurança.

Conclusão

Segundo a literatura, os crimes patrimoniais tendem a ocorrer em bairros com melhor

poder aquisitivo, enquanto os homicídios tendem a se concentrar nos bairros mais pobres.

Apesar desse cenário, os dados de latrocínio de nossa pesquisa em Goiânia em 2017 mostram

discrepâncias em relação a essa tese e uma mudança de comportamento confirmada através da

localidade das ocorrências, das profissões das vítimas (que não são de alto nível de renda) e

dos objetos envolvidos nos roubos seguidos de morte (telefones celulares em primeiro lugar).

Não que o crime de latrocínio não ocorra nas classes mais altas, mas estas não se apresentam

nos dados coletados como vítimas preferenciais.

Diante dessa modalidade criminosa que sensibiliza sobremaneira a população, o

sistema de justiça criminal necessita articular toda a sua rede e utilizar os seus melhores

recursos tecnológicos e de informações para entender melhor a dinâmica e o perfil das vítimas

rumo à elaboração de medidas preventivas, uma vez que o porte de arma se mostrou

ineficiente para a proteção do cidadão. Quando um crime ocorrer, deve-se dar respostas

céleres para seu esclarecimento e, consequentemente, minimizar a sensação de impunidade na

sociedade.

As informações das vítimas de latrocínio normalmente estão diluídas em meio aos

Crimes Violentos Letais Intencionais (homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de

morte e mortes decorrentes de intervenção policial), e com frequência não conseguimos

entender quem são ou afirmar se possuem um perfil diferente ou igual ao das vítimas de

homicídios. Os próprios entrevistados que lidam cotidianamente com o sistema de justiça

criminal, seja investigando, denunciando, julgando ou implementando políticas públicas,

reconhecem que possuem muito pouca ou quase nenhuma informação sobre qual a profissão

dessas vítimas, qual a sua raça, em que bairro moram, qual foi o objeto do roubo, que tipo de

arma provocou a sua morte.

Um importante achado no estudo, sobre as vítimas de latrocínio, foi o fato de

algumas serem policiais militares. Tal fato suscitou a pergunta: a arma de foto aumenta a

segurança de quem porta? Nos últimos dez anos, o tema das armas de fogo foi bastante

discutido em função do Estatuto do Desarmamento, promulgado em 2003. Atualmente vem
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recebendo crescente atenção na mídia e de pesquisadores em função do novo decreto sobre

porte de armas que anuncia uma provável política sobre porte de armas no Brasil. Aqueles

contrários ao Estatuto do Desarmamento argumentam que a propagação de armas de fogo

trará mais segurança à população. Entretanto, se o principal argumento para a flexibilização

do porte de armas é a proteção do cidadão “comum” contra o crime, esse argumento é

desconstruído quando, dentre as vítimas de latrocínio em Goiânia, 17,6% foram justamente

profissionais da PM que são altamente treinados e prontos para reagir em situação de risco;

mesmo assim, o fato de estarem armados não foi suficiente para evitar suas mortes.

O Presidente Jair Messias Bolsonaro tem se empenhado em cumprir a promessa

eleitoral de facilitar o acesso dos brasileiros às armas de fogo. Desde que assumiu o Palácio

do Planalto, em janeiro de 2019, assinou em torno em 30 de normas que, entre outras

mudanças, flexibilizaram as exigências para a posse e o porte, aumentaram o número de

armas e munições que o cidadão pode possuir, liberaram o comércio de armas antes restritas

às forças de segurança pública e dificultaram a fiscalização e o rastreio de balas. Essas

medidas produzem mais segurança ou violência?
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FEMINICÍDIO: ARENA DE TRÂNSITO E ALEGORIAS DA MASCULINIDADE

SOBRE O PODER, A VIOLÊNCIA E A DOMINAÇÃO.

Jully Anne Ribeiro da Cruz

RESUMO

O trabalho que se segue é parte integrante da pesquisa em andamento no programa de pós

graduação em sociologia na Faculdade de Ciências Sociais, da Universidade Federal de Goiás.

Nele, apresento e posiciono a categoria homem na centralidade do debate de gênero para a

compreensão dos códigos sociais da masculinidade hegemônica, que favorecem a prática da

violência contra a mulher e contra as pessoas negras, em especial os casos de Feminicídio.

Entendo e abordo a categoria gênero no plural, ao passo que os discursos sobre gênero que são

difundidos apresentam uma análise reificada, quando não reduzida à “questão da mulher”.

Igualmente, extrapolo a questão da mulher, sem abandoná-la, mas, fundamentalmente,

reconhecendo sua composição na análise da violência de gênero. As pesquisas de caráter

científico a respeito dos crimes de feminicídio no Brasil, disseminadas no banco de teses e

dados da Capes, em geral, versam sobre a aplicabilidade, a eficácia e os discursos a respeito da

criação da Lei do Feminicídio, a classificação das características dos feminicídios e os

discursos acerca deles veiculados nas diversas plataformas midiáticas. Muito embora revelem

a pluralidade dos crimes de feminicídio e seus possíveis desdobramentos, não conseguem dar

conta de todos os aspectos relacionados no que foi tipificado como “morte de mulher em razão

de seu gênero”(Lei 8.305/14). Desta sorte, o objetivo desse projeto é ampliar o debate

sociológico a respeito dessa temática ao analisar símbolos da masculinidade que corroboram

para a prática da violência contra a mulher e a relação entre a chamada masculinidade

hegemônica, bem como a importância de produzir um olhar centrado nas relações de gênero a

fim de vislumbrar potenciais mudanças significativas na estrutura social que possibilitem a

erradicação dos crimes de feminicídio. A referida pesquisa é um diálogo com Viveros (2018),

Delphy (1996), Wittig (2006), Lugones (2008), Lagarde (2004), Oyewùmi (2018), Connell

(2005), Gardinier (2005), Messerschimdt (2005), Collins(1991), Rago (2008), Martinez (2010),

Gonçalves (2016), Butler (2004), Lobo (2011), Sinay (2006) e Preciado (2011) cuja utilização

conduzirá a explanação das nuances das categorias de gênero, dos códigos de masculinidade e

feminilidade e sua dependência na constituição da sociedade ocidental contemporânea. Bem

como a despeito do impacto do feminismo na transmissão de suas agendas de transformação da

sociedade. Com atenção às políticas públicas acerca do tema, bem como ao cunho reativo no
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que se refere à aplicação da Lei 8.305/14 ao infrator, a hipótese levantada por esse projeto é a

de que, a despeito de sua condição punitivista, os crimes de feminicídio continuam a ocorrer.

Portanto, a falibilidade do enfrentamento ao feminicídio aplicar-se-á em seu princípio reativo e

não instrucional. Isto posto, a investigação se seguirá com caráter quanti-qualitativo, sendo

realizado a partir da análise de conteúdo dos depoimentos recolhidos, entre os anos de 2016 a

2020, nos processos das ações penais dos sujeitos criminais enquadrados nos crimes de

feminicídio. Este projeto se atentará para as ações penais que resultaram em reclusão nos

centros de detenção situados na região metropolitana de Goiânia. E, por fim, na análise do

impacto das questões de gênero sobre os indivíduos, conjecturando a necessidade de uma

ruptura revolucionária com a estrutura social sob a qual os sujeitos são inscritos, construídos,

subtraídos em si mesmos, e pré-determinados.

Palavras-chave: Masculinidade hegemônica; Feminicídio; Gênero; Goiânia; Goiás.
INTRODUÇÃO

Os estudos a respeito das mortes violentas de mulheres, mais precisamente dos crimes

de feminicídio, geralmente versam sobre a aplicabilidade e eficácia da Lei do Feminicídio, a

classificação das propriedades dos feminicídios e os discursos veiculados sobre eles nas

diversas plataformas midiáticas. Há ainda os trabalhos construídos a partir da preocupação com

os discursos a respeito da criação da lei, bem como quanto às políticas públicas relacionadas ao

tema. O que revela uma pluralidade de âmbitos sob os quais os crimes de feminicídio estão

inseridos e seus possíveis desdobramentos.

As matérias oferecidas acerca do tema, das realizadas por vias institucionais a exemplo

do “Mapa da violência contra a mulher” e do “Boletim Observa gênero” do Observatório

Brasil da igualdade de gênero, às pesquisas acadêmicas sobre o assunto, têm apontado uma

realidade de atuações institucionais deficientes no que tange ao enfrentamento da violência de

gênero. É notável a ausência de compreensão social diante do acondicionamento de fatores

que induzem a continuidade dos casos de violência. A Lei do Feminicídio1 foi promulgada

durante o governo Dilma V. Rousseff (01/2011-08/2016), e “altera o art. 121 do Decreto-Lei nº

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como

circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho

de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos” (BRASIL, 2015). Assim

sendo, os crimes de feminicídio, anteriormente tipificados como homicídio, começaram a

adotar um caráter que se  dispõe a dar mais compreensividade às investigações.

Uma das críticas a essa Lei aponta para o seu caráter “punitivista” e que tal pressuposto
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seria contrário às políticas de redução do encarceramento em massa que campeia o sistema de

justiça criminal2. Contudo, deve-se atentar para ler e entender essa Lei em associação a outras,

tais como Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), que prevê dispositivos
que pretendem não somente a punibilidade, mas a reflexão dos papeis de gênero e da formação

da masculinidade tóxica3, para a reinserção do acusado na sociedade, a exemplo dos grupos

1 O Projeto de Lei 8.305/14 foi sancionado dia 09 de março do ano de 2015.
2 CF. MEDEIROS, Carolina S. L. Q.; MELLO, Marília M. P. O que vale a pena? O impacto da lei maria da penha
no encarceramento de “agressores” e seus efeitos colaterais sobre a mulher vítima de violência doméstica e
familiar. Disponível em http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=aaed7b69f91419f5 . Acesso em 5 jan.
2021.
3 Homens, enquanto construções sociais, são orientados a esfera pública, são entendidos como ativos, agressivos,
fortes, independentes, poderosos e dominantes, há quem dia que ser homem é estar no controle (Kaufman, 1993).
Um elemento é essencialmente masculino, quando ele não é percebido como feminino. Características que são
ditas femininas como fragilidade, dependência, calma, passividade, cuidado, entre outras, são atributos humanos.
reflexivos. Portanto, não se pode abertamente apontar que se trata de leis punitivistas, mas de

um conjunto de medidas protetivas, educativas4 e, em última instância – dado a resistência

machista em aceitar mudanças – também punitivista.

Por efeito, é preciso que se reafirme que homens e mulheres são formados, constituídos  e se

encontram imersos em uma mesma sociedade, de formas distintas e impelidos a perceber se em

suas diferenças. Porém, enquanto membros de uma mesma sociedade, são sujeitados a

distorções do que é a Justiça e a integridade por um conjunto de valores que lhes arrogam,

conforme aponta Lobo (2011), uma perspectiva hierarquizada de seus papeis na sociedade.

A relação de gênero remete, pois, a espaços primários das relações familiares e
implica a construção de uma subjetividade sexuada e de identidades de gênero - e por
isso a contribuição das abordagens psicanalíticas é fundamental. Por outro lado, os
itinerários de homens e mulheres não podem ser reduzidos a simples efeitos
mecânicos de uma identidade cristalizada de uma vez para sempre, ou não haveria
história [...]. Mas a questão principal continua sendo a de que essas relações implicam
não apenas diferenças, assimetrias, mas hierarquias, e que são relações de poder, mas
fazem parte dos mecanismos de constituição dos poderes nas sociedades (LOBO,
2011, p.189-190)

Russel escreveu o livro “Femicídio: A política de matar mulheres”, em conjunto com

Jill Radford, em 1992, obra na qual conceituou o termo “feminicídio” da seguinte forma:

Femicídio está no ponto mais extremo do contínuo de terror anti-feminino que inclui
uma vasta gama de abusos verbais e físicos, tais como estupro, tortura, escravização
sexual (particularmente a prostituição), abuso sexual infantil incestuoso e

extrafamiliar, espancamento físico e emocional, assédio sexual (ao telefone, na rua,
no escritório e na sala de aula), mutilação genital (cliterodectomia, excisão,
infibulações), operações ginecológicas desnecessárias, heterossexualidade forçada,
esterilização forçada, maternidade forçada (ao criminalizar a contracepção e o aborto),
psicocirurgia, privação de comida para mulheres em algumas culturas, cirurgias
cosméticas e outras mutilações em nome do embelezamento. Onde quer que estas
formas de terrorismo resultem em mortes, elas se tornam femicídios (RUSSEL e
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CAPUTTI, 1992, p.2).

O terror anti-feminino induz igualmente amplos meios de controle da existência, do

corpo, da psiquê e da concepção identitária do sujeito autorreconhecido como mulher em

diversas sociedades. São atos de agressão, que tolhem a liberdade e terminam levando à morte.

A oposição rígida a essas propriedades, segundo estudos(ADAMS, Michele; COLTRANE, Scott. 2005),
conduzem a dificuldades de relacionar-se seja com a família até a capacidade de constituir amizades profundas
com troca de afetos sinceros. Esse ideal de masculinidade é a masculinidade hegemônica, a qual Sinay (2006)
chama de masculinidade tóxica.
4 Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), Seção II - Das Medidas Protetivas de Urgência que
Obrigam o Agressor. Art. 22. VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e
(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020); VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento
individual e/ou em grupo de apoio.(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020).
Lagarde (2004) alude a essa compreensão estrutural, sob a qual se faz possível a ocorrência

dos  crimes de feminicídio.

Para que se dé el feminicidio concurren de manera criminal, el silencio, la omisión, la
negligencia y la colusión de autoridades encargadas de prevenir y erradicar estos
crímenes. Hay feminicidio cuando el Estado no da garantías a las mujeres y no crea

condiciones de seguridad para sus vidas en la comunidad, en la casa, ni en los espacios
de trabajo de tránsito o de esparcimiento. Más aún, cuando las autoridades no realizan

con eficiencia sus funciones. Por eso el feminicidio es un crimen de Estado
(LAGARDE, 2004, p.8)

Sinay (2006) assertivamente pondera quanto à capacidade da sociedade de perceber a si

mesma circunscrita em seus paradigmas e, entre eles a masculinidade hegemônica e a violência

têm andado de mãos dadas, garantindo a dominação e a manutenção do status quo.

Todos estos factores (guerras, violaciones, accidentes, conductas deportivas,
comportamientos sociales, actitudes sexuales, formas de interacción política,
discursos públicos, apelaciones de mercadeo, modas televisivas) [...] Sin embargo, en

mi opinión, hay un elemento que suele ser ignorado, o no registrado, cuando se
abordan fenómenos tan decisivos de la vida contemporánea. No se sopesa, y a menudo
da la impresión de que ni siquiera se sospecha, el peso significativo que tiene en todo

esto el paradigma masculino primitivo y depredador. Hasta tal punto se ha
incorporado como parte "natural" de nuestra manera de relacionarnos entre nosotros
y con el planeta, que no se lo cuestiona (SINAY, 2006, p. 23).

O terror anti-feminino não é uma ocorrência pontual ou conduta exclusiva de uma
condição psicopatológica. Como Russel (1992) aponta, ele é produzido e reproduzido
socialmente, sendo dessa forma um conjunto de ações e deliberações imputadas contra as
mulheres. Embora as mortes violentas de mulheres aconteçam por diferentes causas, é preciso

romper com os essencialismos5. Este fenômeno tem em seu cerne a presença de um

pensamento hegemônico dominante que se transfigura na dominação patriarcal6, que segundo

Sinay (2006),
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5 Empresto o conceito apresentado por Deepika Bahri em Feminismo e/no pós-colonialismo em que faz uso de
Pina Werbner (1997) para explicar “essencializar é atribuir a uma pessoa, categoria social, grupo étnico,
comunidade religiosa ou nação uma qualidade constitutiva fundamental, básica e absolutamente necessária. É
colocar uma falsa continuidade atemporal, uma distinção ou delimitação no espaço, ou uma unidade orgânica. É
sugerir uma uniformidade interna e uma diferença externa ou alteridade”.
6 Max Weber, em economia e sociedade, define, em seu capítulo IX, o patriarcalismo como a dominação
tradicional, advinda de uma perpetração de poder que é expressa na origem da própria palavra dominação. A figura
do “patriarca” é a figura do dominus cujo o radical, em latim, domus é o equivalente a casa, moradia. Presente na
organização social, segundo Weber, ab initio, “para a mulher” significaria” estar submetida à autoridade
doméstica” do homem, por sua superioridade “normal da energia física e psíquica” (p.234), assim como tudo
aquilo que lhe fosse pertencente teria razões para a perpetração de sua subalternidade. Essa relação é constituída
pela idéia de propriedade privada, sendo “os filhos de todas as mulheres submetidas ao poder doméstico de um
homem, seja esposa, seja escrava, são considerados, independentemente da paternidade física, "seus" filhos, bem
como são considerados seu gado os animais nascidos de seus rebanhos” (p.235). Weber considera a dominação
patriarcal ilimitada, primordialmente legitimada pela continuidade da servidão de àqueles que são dominados, por
dizer respeito a dominação doméstica cuja as normas são estatuídas de forma arbitrária e segundo costumes
heterônomos.
é difundido através da masculinidade tóxica, que imputa aos homens e meninos a função de

domínio sobre amplos aspectos da vida social.

A averiguação que pretende essa pesquisa é centrar-se nos repertórios simbólicos e nos

discursos sobre a masculinidade que incidem na educação de homens que atentaram contra a

vida de mulheres, enquadrados no crime de feminicídio; e a relação entre a formação dessa

masculinidade no que cabe aos crimes de feminicídio. A situação que enfrentamos é uma

constante no cotidiano social, no qual as relações sociais estão implicadas nas desigualdades de

gênero. Assumindo, portanto, masculinidade como uma categoria de discussão sociológica, a

partir dos estudos de gênero.

O Estado de Goiás computou nos últimos 4 anos índices de violência, entre os quais

não houve nenhum em que os crimes de feminicídio fossem inferiores a 200 casos. Tais

expostos apresentam o quão pertinente essa reflexão se faz no que diz respeito à segurança

pública das mulheres e a garantia de seu direito à vida. Como estudo, é necessário que uma

análise qualitativa dos crimes de feminicídio seja realizada para a compreensão das

motivações da presença contínua e crescente da violência de gênero, culminando tragicamente

em sua forma mais calamitosa, o feminicídio. Características já descritas por outros autores,

como Viveros (2018), Connell (2005), Gardinier (2005), Messerschimdt (2005) e Sinay (2006)

são introjetadas na formação da identidade masculina hegemônica, conjeturando impactos

compreendidos por ambos os autores como prejudicial à saúde e bem viver de homens e

mulheres. De todo modo, a análise sociológica permite o questionamento das maneiras como

discursos de gênero entrelaçam-se a outros marcadores sociais de diferença, como classe

social, raça, idade, escolaridade e condições materiais de existência. Nesse sentido, refletir

sobre masculinidade implica um olhar atento às suas interseccionalidades com outros eixos de

produção da diferença.
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Com efeito, o Instituto Patrícia Galvão afirma que “A construção de comportamentos

legitimados socialmente para homens e mulheres cria e perpetua espaços para que as violências

aconteçam sempre que uma pessoa não se encaixa nos padrões esperados” (INSTITUTO

PATRÍCIA GALVÃO, CULTURA..., 2015). De maneira tal que, para prevenir que mais

mulheres viessem a morrer em razão de sua condição do ser social e/ou biológico, faz-se

imprescindível buscar a compreensão dessa extensão do patriarcalismo, senão a sua instituição

mais duradoura, a chamada masculinidade hegemônica.

Nesse sentido, a análise realizada por essa pesquisa produzirá contribuições capazes de

contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas preocupadas com as desigualdades de

gênero. Todavia, é preciso ressaltar que “nenhuma lei é capaz, por si só, de alterar um cenário

de violência, ainda mais quando intrinsecamente ligada à cultura de desigualdade e

discriminação contra as mulheres” (YAMAMOTO, COLARES, 2015), desempenhando dessa

maneira a importância de se pesquisar a cultura de desigualdade de gênero em suas diversas

facetas.

Em que pese o estado da arte, na faixa histórica investigada nessa pesquisa, os anos de

2016 a 2020 apresenta uma produção significativa nas 5 grandes áreas do conhecimento no

banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino

Superior (CAPES), se concentrando em evidência na grande área do conhecimento Ciências

Sociais Aplicadas e na área do Direito. Não obstante, o levantamento de dados da área de

conhecimento na qual esse projeto se insere, a Sociologia, pôde identificar a produção de 4

dissertações e 2 teses a respeito do tema abordado. Todavia, o conteúdo postulado nessas

produções não manifesta inferências diretas acerca do objeto em análise neste projeto.

Portanto, a temática da violência contra a mulher no âmbito do banco de teses e dissertações

da CAPES no período abordado por essa pesquisa será ampliada, oportunizando um maior

escopo para  investigações futuras.

OBJETIVOS

Tendo em vista os repertórios simbólicos presentes na construção da masculinidade

hegemônica, entre eles os relacionados à violência, com maior impacto na promoção da

chamada masculinidade tóxica, essa pesquisa ambiciona compreender, a partir da análise de

conteúdo dos depoimentos recolhidos nos processos das ações penais dos sujeitos criminais

enquadrados nos crimes de feminicídio, de que maneira tais sujeitos colocam a masculinidade

em discurso. Desse modo identificar quais as práticas alegóricas que potencialmente

corroboram para a incidência da violência contra as mulheres no estado de Goiás.
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1. Objetivos específicos

∙ Identificar e caracterizar sociologicamente as formas dos crimes e os sujeitos

criminais enquadrados nos crimes de feminicídio (considerando distintos
marcadores sociais de diferença) presentes no levantamento e leitura dos processos
das referidas ações penais entre os anos de 2016 a 2020, no estado de Goiás;

∙ Analisar os repertórios simbólicos relacionados à masculinidade mobilizados nas

narrativas de pessoas que praticaram o crime de feminicídio, presentes em tais
processos;

∙ Indagar como a masculinidade tóxica pode incitar crimes de feminicídio; ∙

Analisar relação entre os conceitos de patriarcado e masculinidade tóxica;

∙ Compreender, por sua vez, como a desconstrução da masculinidade hegemônica e

seu caráter tóxico pode potencialmente contribuir para o enfrentamento aos crimes
de feminicídio.

METODOLOGIA

Assim como falou Skalinks Júnior (2011, p.173) “tão relevante quanto definir o que

pesquisar é definir como pesquisar”. Tendo como objeto de pesquisa os sentidos de

masculinidade presentes nas narrativas de sujeitos enquadrados no crime de feminicídio, este

trabalho seguirá o caráter de estudos compreensivos, adotando o entendimento epistêmico do

construcionismo social no que diz respeito a gênero; masculinidade; feminilidade; homem;

mulher e violência.

Desta sorte, o trabalho em questão se pautará pela pesquisa quanti-qualitativa, cujo

processo metodológico será a análise de conteúdo, orientada para a compreensão sociológica

de um fenômeno, não se limitando ao conteúdo manifesto (quantitativo), mas dando atenção a

seu conteúdo latente (qualitativo), compreendendo que

À medida que o analista de conteúdo compreende que uma mensagem pode
possibilitar diferentes leituras, atingindo inclusive conteúdo dos quais nem o próprio
emissor estava consciente ao produzir sua comunicação, amplia-se consideravelmente

o campo de ação da análise de conteúdo (LARA; MOLINA, 2011, p.147).
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Segundo Moraes (1994, p.103) citado por Lara e Molina (2011, p.146)

[...] a análise de conteúdo constitui-se de um conjunto de técnicas e instrumentos
empregados na fase de análise e interpretação de dados de uma pesquisa, aplicando se,
de modo especial, ao exame de documentos escritos, discursos, dados de comunicação
e semelhantes, com a finalidade de uma leitura crítica e aprofundada levando à
descrição e interpretação destes materiais, assim como a inferências sobre suas
condições de produção e recepção.

O ato inicial para a efetivação dessa pesquisa será o aprofundamento das buscas no

Banco de Teses e Dissertações da CAPES, bem como no Portal de Periódicos da CAPES,

levantando não apenas dados a respeito do tema de pesquisa, como também de temas

próximos, na faixa histórica arbitrada (2016 – 2020). Este levantamento privilegiará as

ciências sociais, porém, a depender da relevância, atentará para outras áreas das humanidades

e ou da saúde coletiva. Muito embora seja preciso focalizar os filtros para um bom

levantamento de dados, esta pesquisa se atentará para os possíveis diálogos que possam ser

construídos com a proposta  de pesquisa.

Para além do percurso já mencionado acima, é importante ressalvar que, no portal de

periódicos, a busca será realizada não somente em português como também em espanhol e em

inglês para maior amplitude no dialogo a ser produzido. Feito esse levantamento, será

construída uma tabela contendo: Autor/a, Título do Trabalho, Tipo de trabalho (artigo,

dissertação, tese etc); Instituição; País (se for do exterior); Área de conhecimento; palavras

chave; Resumo. Tal procedimento guiará o percurso de leitura das obras levantadas, o que

permitirá o adensamento teórico, metodológico e analítico do presente projeto de pesquisa.

A segunda ação para a realização dessa pesquisa será a leitura textual, temática e

interpretativa de um conjunto de obras organizadas referente ao tema, objeto e metodologia

selecionada. Para tanto, após ao levantamento do estado da arte, será feita a leitura de todos os

materiais encontrados. Oferecendo especial atenção para aqueles da área em questão e áreas

afins. A partir daí, serão selecionadas quais as teses, dissertações e periódicos deverão ser lidos

durante a pesquisa. A partir deles, as referências bibliográficas serão ampliadas.

A pesquisa referencial será embasada, portanto, em artigos, livros, legislação acerca do

tema e publicações de jornais e revistas no que se refere aos espaços de popularização das

temáticas. Junto à orientação da pesquisa serão estabelecidas diretrizes para garantir um melhor

enfoque temático; a esse conjunto de ações damos o nome de revisão da literatura.
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A pesquisa fará o levantamento dos processos judiciais dos crimes de feminicídio entre

os anos de 2016 a 2020 que tramitam no estado de Goiás. Para tanto, conduzirei, via ofício, a

solicitação dos processos junto ao Ministério Público, órgão responsável por oferecer a

denúncia ao Poder Judiciário após o encerramento das investigações. A privacidade, o sigilo e

o anonimato dos dados que firam a confidencialidade de quaisquer informações pessoais

encontradas nos autos dos processos serão estritamente respeitados.

Inicialmente levantar-se-á os dados quantitativos. Com enfoque nas características

sociológicas dos crimes e dos sujeitos (vítima e malfeitor). Ponderando, a respeito do número

de processos encontrados para cada ano, quantos e quais são os locais em que os crimes

ocorreram, se há recorrência de casos e localidades. Do mesmo modo, examinar-se-á quais e

quantos foram os mecanismos utilizados para a realização do crime de feminicídio e, ainda, se

há predomínio na escolha de algum mecanismo específico.

Posteriormente, será realizada a análise de conteúdo dos depoimentos dos réus nos

autos dos processos. O intuito desta análise será compreender, a partir das falas ali retratadas,

os significados mobilizados em torno da masculinidade, a forma e a existência (ou ausência)

de relação entre tais conteúdos e os conceitos de patriarcalismo e masculinidade tóxica, bem

como a percepção dos autores da violência no que tange à feminilidade e a mulher, em que

pesem  seus valores nas ocorrências de violências contra às mulheres.

RESULTADOS ESPERADOS

∙ Através dessa pesquisa espera-se construir um espaço para a reflexão sociologicamente

orientada quanto à perpetração das mortes violentas de mulheres no estado de Goiás a
partir da naturalização da violência e da objetificação da mulher na sociedade,
evidenciando como a masculinidade tóxica incita crimes de feminicídio.

∙ Espera se, ainda, traçar a magnitude do fenômeno do Feminicídio no estado de Goiás nos

anos de 2016 a 2020, da mesma maneira que compreender o entendimento das pessoas
que praticaram o crime de Feminicídio sobre seus atos a partir de suas  narrativas.

∙ Por fim, compreender, como as alegorias masculinas de poder, dominação e violência

conduzem à perpetração das ocorrências de casos de feminicídio. Buscaremos ainda
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corroborar na apreensão dos indicadores para que estes infortúnios venham a ocorrer e
dar uma alternativa ao enfrentamento da violência contra as mulheres, para que sua
atuação não ocorra tão somente de forma reativa, mas no desarraigamento desta
violência. Por certo com a desconstrução da masculinidade hegemônica e seu caráter
tóxico dar-se-á condições para o enfrentamento aos crimes de feminicídio.
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INDICIAMENTOS NA LEI MARIA DA PENHA NA REGIÃO METROPOLITANA
DE GOIÂNIA

Lander de Miranda  Bossois

RESUMO

A lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) é um importante marco na construção de políticas

públicas voltada para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Tendo por

referência o nome de uma das inúmeras vítimas deste tipo de violência no Brasil, este caso em

específico acabou por condenar o Estado Brasileiro junto à cortes internacionais, resultando

na formatação de uma lei voltada para a produção de resultadosmais efetivos, não somente no

âmbito das legislações penais ou processuais penais, mas também destacando outras vertentes

de atuação supralegais, como as

relacionadas à importância na sistematização de dados, inclusive por meio estatístico, para

produção de conhecimentos que viabilizem o monitoramento e melhoria nos índices criminais

relacionados à violência contra a mulher, assim também com outras ações em paralelo, que

permitam uma paulatina desconstrução da cultura de violência doméstica que imperano

Brasil. É neste contexto que o presente trabalho se propõe a apresentar informações

quantitativas relacionadas às pessoas indiciadas no âmbito da Lei 11.340/06, no transcurso

dos anos de 2006 a 2021, junto às cidades da região metropolitana de Goiânia. Para tanto,

foram extraídos dados do Sistema Nacional de Informações Criminais – SINIC sob gestão da

Polícia Federal e responsável pela catalogação de inquéritos, indiciados, processos e

respectivas decisões, tanto no âmbito da justiça federal quanto dajustiça comum, seja com

informações originadas da Polícia Federal, sejam oriundas das polícias civis. O Sistema

Nacional de Informações Criminais tem por objeto produzir, além da Folha de Antecedentes

Criminais para o Poder Judiciário, a formatação de estatísticas criminais, conforme prevê o

artigo 809 do Código de Processo Penal. No aspecto metodológico, para além dos dados

quantitativos catalogados da região metropolitana de Goiânia e tendo por finalidade

compreender estes números levantados, foram também realizadas pesquisas bibliográficas a

respeito da lei nº 11.340/2006, seus objetivos e dificuldades, estabelecendo comparações com

outras informações da realidade sociodemográfica de Goiânia e suas cidades limítrofes, a

respeito dos delitos cometidos no âmbito da lei Maria da Penha. Diante dos resultados

apresentados, espera- se produzir conhecimentos e reflexões que permitam avançar nas mais
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diversificadas pesquisas relacionadas ao tema, a exemplo do estabelecimento de paralelos

com outros dados existentes nos sistemas de segurança pública (como nos casos dos boletins

de ocorrências ou inquéritos instaurados), assim como na interpretação do próprio

Sistema Nacional de Informações Criminais e sua viabilidade enquanto ferramenta de

estatística criminal. Também aspira oferecer elementos para a construção de hipóteses sobre

ações ou políticas públicas que possam ser implantadas conforme os perfis populacionais

existentes nas localidades estudadas e o respectivo volume de indiciamentos, como quanto à

possibilidade da instalação de delegacias ou varas especializadas e programas de assistência as

vítimas. Por outra perspectiva, apresentam-se como viáveis, outros estudos também

relacionados aos tipos específicos de delitos cometidos no contexto da lei 11340/06, bem

como na compreensão do fluxo do sistema de justiça criminal; ou mesmo na análise dos tipos

de decisões prolatadas, conforme o volume de condenações, absolvições ou arquivamentos

nos municípios sob exame.

Palavras-Chave: Lei Maria da Penha, Sistema Nacional de Informações Criminais, Bancos
de Dados, Estatística Criminal, Região Metropolitana de Goiânia.

INTRODUÇÃO

Em termos de combate à violência doméstica, a Lei Maria da Penha (lei nº 11.340/2006) pode

estabelecer contribuições relevantes na redução de índices de violência relacionados as

mulheres. Todavia, para que tal possibilidade se torne realidade, mostra-se de grande

importância a produção de conhecimentos na catalogação, no monitoramento e compreensão

das ocorrências relacionadas à supracitada lei, objetivando assim, estabelecer políticas

públicas que efetivamente alcancem uma mudança social.

No âmbito da Polícia Federal, o Sistema Nacional de Informações Criminais – SINIC, em

consonância com suas finalidades, tem procurado sistematizar dados relacionados aos mais

diversos crimes em escala nacional. Sendo assim, apesar das dificuldades existentes e

conforme as realidades regionais, é possível que o SINIC auxilie de maneira preliminar sob a

perspectiva dos indiciamentos ocorridos, oferecendo uma visão das ocorrências na lei Maria

da Penha, a exemplo da presente pesquisa, direcionada para a região metropolitana de
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Goiânia.

Assim, este estudo oferece uma visão do quantitativo de indiciamentos na Lei Maria da

Penha, ocorridos no período de 2006 até novembro de 2021 e relacionados as vinte cidades

que compõe a região metropolitana de Goiânia. Para tanto, foram extraídos dados

quantitativos do Sistema Nacional de Informações Criminais no período citado e confrontados

com outras informações demográficas.

A LEI MARIA DA PENHA
A Lei Maria da Penha ou Lei nº 11.340/2006 é considerada um importante marco legal, não

somente pelo modo como foi elaborada, resultado de um caso de repercussão internacional

que acabou por condenar o Brasil junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) “por

negligência e omissão diante da violência doméstica” (DIAS, 2012, p. 16 apud ROMFELD,

2018, p. 110). Ocorre que a Lei nº 11.340/2006 também é importante por conter em seu texto,

“medidas assistenciais, as de prevenção e as de contenção da violência” (CAMBI; DENORA,

2017, p. 225). Dentre as medidas integradas de prevenção, destacamos o inciso II do artigo 8º

ao estabelecer que:

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar
contraa mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não
governamentais, tendo por diretrizes:
(...)

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às

causas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar
contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados

nacionalmente, e aavaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;
(...)
(BRASIL, 2021a)

É diante desta proposta descrita no inciso II, que o SINIC pode ser apresentado como uma das

ferramentas passíveis de utilização como sistematizador de dados para avaliações periódicas,

servindo como referência para a produção de pesquisa e estudos na citada lei.

O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES CRIMINAIS – SINIC

O SINIC é um banco de dados, concebido na década de 1960 e informatizado a partir dos

anos 1990, cujo propósito é emitir para o Poder Judiciário, seja ele estadual ou federal, uma

Folha de Antecedentes de abrangência nacional. Para tanto, a Polícia Federal com a atuação

do Instituto Nacional de Identificação, promove Acordos de Cooperação Técnica - ACT com

as Polícias Civis e o Poder Judiciário.
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O sistema, portanto, organiza as informações sobre indiciados, indiciamentos e os respectivos

crimes, assim como as circunscrições onde foram instaurados os procedimentos

policiais/judiciais. Pode-se concluir também, que sua função envolve a elaboração da

estatística judiciária criminal, prevista no artigo 809 do Código de Processo Penal (BRASIL,

2021b). Todavia este é um tipo de resultado do SINIC que só recentemente passou a ser

explorado, com pesquisas mais efetivas sobre a criminalidade em suas diversas vertentes, a

exemplo das relacionadas ao Tráfico de Mulheres

(AMARAL et. al., 2011), crimes em licitações públicas (AGUIAR, 2015) ou de estupro

(BOSSOIS, 2016).

Quanto ao estado de Goiás, já existem ACTs firmados e em pleno funcionamento com a

Secretaria de Segurança Pública e os Poderes Judiciários Estadual e Federal para alimentação

e uso do SINIC há mais de dez anos. Pressupõe-se, portanto, ser uma das unidades da

federação que melhor utiliza do sistema. Todavia é importante alertar que ao tratar de

indiciamentos, o SINIC cataloga uma etapa do fluxo do sistema de justiça criminal que

acontece após o fato delituoso, depois da comunicação da ocorrência à polícia e após a

instauração do próprio inquérito. Está ainda em momento anterior à denúncia do Ministério

Público e ao sentenciamento. Tal contexto pode implicar num lapso de tempo para sua

alimentação na base de dados que não acompanha a ocorrência dos fatos na vida real.

A REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA - RMG

Segundo Carmo (2018, p. 335), o conceito de região metropolitana ainda não é unânime na

literatura especializada. Todavia pode-se considerar pela maioria dos pesquisadores como um

dos critérios de definição:

a necessidade de um núcleo central com população maior que uma determinada (geralmente superior a 50.000
habitantes), que o núcleo polarize outros municípios ou  administrações locais e um percentual de força de
trabalho dosmunicípios periféricos  estabeleça movimento pendular diário com a cidade central. (CARMO,
2018, p. 334)
A RMG foi criada pela Lei Complementar nº 27 de 30 de setembro de 1999 de março de

2010, tendo por finalidade “integrar a organização, o planejamento e a execução de funções

públicas de interesse comum dos municípios dela integrantes” (GOIÁS, 2021a).

A composição dos municípios integrantes foi posteriormente alterada pela Lei Complementar

nº 78 de 25 de março de 2010, passando a ser constituída pelas cidades de Goiânia, Abadia de

Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes,

Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, Nova
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Veneza, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade. (GOIÁS,

2021b).

Sendo assim, para além da discussão conceitual quanto aos motivos que levaram tais

municípios a constituírem a RMG, o fato é que a norma legal instituiu 20 cidades na

sua composição, com uma razoável diversidade entre elas. Um exemplo significativo está na

diferença no quantitativo de seus moradores (Tabela 1).

CIDADE POPULAÇÃO IDH

GOIANIA 1.555.626 0,79
9

AP DE GOIANIA 601.884 0,71
8

TRINDADE 132.006 0,69
9

SENADOR CANEDO 121.447 0,70
1

INHUMAS 53.655 0,72
0

GOIANIRA 46.278 0,69
4

BELA VISTA DE GOIAS 31.004 0,71
6

NERÓPOLIS 30.931 0,72
1

HIDROLANDIA 22.533 0,70
6

GUAPÓ 14.206 0,69
7

GOIANÁPOLIS 11.217 0,70
3

ARAGOIANIA 10.680 0,68
4

NOVA VENEZA 10.193 0,71
8

BONFINOPOLIS 10.120 0,68
3

ABADIA DE GOIAS 9.158 0,70
8
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TEREZOPOLIS DE GOIAS 8.326 0,68
5

SANTO ANTONIO DE
GOIAS

6.593 0,72
3

CATURAÍ 5.132 0,66
4

CALDAZINHA 3.900 0,68
5

BRAZABRANTES 3.812 0,70
1

Tabela 1 – População e IDH nos municípios que compõe a Região Metropolitana de Goiânia. Fonte: Site do
IBGE, 2021.

Se Goiânia é o núcleo central, a segunda maior cidade em termos de habitantes é Aparecida

de Goiânia, com cerca de 601.000 indivíduos. Já Brazabrantes que também compõe a região,

está no extremo oposto e conta somente com 3.812 indivíduos. Tais diversidades também

poderão ser detectadas, quando observamos os quantitativos de indiciamentos na lei Maria da

Penha.

RESULTADOS DO LEVANTAMENTO E DISCUSSÃO

Os números levantados junto ao SINIC, com relação aos indiciamentos ocorridos na Lei nº

11.340/2006, durante os anos de 2006 a 2021 nas cidades da Região Metropolitana de

Goiânia, indicam um total de 1.176 registros. Estes números estão distribuídos conforme

apresentado na Tabela 2 e respectivo Gráfico 1.

CIDADE O
C
O
R
R
E
N
CI
A
S

AP DE
GOIÂNIA

33
6

GOIANIA 23
0

HIDROLAN
DIA

13
5

GOIANIRA 11
7

BELA
VISTA DE
GOIAS

11
1

GOIANÁPO
LIS

57

SENADOR
CANEDO

50

TRINDADE 46

BONFINOP 27
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OLIS

INHUMAS 25

TEREZOPO
LIS DE
GOIÁS

19

GUAPÓ 10

NERÓPOLIS 10

ARAGOIAN
IA

1

BRAZABRA
NTES

1

CATURAÍ 1

ABADIA DE
GOIÁS

0

CALDAZIN
HA

0

NOVA
VENEZA

0

ST
ANTONIO
DE GOIÁS

0

Tabela 2 – Indiciamentos de 2006 a 2021
na Região Metropolitana de Goiânia em
números absolutos.
Fonte: SINIC.

Gráfico 1 – Indiciamentos em números
absolutos Fonte: SINIC.

Em números absolutos de indiciamentos na Lei Maria da Penha ao longo destes 15 anos, o

município de Aparecida de Goiânia prevalece com 336 registros, quantidade superior aos da

própria capital, Goiânia, que apresenta 230 casos. Em situação oposta, as cidades de Abadia

de Goiás, Caldazinha, Nova Veneza e Santo Antônio de Goiás não apresentaram nenhum

indiciamento neste período.

Todavia, se utilizarmos o cálculo de “(número / população) x 100.000”1, teremos uma escala

de relevância diferente. Analisando sob esta outra perspectiva, passam a se destacar os

municípios de Hidrolândia, Goianápolis, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Goianira e

Terezópolis de Goiás com índices muito altos. Uma visão geral dos indiciamentos junto à Lei

Maria da Penha na Região Metropolitana de Goiânia, utilizando da taxa por 100 mil

habitantes está no Gráfico 2.
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1 O cálculo da taxa de ocorrências por 100 mil permite uma análise do fenômeno estudado sem
distorções.

Gráfico 2 – Mapa de cores – indiciamentos na Lei Maria da Penha na Região Metropolitana de
Goiânia (taxa por 100 habitantes)

Diante das informações apresentadas, Hidrolândia se destaca tanto em números absolutos,

quanto na taxa de ocorrências por 100 mil habitantes. Também causa incômodo a existência

de cidades com um ou sem nenhum registro de indiciamentos, como nos casos de Aragoiania,

Brazabrantes, Caturaí, Abadia de Goiás, Caldazinha, Nova Veneza e Santo Antônio de Goiás.

Seja pelo alto quantitativo, seja pela ausência de ocorrências, tais dados indicam a necessidade

de outras pesquisas mais aprofundadas, voltadas para a discussão de três hipóteses: problemas

na alimentação do SINIC, questões de âmbito das políticas de segurança pública naquelas

localidades ou especificidades de caráter sociológico.

Também é importante compreende os registros aqui apresentados ao longo dos anos por

municípios e relacionados ao fluxo do sistema de justiça criminal. Outros estudos igualmente

relevantes podem ser desenvolvidos no sentido de compreender os delitos do código penal que

estão combinados com os preceitos da Lei Maria da Penha. Outrossim, relacionar os dados

aqui apresentados, com diferentes tipos de cadastros, a exemplo dos boletins de ocorrência ou

inquéritos instaurados, também se mostram importantes para a compreensão dos fenômenos

relacionados à lei nº 11.360/2006 no âmbito da Região Metropolitana de Goiânia.
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CONCLUSÕES

São poucos os sistemas informatizados existentes que se propõe a catalogar elementos

criminais em âmbito nacional. O SINIC é um banco de dados que ambiciona cadastrar todos os

indiciamentos no Brasil e esta proposta implica na necessidade de avaliar inclusive os registros

listados em âmbito regional quanto a sua legitimidade em termos quantitativos.

Portanto, apesar das limitações que poderão vir a ser constatadas com relação aos dados

extraídos do SINIC, estes próprios entraves, quando diagnosticados, servirão para melhorias

no próprio Sistema Nacional de Informações Criminais com relação à utilização das

informações nele consignados.

Sendo assim, caso não se possa concluir de forma imediata a respeito das causas sociais que

envolvem aplicação da Lei Maria da Penha, decorrentes dos quantitativos de indiciamentos no

âmbito da Região Metropolitana de Goiânia; pode-se afirmar que o SINIC apresenta

importantes indicativos para estudos complementares quanti e qualitativos, mais

aprofundados, direcionados para a confirmação ou refutação de variadas hipóteses, em

municípios com características bem específicas.
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE DIREITOS HUMANOS CONSTRUÍDAS POR
ESTUDANTES IMIGRANTES HAITIANOS

Yuri Valladão Carvalho1

RESUMO

Expõe-se que os Direitos Humanos são conceituados como direitos universais, inalienáveis e

essenciais para o exercício da cidadania e da dignidade do ser. Formalmente, tais Direitos

estão previstos tanto em convenções, tratados, quanto em acordos internacionais. Entretanto, a

atual sociedade recria seus próprios conceitos de Direitos Humanos e suas representações

sociais normativas, assim como é capaz de influenciar o comportamento de seus indivíduos no

geral. Logo, com a finalidade de propagar seu real conceito e demonstrar sua eficácia, torna-se

viável a realização de debates e atividades de conscientização em Direitos Humanos que

assume um papel especial, devendo sua temática ser trabalhada em todos os níveis de

consciência, mas principalmente nas escolas. Em conluio com tal temática, sabe-se também

que o Brasil é receptor de uma imensa quantidade de imigrantes anualmente. E com esses

imigrantes, desembarcam famílias de todas as idades. E essas se veem diante de uma nova

realidade e são obrigadas a se adequar a uma nova modalidade de vida, estudo, cultura e

principalmente a inserção no ambiente escolar. O presente trabalho propõe a realização de

uma pesquisa qualitativa com referencial teórico na teoria das representações sociais de Serge

Moscovici, a qual tem como pano de fundo a ideia de que o indivíduo extrai categorias de

pensamento da sociedade.

Palavras-chave: Representação Social. Direitos Humanos. Imigrantes Haitianos.

INTRODUÇÃO

A migração não é um fenômeno da atualidade, ela é um problema recorrente na

história da humanidade. Os deslocamentos e a busca por melhores condições de subsistência

no Haiti se intensificaram a partir de 2010, ano em que o país sofreu um grande terremoto. O

abalo sísmico destruiu a capital Porto Príncipe e algumas cidades ao redor, com

aproximadamente 300 mil mortos, 300 mil feridos e 1,5 milhão de desabrigados (ADJUTO,

2020). A falta de alimento, água potável e saneamento básico

1 Mestrando em Sociologia no PPGS UFG. E-mail: yurivalladao@hotmail.com
prosperou por muito tempo e estes fatores corroboraram com a intensificação dos fluxos
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migratórios para diversos países.

Em razão deste fenômeno devastador, países como República Dominicana, Cuba,

Canadá, EUA e Brasil foram os escolhidos para a tentativa de um novo recomeço. Entretanto,

diferentemente dos demais países, o Brasil teve um grande destaque, pois  liderou a Missão

Internacional das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti  (MINUSTAH), a qual visava

ajudar o país a restabelecer a ordem e a paz pós-terremoto.  Essa aproximação e a presença

brasileira no território haitiano, foram fatores determinantes para que os haitianos buscassem

nosso país como destino migratório  (BAENINGER; PERES, 2017).

Atrelado a este contexto, reforça-se que esses trabalhadores se movimentam e se

sujeitam a determinadas situações na medida que se sentem pressionados pelo capitalismo e

pela ausência de oportunidades em seu país de origem. Com os haitianos não foi diferente,

muitos tiveram que seguir os moldes da mobilidade internacional à procura de um novo

destino para que pudessem vender sua força de trabalho em prol de uma vida mais digna.

Como destaca Sayad (1998, p. 15), a “imigração é, em primeiro lugar um descolamento de

pessoas no espaço, e antes de mais nada no espaço físico”. Contudo, “o espaço dos

deslocamentos não é apenas um espaço físico, ele é também um espaço qualificado em muitos

sentidos, socialmente, economicamente, politicamente,  culturalmente”.

Atrelado a este contexto, sabemos ainda que a população pouco tem se empenhado na

objetivação dos Direitos Humanos; ao contrário, constatamos, no Brasil, segmentos

populacionais apoiando essas violações, em que cidadãos comuns, em nome da justiça,

chegam a participar de atos que atentam contra a dignidade humana, principalmente contra

imigrantes.

O país acima mencionado é uma nação que historicamente, assim como o Brasil,  sofre com a

ausência do respeito à integridade humana. O Haiti, além de estar  geograficamente situado em

um local propenso a catástrofes naturais, tem uma política instável, com diversas guerras e

golpes em busca de poder. Tais fatores corroboram com  os fluxos migratórios desses povos

para o Brasil, em busca de melhor qualidade de vida.

Nesse sentido, a questão que orienta a presente pesquisa é: quais as representações

sociais de Direitos Humanos que têm sido construídas por estudantes imigrantes Haitianos que

residem no Brasil? Na perspectiva desses sujeitos, como são interpretadas as questões

referentes aos Direitos Humanos e a suas violações? Quais práticas foram

desenvolvidas na relação com esses direitos? Que nível de consciência e apropriação eles

adquiriram sobre seus direitos e deveres?

Sabemos que os Direitos Humanos podem ser definidos como direitos mínimos, que

cada indivíduo deve ter, tão somente em razão de ser considerado ser humano. Tais  direitos
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são naturais, incorporados, inalienáveis e essenciais para o desenvolvimento da  ética humana

e da cidadania.

O avanço na questão dos Direitos Humanos requer o estabelecimento de condições que

conduzam ao respeito por eles. Essas condições criam normas, tendo em conta os aspectos

cognitivo, instrumental e moral surgidos do diálogo progressivo, articulando diversas

perspectivas e recriando constantemente tais normas como princípios dinâmicos e universais.

“A efetivação dos direitos é um processo, que não se dá unicamente pela incorporação de

direitos em estruturas legais nacionais e internacionais. A sociedade civil cria e recria as

condições para validar e concretizar os direitos  humanos” (VIEIRA, 2004, p. 5).

Destarte, os Direitos Humanos deixaram de ser meros ideais e tornaram-se verdadeiras

representações, estando relacionados a diferentes opiniões, atitudes, movimentos e

estereótipos que refletem o posicionamento dos indivíduos de uma sociedade, permitindo

deste modo que diferentes grupos construam suas opiniões, ao compartilharem com outros

através de uma linguagem comum. As representações sociais de Direitos Humanos, portanto,

estão baseadas no compartilhamento de referências simbólicas entre diferentes grupos,

podendo ser analisadas por diversos ângulos.

As representações são uma maneira de interpretar e comunicar, mas também de

produzir e elaborar conhecimentos. De acordo com Moscovici, as representações sociais “são

conjuntos dinâmicos, seu status é o de uma produção de comportamentos e de relações com o

meio ambiente, de uma ação que modifica aquelas e estas e não de uma reprodução desses

comportamentos ou dessas relações, de uma reação a um dado estímulo exterior”

(MOSCOVICI, 1978, p. 50).

Buscando compreender os estereótipos e preconceitos existentes acerca do  assunto,

especialmente as representações negativas ou destrutivas, a educação em  Direitos Humanos

poderia assumir um papel essencial na promoção da cidadania e ética desses estudantes.

Nesse sentido, desde a promulgação dos Direitos Humanos pelas Nações Unidas,  a escola tem

sido considerada e utilizada como uma importante ferramenta de produção de conhecimentos

nesses direitos, visto que a aprendizagem de seus princípios e as

aplicações práticas devem se iniciar ainda durante a infância. É “por meio da educação, afirma

a Declaração, que se conscientiza o ser humano de seus direitos” (VETORASSI et al. 2020 p.

402).

Devido à importância internacional do assunto, a Organização das Nações Unidas para

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e o Alto Comissariado das Nações Unidas para

Direitos Humanos (ACNUDH) criaram o Programa Mundial para Educação em Direitos

Humanos (PMEDH), o qual teve sua aplicação dividida em duas fases. A primeira (de 2005 a

170



2009) foi dedicada à implementação da educação em Direitos Humanos, nos níveis de ensino

primário e secundário. A segunda fase (de 2010 a 2014) teve foco de atuação na educação em

Direitos Humanos para o ensino superior e em programas de formação para professores e

educadores, servidores públicos, forças de segurança, agentes policiais e militares, em todos

os níveis (UNESCO, 2012).

No Brasil, no ano de 2006, foi criado o Plano Nacional de Educação em Direitos

Humanos (PNEDH). O plano prevê a realização de ações programáticas (divididas em 27

itens) a serem realizadas na educação básica, formada pela educação infantil, ensino

fundamental e ensino médio. Dentre essas ações estão: (i) a inserção da Educação em Direitos

Humanos nas diretrizes curriculares da educação básica; (ii) o desenvolvimento de uma

pedagogia participativa que inclua conhecimentos, análises críticas e habilidades, a fim de

promover os Direitos Humanos; (iii) e a busca por tornar a educação em Direitos Humanos

um elemento relevante para a vida dos alunos e dos trabalhadores da educação (BRASIL,

2006).

Buscando articular tais questões, esta pesquisa pretende investigar as representações

sociais de Direitos Humanos construídas por alunos imigrantes Haitianos de uma escola

pública municipal na cidade de São Paulo. O presente projeto de pesquisa se justifica pelos

motivos expostos acima, uma vez que investigar como os estudantes

imigrantes compreendem o conceito de Direitos Humanos, e que práticas sociais

desenvolveram e qual consciência social que possuem com relação aos seus próprios direitos e

deveres, é fundamental para a cidadania.

A temática é de grande relevância tanto no campo legal como no campo social, uma

vez que todos os cidadãos, de forma direta e indireta, são destinatários da proteção trazida

pelos Direitos Humanos e são influenciados pelas representações existentes sobre o assunto.

Destacamos, também, a importância da educação para favorecer a cultura da paz e da

solidariedade nas escolas.

Diante das diferentes violências sofridas pelos imigrantes no cotidiano da sociedade, a

pesquisa em representações em Direitos Humanos configura-se como uma alternativa para

buscar respostas aos inúmeros conflitos existentes nas escolas e no seu entorno. Passaremos a

entender que a escola é o local de reprodução desses preconceitos

com relação aos estudantes imigrantes como também com relação à possibilidade de

modificação dessa situação, trazendo em si a essência da inclusão.

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo principal investigar as

representações sociais de Direitos Humanos que vêm sendo construídas por estudantes

imigrantes haitianos, e ainda, como objetivos específicos: investigar se o plano nacional de
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educação em Direitos Humanos está sendo aplicado nas instituições conforme devido;

Identificar os níveis de conhecimento e consciência social que os alunos imigrantes possuem

sobre seus direitos e deveres, enquanto cidadãos estrangeiros residentes no Brasil; Identificar

quais estratégias são utilizadas pela escola, para promover, atuar e influenciar na educação em

Direitos Humanos.

Desse modo, tais conotações justificam a importância de aprimorarmos e edificarmos

as pesquisas em relação aos estudos imigratórios e seus invólucros. Verificamos, então, que o

processo imigratório é muito mais complexo do que imaginamos, pois vários fatores estão

atrelados entre si e, se não entendidos de maneira correta, podem corroborar o aumento da

sensação de despertencimento atrelado à  violência.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

O presente projeto propõe a realização de uma pesquisa qualitativa referenciada teórica

e epistemologicamente na Teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici, o qual

sustenta que a teoria constitui-se tendo como pano de fundo a ideia de que o indivíduo extrai

categorias de pensamento da sociedade.

As representações sociais são construídas e difundidas por meio da interação pública

entre atores sociais, em práticas de comunicação do cotidiano. Entendemos também que o

processo de representação social permite às pessoas interpretar e conceber aspectos da

realidade para agir em relação a eles, uma vez que a representação toma o lugar do objeto

social a que se refere e transforma-se em realidade para os atores sociais (MOSCOVICI,

2003).

Sustentamos que a representação social, “é uma forma de conhecimento, socialmente

elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma

realidade a um conjunto social” (JODELET, 2001, p. 22). Também são compostas por

elementos informativos, cognitivos, ideológicos, normativos, crenças, valores, atitudes,

opiniões, imagens etc., os quais são organizados em uma espécie de saber sobre o estado da

realidade. Sendo esse o ponto no qual se estabelece a presente pesquisa científica, tendo como

função a descrição, análise e explicação das dimensões, formas, processos e funcionamento

dessas representações sociais (JODELET, 2001).

Nesse sentido, inicialmente pretende-se realizar um questionário com os alunos

imigrantes Haitianos maiores de 18 anos, de ambos os sexos, matriculados no Cieja Perus, São

Paulo/SP, através da plataforma Google Forms como forma de evitar o contágio do

coronavírus em virtude da pandemia que assola o país. No final das perguntas, será
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questionado ao aluno se ele possui interesse em participar de um segundo momento, o qual

consiste em uma entrevista pessoal e semiestruturada, que serão melhor explicitadas  a seguir.

Ainda em relação ao questionário online, o pesquisador, com autorização da Secretaria

de Educação Municipal de São Paulo, escola e do professor, participará de uma das aulas

online (caso houver) para explicar aos estudantes a pesquisa que está sendo realizada e fará o

convite aos alunos que se interessem em responde-lo.

Entretanto, caso não seja possível essa participação, a escola poderá indicar os nomes

dos estudantes que poderão ser questionados e então o pesquisador entrará em contato,

seguindo todos os aspectos éticos exigidos pelo comitê da Universidade Federal de Goiás

fazendo o convite para quem se interessar. Em relação ao Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido, este estará anexado junto a plataforma do Google Forms, e o aluno apenas

conseguirá responder o questionário, se consentir com os termos apresentados clicando no

sim, e, caso não concorde, o questionário será encerrado imediatamente. Ainda, este estará

disponível tanto na forma escrita, como na versão em pdf para que o estudante faça o

download caso possuir interesse.

Assim, após o término deste processo, e a coleta dos questionários respondidos pelos

alunos, caso as aulas retornem e garantam segurança para todos os envolvidos neste projeto,

tem-se como objetivo, iniciar o segundo momento do estudo inspirado no paradigma da

pesquisa qualitativa. Conforme Minayo (2006, p. 22), elas podem ser entendidas “como

aquelas capazes de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes

aos atos, às relações e às estruturas sociais, [...] como

construções humanas significativas”. O que procuramos, portanto, é a promoção da maior

quantidade possível de informações estruturadas que permitam ver o objeto de estudo através

de sua complexidade.

Esta segunda etapa, consistirá na realização de entrevistas semiestruturadas, com eixo

temático nos estudantes Haitianos onde o mesmo TCLE será novamente ofertado em formato

físico. A coleta como um todo, será realizada na escola pública municipal Cieja Perus,

localizada no bairro do Perus, São Paulo/SP, a qual concentra uma grande quantidade de

alunos imigrantes Haitianos maiores de 18 anos, que buscam readequar sua escolaridade e

conseguir um diploma no Brasil. E também por, historicamente, estar habituada a receber

alunos de fora do Brasil.

Esta etapa também contará com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, mas

desta vez na versão impressa, onde o aluno irá assinar e consentir se concorda com o início da

entrevista. E, caso negativo, a entrevista será encerrada imediatamente. Logo, antes mesmo de

iniciarmos, será explicitado pelo pesquisador de forma detalhada todas as perguntas que serão
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feitas, e caso o estudante opte, o pesquisador poderá ler o termo em voz alta para melhor

compreensão.

Em continuidade, esta etapa presencial da pesquisa contará com a amostragem em bola

de neve que é “utilizada principalmente para fins exploratórios”. (VINUTO, 2014, p. 5). A

amostragem em bola de neve “procura tirar proveito das redes sociais dos entrevistados

identificados para fornecer ao pesquisador com um conjunto cada vez maior de contatos

potenciais, sendo que o processo pode ser finalizado a partir do critério de ponto de

saturação”. (VINUTO, 2014, p. 4).

As questões norteadoras das entrevistas deverão estar voltadas para entendermos os

aspectos estruturantes e constitutivos das representações em Direitos Humanos, bem  como

buscarão compreender como essas representações influenciam as práticas sociais e  legitimam

as relações sociais cotidianas dos indivíduos entrevistados.

As representações sociais se constituem como uma modalidade de conhecimento

prático, dessa forma, a elaboração de um roteiro de perguntas que abordem os aspectos

práticos do cotidiano dos sujeitos entrevistados que se relacionam com o fenômeno

pesquisado é capaz de captar os elementos que compõem e estruturam a representação

estudada (SILVA; FERREIRA, 2012).

Assim, buscando a melhor análise e compreensão das informações coletadas, as

entrevistas deverão ser transcritas, e os dados obtidos serão classificados e organizados por

categorias, com o uso da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2016). Depois do

material organizado, lido e relido, serão identificados os temas que emergirem dos

depoimentos dos entrevistados, para que sejam analisados e interpretados com subsídio da

literatura acima apresentada, sobre o objeto de estudo, com o intuito de atingir as propostas da

investigação.

Por fim, ressaltamos que os participantes não obterão nenhum encargo financeiro por

terem aceitado participar da pesquisa, a qual não representa nenhum risco previsível à saúde

física ou psíquica de seus participantes, pois se trata da busca pela compreensão de sentidos

produzidos por eles acerca de suas representações.

RESULTADOS ESPERADOS

Por fim, articulando os pontos já apresentados, tem-se como resultados esperados que

os Direitos Humanos são comumente conhecidos pelos imigrantes haitianos. Entretanto, há

uma certa dificuldade em compreender que determinados direitos já adquiridos e que são

aplicados no dia a dia, advém da luta dos Direitos Humanos, a começar pelo fato de estarem
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matriculados em uma escola pública no Brasil. Ainda, que o plano nacional de educação em

direitos humanos, mesmo que de forma insuficiente, esteja sendo aplicado nas escolas de

forma indireta, mas ao mesmo tempo, estão sendo benéficos a estes imigrantes. Entretanto,

espera-se que a temática seja melhor aprofundada, e de forma mais contundente para que os

resultados sejam cada vez maiores, visando diminuir as desigualdades sociais e o bem estar

social.
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UMA ANÁLISE SOCIOLÓGICA DO PROJETO “BRASIL: NUNCA MAIS”

Fernando da Silva Oliveira

RESUMO

Entre os anos de 1964 a 1985, implantou-se no Brasil a Doutrina de Segurança Nacional
(DSN) que perseguiu, sequestrou, prendeu, assassinou e desapareceu com centenas de
pessoas. Como reação e defesa dos direitos humanos daquelas pessoas, surge a urgência de
salvaguardar os processos que a ditadura mantinha no Superior Tribunal Militar (STM) em
Brasília. Com esses documentos em mãos, foi possível comprovar a variedade dos crimes
cometidos pela ditadura civil-militar brasileira (1964-1985). Era preciso não permitir que
esses arquivos se perdessem ou que fossem destruídos. Surge então a equipe do Projeto
“Brasil: Nunca Mais”. Nossa proposta aqui é fazer uma análise sociológica do Projeto
“Brasil: Nunca Mais” mostrando sua importância na construção do debate dos direitos
humanos hoje além de um campo de disputa pela verdade que se encontra em movimento.
O Projeto “Brasil: Nunca Mais” apresentou a confirmação de que algo aconteceu.
Acreditamos que seja a superação do dilema da autenticidade dos depoimentos de quem
sofreu torturas e outras violências. Seu depoimento é verdadeiro ou não? Por meio dos
processos da justiça militar brasileira, provou-se cabalmente os crimes da ditadura civil
militar brasileira. Utilizamos a pesquisa bibliográfica (SALVADOR, 1986) como
procedimento metodológico capaz de construir o conhecimento em temas pouco
explorados como é o caso do nosso sujeito-objeto. A postulação de hipóteses e as
interpretações sobre o tema poderão dar condições, quem sabe, a um novo ponto de partida
para outras  pesquisas.

Palavras-chave: Projeto “Brasil: Nunca Mais”; Ditadura Militar; Desaparecimento de
pessoas; Direitos Humanos.

INTRODUÇÃO

Mesmo depois de 36 anos após o fim da ditadura civil-militar brasileira (1964- 1985),

ainda é possível escutar o eco dos gritos que vem dos porões de um passado não revisto,

reformulado, ou quem sabe, até recalcado. A violência no Brasil não arrefeceu. Pelo

contrário, aumentou o número de pessoas mortas e desaparecidas. Isso se deve, em grande

medida, ao fato de não termos alcançado uma justiça de transição política autêntica como

foi no caso da nossa vizinha Argentina.

A hipótese que levantamos é que os abusos cometidos pelas polícias e pelas milícias

do narcotráfico no Brasil se devem (também) pelo fato de não termos passado a limpo um

passado recente que ainda provoca tensões. Ao longo de décadas, os direitos humanos e

civis passaram por diversas lutas no sentido de resguardar aos/às cidadãos/cidadãs direitos

elementares da vida humana: como ter casa para morar, não passar fome, ter um trabalho,
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ter um clima sócio-político minimamente saudável que promova o bem comum, ter direito

à educação, saúde etc.

Coloco neste pacote o direito de poder reclamar quando algo não está funcionando

muito bem. No caso, participação política respeitada. Se na ditadura a categoria mais

recorrente era a do desaparecimento político (mais tarde desaparecimento forçado), hoje,

existe uma variedade de tipos de desaparecimentos. Este trabalho é uma análise

sociológica do Projeto "Brasil: Nunca Mais" na defesa e construção dos direitos humanos

no Brasil durante o período ditatorial até o momento da abertura para as eleições diretas em

1985.

Por que as práticas de tortura, desaparecimentos de pessoas e o aumento da taxa de

mortes violentas por causa indeterminada (MVCI) tem aumentado assustadoramente? A

notificação que o Atlas da Violência (2021)1 trouxe na última versão é preocupante. A taxa

de homicídios diminuiu enquanto a taxa de Mortes Violentas por Causas Indeterminadas

(MVCI) aumentou 88,8% entre os anos de 2017 e 2019.

É a incapacidade das autoridades competentes em identificar a causa dessas mortes.

Se não existe comprovação da origem da morte de alguém, isso quer dizer que essa morte

não tem um/a autor/a (VIOLÊNCIA, 2021, p.14-18). Outro dado importante que aparece

no referido Atlas é o “ressurgimento” da Lei de Segurança Nacional (LSN). A LSN era a

galinha de ovos d’oiro da última ditadura civil-militar brasileira. Acontece que cresceu o

número de inquéritos policiais do chamado delitos de opinião baseados na Lei de

Segurança  Nacional e no Código Penal.

1Neste Atlas da Violência 2021, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) contaram com a parceria do Instituto Jones
dos Santos Neves (IJSN). Como realizado nas últimas edições, buscou-se retratar a
violência no Brasil principalmente a partir dos dados do Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) do
Ministério da Saúde.

Convido o/a leitor/a à um passeio à história do Projeto “Brasil: Nunca Mais”. O

Projeto “Brasil: Nunca Mais” (Projeto “A”) começou a ser articulado a partir de meados de

1979 quando um grupo de advogados/as, jornalistas, religiosos e uma socióloga teve a

brilhante ideia de não deixar acontecer o mesmo que aconteceu com os arquivos da ditadura

de Getúlio Vargas, ou seja, serem completamente destruídos. Em junho de 1985 chegou de

surpresa em centenas de bancas de revistas do país inteiro um livro chamado “Brasil: Nunca

Mais” - Um relato para a História.
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O livro trazia o prefácio do cardeal da Arquidiocese de São Paulo dom Paulo Evaristo

Arns, catarinense e filho de exilados alemães. O livro era um resumo dos resumos dos 707

processos oficiais da Justiça Militar brasileira que estavam no arquivo do Superior Tribunal

Militar (STM) em Brasília. Era impossível negar os depoimentos das torturas, assassinatos,

sequestros, prisões arbitrárias, espancamentos, roubos, estupros e desaparecimentos

políticos/forçados de centenas de opositores/as daquela ditadura.

O Projeto “Brasil: Nunca Mais” (1985) se consolidou como um evento emblemático e

se tornou uma referência que inaugurou uma discussão sobre os desaparecimentos de pessoas

e dos direitos humanos no Brasil. Hoje vivemos um momento de disputa pela verdade dos

fatos. Há a versão dos militares da ditadura e há a versão daqueles/as que sobreviventes dos

porões da ditadura e da tortura além dos depoimentos dos familiares daqueles/as que ainda

continuam desaparecidos/as.

O Projeto “Brasil: Nunca Mais” tem aqui o papel fundamental de mostrar como se

comportava um tribunal militar e como até nos dias de hoje tem torturador disputando uma

narrativa de “verdade” em absoluta negação dos fatos comprovados nos próprios documentos

da ditadura civil-militar do Brasil de 1964 à 1985.

O Projeto “B” ou o resumo dos resumos

A equipe de pesquisadores/as do Projeto “Brasil: Nunca Mais” delimitou um recorte

temporal de estudos e análises dos dados coletados de cada processo. Este período

compreende os anos de 1964 e 1979. Um dado que se destaca no livro é que todas as

informações que nele se encontram são de fato extraídas dos processos publicamente

movidos contra os/as chamados/as presos/as políticos/as. Fizeram duas cópias dos setecentos

e sete

(707) processos oficiais da Justiça Militar. O calhamaço resultou em mais de um milhão

(1.000.000,00) de páginas microfilmadas e doadas mais tarde à Universidade de Campinas

(UNICAMP) e para entidades de direitos humanos do exterior. Trabalharam neste processo de

cópia e análise de dados dois grupos: o primeiro grupo fazia as cópias dos processos em duas

máquinas de xerox e um aparelho de microfilmagem emprestados. O segundo grupo, com

ajuda de dois computadores, relacionava os nomes das pessoas, dos fatos e das circunstâncias

e que foram presas. Tudo isso se desenrolou em um processo longo de seis anos (1979 e

1985). No final de 1986 os/as pesquisadores/as entregaram 6.891 páginas datilografadas que
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recebeu o nome de Projeto “A” – Testemunhos Para Paz (TTP). O título não pegou. Após a

publicação do relatório “Nunca Más” (Argentina, 1983) também conhecido como “Relatório

Sabato”, a equipe do Brasil: Nunca Mais optou por também colocar o título do Projeto “A”

como “Brasil: Nunca Mais”. Esses processos produzidos pelo próprio Estado deram

condições para desfazer um dos principais dilemas do projeto, a autenticidade das denúncias

feitas nos relatos daqueles/as sobreviventes que sofreram torturas e sevícias, ou de familiares

que perderam seus entes que estão carregados de dor e emoção. O Projeto “Brasil: Nunca

Mais” apresenta a superação do dilema da autenticidade dos depoimentos de quem sofreu

torturas. Seu depoimento é verdadeiro ou não? Por meio dos processos da justiça militar

brasileira, provou-se cabalmente os crimes da ditadura. O livro situa o leitor da seguinte

maneira: a) faz-se um “estudo de referência” trazendo a evolução das instituições políticas de

1964 a 1979 e o aparelhamento do Estado e a Lei de Segurança Nacional (LSN)2; b)

apresenta-se a metodologia usada: classificação dos processos, questionários, listagem e

estatísticas; c) apresenta-se os resultados comparando o que determinava a Lei com o que

realmente acontecia nos tribunais militares; d) transcrição dos depoimentos firmados em

juízo; e) “conclusões abertas” retiradas do estudo. Eles/as sabiam que o conteúdo não era

agradável, por isso, dividiram os capítulos estrategicamente distribuindo-os de forma que “a

essência daqueles resultados” não se tornasse monótona como são os relatórios, que não fosse

uma descrição exaustiva de torturas que provocasse angústia no/na leitor/a com as

“descrições intermináveis sobre as aflições da tortura”. As entrevistas foram transcritas com

a  preocupação de manter os “erros ortográficos e gramaticais existentes no original” só os

2 Durante a ditadura militar, as duas primeiras versões da LSN (a de 1967 e a de 1969)
implementavam, segundo os juristas, a doutrina de Segurança Nacional influenciada pela
Guerra Fria. Nela há uma preocupação acentuada em proteger o Estado contra um "inimigo
interno" — no caso do Brasil, naquela conjuntura, pessoas comprometidas em perverter a
ordem, o regime vigente ou o Estado de Direito.
corrigindo em situações em que pudesse haver alguma confusão ou deturpação no sentido da

leitura. O primeiro objetivo que o projeto BNM buscou alcançar foi o de garantir que nunca

mais se repita os crimes cometidos ao longo dos 21 anos de ditadura. Não se trata de um

tribunal de Nuremberg exigindo revanche. Não fizemos a chamada justiça de transição como

na Argentina. Revanche ou vingança, é diferente de justiça de transição. No caso argentino, a

justiça de transição mostrou o próprio Estado reconhecendo sua responsabilidade no

desaparecimento de pessoas. (ARQUIDIOCESE de São Paulo, 1985, pp.24-27). Mas a Lei da

Anistia3 (28 de agosto de 1979) com seu processo teve um espírito de conciliação. A abertura
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não significava questionar o passado, estabelecia o compromisso de não julgar e nem

investigar o aparato repressivo (BAUER, 2008, pp.3-4). A anistia foi o mesmo que confirmar

que os parentes desaparecidos não voltariam mais. Ao entregar “o atestado de paradeiro

ignorado ou de morte presumida” tiraram a culpa e a responsabilidade da ditadura nos crimes

cometidos (TELES, 2001).

Os “injustiçados” e “torturados” que são “vinhos da mesma pipa”, defendidos,

elevados e incentivados pela igreja progressista não são seres humanos dignos, na verdade,

são dignos de pena. É desta forma que o militar Marco Pollo Giordani se refere, em seu livro

“Brasil: Sempre (2014), à igreja progressista, aos familiares e a todos/as desaparecidos/as e

mortos/as que a ditadura produziu. Giordani afirma que o Projeto “Brasil: Nunca Mais”

“dilacera a verdade”, as reformas de base, proposta pelo então presidente eleito

democraticamente João Goulart, não passariam de justificativa de um “delírio aventureiro”

que acabou transformando “terroristas em heróis”. Afirma ser contra a tortura, mas concorda

com a ação ou reação violenta, seguida de morte, é claro, para combater o perigo do inimigo.

O livro “Brasil: Nunca Mais”, ainda de acordo com o militar, é “recheado de lamentos, de

desesperos espalhafatosos” que mostram como é a “esquerda revolucionária”. E ele continua

com mais uma provocação afirmando: “se realmente houve sádicas sessões de torturas”, não

vê o menor problema em enquadrar os torturadores “no mesmo nível dos elementos da

esquerda” (GIORDANI, 2014, pp.95-101). Mas a divisão binária que se faz entre os “bons” e

os “maus” indivíduos é a expressão de uma penalidade perpétua do sujeito que acabam

punidos por suas diferenças. A punição, seja ela moral ou física, se “integra no ciclo de

conhecimento dos indivíduos”. Mesmo punindo o indivíduo, classificando-o como parte da

3 A Lei da Anistia foi assinada pelo presidente João Figueiredo no dia 28 de agosto de 1979
depois de intensas  mobilizações pelo país exigindo uma Anistia ampla, geral e irrestrita.
classe dos “medíocres”, mesmo a privação da luz do dia, formam o esquema da classificação

enquanto instrumento punitivo. O que se deve fazer para que todos se pareçam? Disciplina. O

objetivo final do poder disciplinador é “traçar o limite que definirá a diferença em relação a

todas as diferenças”. O resultado só pode ser a normalização que o poder da norma impõe

(FOUCAULT, 2014, p.p.178-181). O então general Emílio Garrastazu Médici afirmou que o

uso da tortura foi inevitável. Caso não agissem “drasticamente”, o terrorismo estaria ativo

(SCARTEZINI, 1985, p.36). Acontece que no “terrorismo” brasileiro faltou uma ameaça

expressiva com a dimensão que a ditadura supunha (GÁSPARI, 2014, p.20). Foucault (2006),

em sua investigação durante os anos de 1970 a 1976, dedicou-se a compreender a seguinte
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tríade: poder, direito e verdade. Ele pergunta “de que regras de direito as relações de poder

lançam mão para produzir discursos de verdade”? Em sua intensidade e constância somos o

tempo todo obrigados pelo poder a produzir “verdades”, somos também obrigados por ele a

confessar ou encontrar a verdade. Uma preocupação metodológica de Foucault é

compreender como os corpos periféricos e múltiplos se constituem a partir dos efeitos do

poder. O poder circula e funciona apenas em cadeia, ele não está localizado aqui ou ali como

se pensa, também não pode ser apropriado como uma propriedade, o poder exerce sua força

nos indivíduos que sofrem seus efeitos, e os indivíduos por sua vez também exercem o poder.

Ademais, o indivíduo, para o filósofo, é um dos primeiros efeitos do poder, aquilo que o torna

individual, ou seja, um sujeito, é uma constituição advinda do poder, o indivíduo é

atravessado pelo poder (FOUCAULT, 2006, p.183). Para os militares, a esquerda sempre foi a

única “a contar e recontar os acontecimentos que cercaram a resistência derrotada”. São

jornalistas, historiadores que sempre corroboraram com os depoimentos dos/as sobreviventes

da ditadura. João Roberto Martins Filho (2002), resolveu trazer para o debate os dois

discursos: dos militantes e dos militares. É unanimidade entre os militares que sempre foi a

“’esquerda” que se esforçou em vencer a guerra pela via das palavras já que a “perdeu no

embate das armas”. Acontece que o que unifica o discurso dos militares sobre às tentativas da

esquerda de construir uma narrativa própria sobre a ditadura, com foco entre os anos de 1968

à 1975, é bem mais formal. Filho (2002) nos apresenta um foco que recai sobre um conjunto

de textos e testemunhos dos militares e militantes. Os militares como Oswaldo Muniz Oliva

(2002), Jarbas Passarinho (1998 e 2001), Mauro Gandra (CASTRO; D’ARAÚJO, 2001),

Ernesto Geisel (1997) são alguns exemplos do discurso militar que contestam a história de

“mão única”, que definem os depoimentos dos/as torturados/as sobreviventes do “Brasil:

Nunca Mais” como nada mais que “choros e melindres”. Sendo assim, “a Anistia foi a

solução”. Se um lado cala a boca, o outro “tem que calar a boca também e ficar quieto”

(FILHO, 2002, pp.179-182). Parece que nos deparamos com um entrave. Se há um campo de

disputa pela verdade do que “realmente” aconteceu, e se os depoimentos de tantos/as

torturados/as que vieram antes e depois do “Brasil: Nunca Mais” não são suficientes, o que

restaria como argumento que comprovasse que a versão dos militares não condiz com a

verdade? Os militares apelam à Lei de Anistia, que a esquerda deveria respeitá-la e colocar

um fim nessa parte da história brasileira. Voltam às ruas tentando resgatar seu “brilho”, seu

respeito perante à sociedade. A passagem da “verdade/prova à verdade/constatação” é um dos

“processos mais importantes na história da verdade”. O “bom senso” representa uma
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concepção da verdade que se apresenta como “objeto de conhecimento, reinterpreta e justifica

a busca da confissão” dos indivíduos que devem assumir seus crimes, seus possíveis desejos

loucos e sobretudo seus erros. Antes de ser um teste, a confissão toma um lugar de “produção

de uma verdade que se colocava no final de uma prova” (FOUCAULT, 2006, pp.111-115).

Observando um pouco as análises sobre os depoimentos contidos nos processos do “Brasil:

Nunca Mais” percebemos que tais depoimentos, por mais que sejam produzidos pela própria

justiça da ditadura, pelo próprio tribunal militar, ainda assim não tem valor de “verdade” para

os militares e ex-militares4 que insistem em “esquecer o passado”, que perguntam aos quatro

ventos “pra quê lembrar”? Se esses depoimentos estão carregados de “lamúrias e fantasias”,

se são realmente “desesperos espalhafatosos” que não condizem com a “verdade”

(GIORDANI, 2014 [1986], p.97), então “o que foi a pesquisa e qual o conteúdo do livro” que

despertou tantas reações por parte dos militares e o que os incomodam tanto (BAUER, 2018,

p.4)? A verdade sufocada? O sistema complexo da história do sistema penal funciona com

três elementos: justiça, polícia e prisão. No modelo que compõe um tribunal temos duas

partes: a sua causa é justa ou injusta? Sua causa só será justa no dia em que “eu” consultar as

leis e determiná-la como tal. Esta é a essência do tribunal que é completamente contraditória

com a ideia de justiça popular. Uma justiça só será verdadeiramente justa se for aplicada por

alguém exterior à questão, seja um intelectual ou um especialista da idealidade (FOUCAULT,

4 Cf. Exceto o ex-delegado do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) do Espírito
Santo Cláudio Guerra que hoje se considera pastor e se arrepende dos crimes que cometeu.
O livro “Memórias de uma Guerra Suja” (2012) de autoria de Rogério Medeiros e Marcelo
Netto com base nos depoimentos de Guerra, narra com riqueza de detalhes toda a estrutura
da Rede de Informações que definia os próximos passos da ditadura e que o próprio
ex-delegado Cláudio participava e se beneficiava. O livro traz também como atuava a
organização  clandestina ScuderieLle Cocq que Guerra também tinha importante atuação.
2006, pp.62-63). O inquérito “é um tipo de poder/saber essencialmente administrativo”. É um

sujeito soberano e os fatos conhecidos por todos. É a concordância entre vários indivíduos

sobre um fato, um costume ou um acontecimento. Sendo o inquérito mais um instrumento de

poder e determinação de uma “verdade” que deve ser respeitada, Foucault complementa sua

interpretação dizendo que:

A sequência interrogatório/confissão que é tão importante na prática médico
judiciária moderna, oscila de fato entre um antigo ritual da verdade/prova

prescrito ao acontecimento que se produz, uma epistemologia da
verdade/constatação [...] a passagem da verdade/prova à verdade/constatação
é sem dúvida um dos processos mais importantes da história da verdade [...]

A história deste recobrimento seria aproximadamente a própria história do
saber na sociedade ocidental desde a Idade Média (FOUCAULT, 2006,
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pp.115-116).

Ademais, o desrespeito à norma da Lei que determina a unidade do processo, estava

escancarado. Como o Projeto BNM mostrou, os processos foram desmembrados com intuito

de fazer com que as penas se tornassem ainda mais pesadas. Dessa forma, não permitia opção

ao/à acusado/a de contestar. Foi desta maneira que a justiça militar respondeu à um dos

princípios mais caros do direito: ninguém poderá ser condenado duas vezes pelo mesmo

crime. O advogado Mário Passos Simas, trabalhou no Projeto BNM nas retiradas dos

processos no STM e atuou na defesa dos/as presos/as nos julgamentos da justiça militar.

Simas narra que se deparou com situações inacreditáveis. Quando estava na 2ª Auditoria onde

acontecia o julgamento de um preso que lhe interessava, o presidente do Conselho pergunta

ao réu onde estaria seu advogado de defesa. O réu informa que seu advogado havia saído por

um instante. O presidente do Conselho então diz a ele: "Olha, nós deliberamos revogar a

preventiva e soltar o senhor. Só que o senhor não vai sair, vai continuar preso porque o seu

advogado foi embora". Mário Simas tenta convencer o Conselho: "o advogado que se

retirara, antes de sair, me conferira poderes para representá-lo, e eu ali me fazia presente, de

maneira que o réu poderia ser solto". A resposta do presidente do Conselho foi a seguinte:

"Quem é que chamou o senhor aqui!?" (D’ARAÚJO, 2010, pp.2-3). Para o advogado Mário

Simas, o caso mais difícil que ele pegou foi o dos dominicanos. Os frades dominicanos17

foram condenados a doze anos de reclusão pelo revisor da apelação que era o ministro

Adalberto Pereira dos Santos. Pereira dos Santos não permitiu provimento à apelação da

defesa. Em contrapartida, dava provimento à apelação do Ministério Público para que os

dominicanos

continuassem encarcerados por mais dez anos já que estavam presos há dois anos. O processo

não evoluía porque o auditor de São Paulo era pressionado e assim o julgamento não saía. O

advogado chegou a concluir que:

O planalto de Piratininga não ouvia o planalto Central [...] já não
havia o habeas-corpus [...] o cliente era preso e não era identificado
quem fizera a prisão [...] tomávamos diversas providências junto ao
Tribunal e pedíamos que se oficiasse o comando da 4a Zona Aérea, o
comando do II Exército, o Dops, a Polícia Militar e por aí afora. E os
próprios ministros ficavam atônitos diante do que acontecia, porque
eles também não tinham o controle de tudo". Um dia o ministro
general Augusto Fragoso disse em sessão: "Senhor presidente [...] eu

17 Grupo de frades dominicanos presos em novembro de 1969. Frei Fernando, Frei Betto e Frei Ivo foram
processados pela 2ª Auditoria do Exército, em São Paulo, incursos na Lei de Segurança Nacional. 6 Ele veio a ser
vice-presidente da República depois.
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proponho que se faça um painel aqui no Tribunal em que fique claro
quem pode prender neste país (D’ARAÚJO, 2010, p.4).

Não satisfeito, Pereira dos Santos concluiu que "arquitetura da catedral de São Paulo [...] a

capela da Pampulha [...] a catedral nova do Rio de Janeiro [...] o convento dos dominicanos"

são templos que servem de esconderijo e não passam de heresia. Dessa forma, era justa a

decisão de condenar Fernando, Beto e Ivo há doze anos de prisão. Acontece que o discurso e

sua produção “controlada, selecionada, organizada e redistribuída” por procedimentos que

legitimam “os poderes e perigos”, que dominam os acontecimentos de forma aleatória e

escamoteia sua materialidade, é um poder que o sujeito deseja possuir e luta por isso

(FOUCAULT, 2014, pp.8-11).

A separação e a rejeição são princípios da exclusão. Esta última pode ser enquadrada no

exemplo entre a razão e loucura, onde a palavra do “louco” é anulada e não tem acolhimento.

O impede de servir como testemunha na justiça e não lhe permite firmar/autenticar um ato.

No entanto, à fala ou ao discurso do “louco”, aparecem outros poderes que excedem as

fronteiras da normalidade e seu discurso pode revelar verdades não ditas, ou mesmo “ver” o

futuro. O inquérito é apenas uma “peça meramente informativa”, tendo o papel de “base para

o oferecimento de denúncia”.

Portanto, o inquérito clandestino, “formalizado” por um delegado não podia ter validade

legal já que não estava de acordo com a Lei. Se os órgãos de segurança tudo sabiam, uma

vez que eram eficientes no serviço de espionagem e aniquilação do inimigo, por que não

conseguiram cooptar a equipe do “Brasil: Nunca Mais”? O livro não apresentava apenas

denúncias de pessoas que foram torturadas. Estavam publicando em duas línguas

(português/inglês), os detalhes de processos recheados de denúncias absurdas produzidas e

sustentadas pelo Superior Tribunal Militar (STM). O aparelho tecnocrático da ditadura não

se resumia em repressão. Era um conjunto de sistemas disciplinadores que não agia em favor

do indivíduo, mas em favor de quem detém o poder e o saber. Neste caso, os donos da

“caneta” e das armas.

Por essa os militares daditadura não esperavam, carregam esse golpe de seus inimigos

vencidos. Inimigos esses que não conseguiram vencê-los através das armas, mas sim através

das palavras. A forma de encarar uma versão da história é bem destoante entre ambos os

lados. Mas até agora os militares não conseguiram responder à altura e com documentação

irrefutável seus próprios documentos. Venceram porque foram covardes? Convenientes? As

duas coisas ou venceram  por que estavam com a razão (?).
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